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cúusuLA ourNTA - DA SUBGoNTRATAçÃo

5.'1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA-- Do pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EOUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação e de R$ 187.800,00 (cento e oitenta e sete mil oitocentos reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, atÍavés de TransÍerência Bancária para o Íornecedor.

ô.4. 0s preços inicialmente conhatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamenle para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a padir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atÍaso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o contratanle pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

ô.8. Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo indice oÍicial, para

reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1í. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuiÉo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em câso de foç maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alinea "d' da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavés de ato administrativo.
6.í3. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de evenlual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉnMA- DAs oBRrcAçóEs Do CoNTRATANTE

7.1. Sáo obígaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÉes verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou coÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do conÍato e o cumpdmento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.í 33/2021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contralado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumpímento de obrigaçoes pelo ContÍatado:
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1, A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do cont[ato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA- DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.'1. 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es @nstantes desle Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obleto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990):

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14.133, de 202í ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigk, remover, ÍeconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçâo contÍatual pelo conkalante, que ficará autoízado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do mntrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tibutos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Eshdual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo hansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do obieto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conhatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8. 1'1. Manter durante toda a vigência do conlÍato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habililaçáo na licitaçao;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

mntrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.í33, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍorma@es obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoo no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de íatores fuluros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ail.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes dê âmbito federal, eshdual ou municipal, as normas de

segurança do mnkatante;
8.17. Alocar os empregados necesúrios, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa tácnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção dê dados pessoais a que tenha acesso poÍ Íorça da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaSo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de exearçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contÍato,

9.2. 0 contratado apresentaÉ, no prazo máximo de í0 (dez) dias útels, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguronarantia deveÉ acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contralo
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressatvado o disposto no irem 12.6 desre conrrato 
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conlratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da
execução ou o adimplemento pela Administraçá0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumpdmento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. mullas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍaçáo à contratada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9,8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íornecida,

com coneção monetária.

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.í'1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉ0.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.í4. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo conhatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conhatuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o'14.133/2021).
9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que lustifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaÉo de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í 6. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execufio do conhato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contÍatada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçoES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete inÍração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍicado;

e)Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.M6, de 10 de agosto de 2013,
10.2. Serão aplicadas ao conkatado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanÉes:
'10.2.1. Adveíência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do mntrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei no í4.'133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contmtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d'
do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021l:
í0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descítas nas

alÍneas 'e", T', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', -c" 
e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais gravê (art. 156, § 50, da Lei no 14.í33, de2021).
'10,2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de afaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133, de 2021.

10.2.4.3. Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicação das san@es previstas neste ConlÍato não exclui, em hipotese alguma, a obrigaçao de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021\
'10,4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimaçao (aÍt. 157, da Lei n" í4.133, de 2021)
'10,4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamenle no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
í0.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do art. '158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
10.6. Na aplicaçao das sançoes seÍão considerados (art. í56, §10, da Lei no í4.133, de 20211i
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infra@es administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoidade competente definidos na reíerida Lei (art. 159).

SALVIANO LINARD -493_inido de foÍma digital
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidenada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, enobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para pÍovocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seÍão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditóío, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. 160, da Lei n0 14.'133, de2021).
10.9, 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 'lô'1, da Lei n0 14.133, de 2021\.
'10.10, As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
í0.11. 0s débitos do contratado paÍa com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tolal ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contÍatos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abnlde2022.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

1'1.'1.0 mntrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes @ntraentes.
1 '1.'1.1 . 0 conkato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.

11.'1.1.í. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contÍato, desde que haja a

notiíicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.1.í.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocora com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual oconerá apos 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
'11.2. Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no'14.133/2021, assegurados o mntraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei.

cúusulA DÉcrilA SEGUNDA - DA FoNrE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1, As despesas deconentes da presente contratação coreÍáo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrs5o Unld, Orç. Projeto/Atividadê Elcmento de lr€De3a
1t 01 04.122.0003.2. 100.0000 339030m

í2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovaçâo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçao dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCMA TERCETRA - DoS CAsoS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo conhatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei n0

8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contralos.
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cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.í. Eventuais alterações conkatuais reger-seão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alteraçóes contratuais dêverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4. Registros quê não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n0 14.'133, de 2021.

cúusuLA DÉcffiA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma pÍevista no art.94 da Lei 14.í33, de 202í, bem como no respêctivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
1ô.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, coníorme art, 92, §10, da Lei no

14.133121.

Dedaram as paÍtes que esle ContÍato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

lurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025

José Pontes

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de lnfÍaestrulura

CONTRATANTE
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CoNTRATO No 2025.01.02.0047
ása fl

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

3'11H3,-Êâiff i8ll3i#',,Jil8i":,.';i0..,,'*1,.i,,.'Til*3n,lo

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S.A. PETRÓLEO COMBUSTÍVEE
LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga, Juazeiro do Norte -

CE, Contato: (88)8115-5515 e E-mail: s.a.combstiveisltda202l @gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

43.555.201/0001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portador(a) do CPF no

389.771.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregáo Eletrônico no 2024.11.12.'l, em conÍormidade com as disposições conlidas na Lei

Federal n0. í4.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago

Matheus Nunes Araújo, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atêndimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Saúde (SESAU) de Juazeiro do Norte/CE, na

forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02 - Diêsel S-10 - Pêímetro Juazelro do Nortê

Itom E3pêclÍlcaçáo Unld. Qtdo. Marcá/Modêlo Valor Estimado
dâ Contratacáo

Percentual de
DêBcohto (%)

0001 Diesel S-10 (PerÍíneko Juazêiro do Norte/CE) L 100000 PETROVIA 626.000,00 1,53%

2.2. Vinculam a este mntrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;

2.2.3. Proposta do conhatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNCÁ E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e '107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as

condi@es e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado. N
GúUSULA QUARTA- DoS MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestaio e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusâ0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este conhato 
sALVlANo LTNARD asÍnàdo de rorma dieitar
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CúUSULA QUINTA- DA SUBCONTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subconkatação do obieto conbatual.

cúusuLA sExÍA - Do pREço, Do pAGAÍrtENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECI,ENTo Do
EOUILIBRIO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 626.000,00 (seiscentos e vinte e seis mil reals).
6.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáÍios, liscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉ0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ontados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancáía pana o Íomecedor.
6.4. 0s preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento 6stimado,
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reaiuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaá ao contratado a

importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas afeÍições finais, o Indice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislafio em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pades elegerão novo índice oíicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme pÍevisão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a ÍelaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conlralo, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadoÍes ou

impediüvos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica extraordinária e eúaconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado atÍavés de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14.1332021.

cúusuLA sÉilMA - DAs oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conúatado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

sALVTANo LTNARD DE iii'liÀ';ji* o"*'*'
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7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objóto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no 14.13312021i
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, foÍma
e condiçoes estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as san@s previstas na lei e neste Contrato;
7.9. cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoçâo das medidas cabíveis, quando do
descumpímento de obriga@es pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama$es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1, A AdministraÉo terá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,
para decidk, admitida a pronogação por igual período, quando moüvada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.
7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com
terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAVA- DAs oBRrcAçôEs Do GoNTRATADo

8.'1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desle Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peÍÍeita execuÉo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obleto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o í4.í33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informa$o por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconslruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercekos, não reduzindo essa Íesponsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relaüva aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de 0ébitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conhato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.í0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aÍvidade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8'11. Manter durante toda a vigência do contrato, em ompatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.í2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previslas na legislação (art. í'16, da Lei n.0 '14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaÉes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar mm o Ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, indusive quanto aos custos variáveis demnentes de fatores futuros e incertos, devendo
mmplementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio para o atendimento do
objeto da contrataçao, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no uL 124,ll, d, da Lei no '14.'133,

de2021.
8.í6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contÍatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa tácnica e a

legislação de regência;

8.18. orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contÍato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrila observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo GoNTRATUAL

9.1. A contrataçao conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 ontratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, compÍovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
quê o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro4arantia deveÉ acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro4arantia na data de renovaSo ou de aniversário,

desde que mantidas as condi@es e mberturas da apólice vigente e nenhum período íique descoberto,
ressalvado o disposto no item '12.6 deste contÍato.

SALVIANO LINARD , Assinadode Íormá disitàl

DE POI SALVIANO LINARD DE
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9.6, Na hipóteso de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishaçãg, o conkatado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordám de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenclárias de qualquer natuÍeza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade segurogarantia somente será aceita sê contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efefuada em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com coneÉo monelária.

9.10, Caso a opção seja por utilizaÍ títulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, mnforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.1í. No caso de garanüa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceka, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.í2, No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.'13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçao, o

Contratado obíga-se a tazer a Íespectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia oíertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contÍatante quanto ao

inicio de processo administativo para apuraçÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n,o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo oconer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediânte termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restitulda apos a fiel execução do confato ou apos a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Ígurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18. O ontratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na ÍoÍma prevista nêste

Contrato.
9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrilA - DAs |NFRAçÕES E SANçóES ADrilNrsrRATrvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133,de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecrção parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

sALVTANo LTNARD DE lllioúii,3',.11,"^138,
ALENCAR:38977'|608 
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c) Der causa à inexecução lotal do contrato;
d) Ensejar o retardamento da exeoJção ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na exeorção do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previslo no art. 50 da Lei no í2.846, de 'lo de agosto de 2013,
10.2. Serão aplicadas ao conkatado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conhato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14J33, de2021\;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contrata[, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", 'c'e'd"
do subitem acima deste Conkato, sempre que não se lustificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art.

156, §4", da Lei no'14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", ?, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas âlíneas "b", "c' e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 5", da Lei no 14.133, de20211.
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de abaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contÍato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

10,3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 20211

10.4. Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.í. Antes da aplicâÉo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. '156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança |udicial, a multa poderá ser recolhida

administativamente no prazo máximo de.15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

mmunicação enviada pela auloridade competente.
'10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraíos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licilar ou conkatar.
'10.6. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (art. 156, §10, da Lei no'14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaÉo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de conkole.

10.7, 0s atos previstos como iníraçoes administrativas na Lei n0 14.'133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, enobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurÍdica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com rela@o de mligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Conhatado,
observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no í4.133, de2021l,.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informat e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadaslro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. '16'1, da Lei no 14.133, de 2021\.
'10.í0, As sançóes de impedimento de licitar e mntratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133/2'1.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contÍatante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo conkato ou de ouhos conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

cúusulA DÉcrirA PRTMETRA - DA ExrNçÃo GoNTRATUAL

1'1.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.
1í.'1.í. O mntrato pode ser extinto antes do prazo nele lixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

í1.1.1.1. A extinção nesta hipótese omrrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notiÍicação do contratado pelo conkatante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

í '1.1.'1.2. Caso a notiÍicaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção mntratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçáo.
'11.2. Consütuem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da refeída lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo onçlmeurÁnn
í2.'1. As despesas decorrentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsão Unld. Orc. Proiêto/AUYldade Elemento de DesDesa
06 01 10.122.0003.2.012.0000 33903000

í2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos mrÍespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMISsoS
13.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições mntidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiSes contidas na Lei n0

8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

SALVIANO LINARD Atiinàdodê íoÍma digitâl
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cúusuLA DÉcffiA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.1. Eventuais altenaçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lêi no 14.133,
de2021.
14.2. 0 mnhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial afualizado do
contrato.

14.3. As alterações conlratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4, Registros que nâo caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍt. í36 da Lei no í4.133, de 2021.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃo
15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslÍumento no Portal Nacional de ContÍataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no aÍt.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Leino.12.527, de 2011.

GúUSULA DÉc[ltA sExTA - Do FoRO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este ContÍato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,02 de Janeiro de 2025.

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

SALVIANO LINARD DE a3ín.do de Íom.dreh.rpo,
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S.A. PETRÔLEO COMBUSTÍVEIS LTDA
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GoNTRATO No 2025.01.02.0048 GqP

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do No(e/CE,
akavés da Secrêtaria Municipalde Segurança Pública e Cidadania e a
empresa S.A. PETRÔLEo COMBUSTíVE|S LTDA, para o Íim que
nele se dedara.

,

0 Municíplo de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscÍito no CNPJ/MF
sob o n.0 07.974.08210001-14, ahavés da(o) Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Sergei Luz e Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outo tado S.A. PETRÓLEO
COMBUSTÍVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD í0, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)811S5515 e E-mail: s.a.mmbstiveisltda2O2l @gmail.mm, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 43.555.201/000Í{8, neste ato repÍesentada poÍ Salviano Linard de Alencar, porlado(a) do
CPF no 389.771.608-98, apenas denominada de COI{TRÂTADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.'l'l..12.1, em conÍormidade com as disposições mnüdas na Lei Federal
n0. 14.133,01 de abrilde 2021, mediânte as dáusulas e ondiçôes a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de í0 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cláudio

Sergei Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos peÍtencente à Secretaria de Segurança Pública (SESP) de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 02 - DlosolS.l0 - Pêrlmêtro Juazêiro do Nortê

Item E.peclf,caçâo Unld Otdo MrÍca/lrodelo valor E8ümado
dâ Contr.tação

Pê,centual do
Dêsconto (%)

000í Oiesel S-10 (PeÍlmetro Juazei.o do NoÍte,/CE) L 300 PETROVIA 1.878,00 í.530/"

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.í. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DO PRAZO DE VIGÊNC|A E DA POSS|B|L|DADE DE PRORROGAçÃO

3.1, O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorÍogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.í33, de 2021.
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Adminishaçã0, permitida a negociação com o
contratado.

cúusut-A oUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUA|S

4.1. 0 regime de execução conkafual, os modelos de gesEo e de execução, assim como os prazos e
condiçoes de condusão, entrega, observação e Íecebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Contrato SALVIANO LINARD

DE

Rua lnterventor F
Fone: (88)31

Assinàdode foíma digital
por SALVIANO LINARD DE

4!qNçAR:389771ó0898
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CúUSULA QUINTA - DA sUBCoNTRATAçÃO
5.'1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExÍA - Do pREço, Do pAGAt ENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILIBRIO ECOT{ÔIJtICGFINANCEIRO

6.í. O valor total da onkatação é de R$ í
6.2. No valor acima esttlo incluÍdas todas

.878,00 (um mll oitocentos e setenb e olto reais).
as despesas oÍdinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

ô.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de TransÍerência Bancária pana o Íornecedor.
6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
oÍçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conlratante pagará ao conkatado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo,

6.8. Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obígatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustâmento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substifuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'l 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/202'l .

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o Íêestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevislveis, ou pÍevisíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da exeorção do ajustado, ou ainda, em caso de íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e eúacontratual, nos termos do Art. í24, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado ahavés de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e antês de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14j3312021.

CúUSULA SÉIMA - DAs oBRIGAçóES DO CONTRATANTE

7.í. São obriga@es do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conhatado;

Asinado de íoha digitãl
SALVIANO LINARD DE po,sALVtANo LrNÁBD oE
ALENCAR:389771608 ALENCAÂ:38977ró0898
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7.ô. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objóto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.1331202j:
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Conhato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrâto;
7.9, cienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as olicitaçoes e reclama@es relacionadas à execuÉo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa exeqJção do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admiüda a pÍorÍogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.
7.í2. A Administração não responderá por quaisquer @mpromlssos assumidos pelo Contratado mm
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATADo

8.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demrrentes da boa e perfeita execuÉo do

obieto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de aordo com o Codigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, om a devida comprovação;

8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

'137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, deÍeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deonentes da execuçáo do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo conkatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8,7. O mntratado deverá entregar ao selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regulaídade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos lributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicllio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certldão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍlque no local da execuçáo do ob,ieto contratual.
8.'10, Paralisar, por dêtoÍminaçáo do contratants, qualquer atividade que não es§a sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

SALVIANO LINARD A'sinado defoÍma disitôl
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8.í 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaçao na licita@o;
8.'12. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 'l 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de 202'1);

8,'14. Guardar sigilo sobre todas as infoÍmações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;
8.í5. Arcar com o ônus deconente de evêntual equivoco no dimensionamento dos quanlitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
obieto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ad.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.íô. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçâo deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com eslrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação mnta com garantia de execJção, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133i2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do cont[ato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratâdo não pague o prêmio nas datas mnvencionâdas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovaçáo ou de aniversário,
desde que mantidas as mndi@s e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçá0, o conlralado
ficará deobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordém de reinício da
execução ou o adimplemento pela AdminístraÉo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. preluÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moralórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.
9,8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍÍca a ser fomecida,
com coneÉo monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registÍo em sistema centralizado de liquidação e drstódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, coníorme deÍinido pelo Ministério competente.
9.1í. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazet a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inÍcio de processo adminisbativo para apuraÉo de descumpdmento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o 14.13312021l,.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao conlrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carla Íiança ou autorizaÉo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somentê será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monêtariamente.

9.í7. 0 garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaunado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanções à contÍatada.

9.'18. 0 conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAS |NFRAçÕES E sANçôEs ADMrNrsrRATrvAs
10.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecrção parcial do contÍato:
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo; 5ALVIANO LINARD tusinaao ae rorma disitar
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c) Der causa à inexecução lolal do contrato; F;li'o i'r' 6t§\
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

15ô, § 40, da Lei no'14.133, de 2021);

10.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas

alíneas "e", T', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e 'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1 . Moratória de í % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art, í56, § 90, da Lei no '14.í33, de 2021)

í0.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 7", da Lei no 14.133, de2021).
10,4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aÍt. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamenlo

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.'133, de 2021\.

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

n0 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicaçao das sançoes serâo considerados (art. '156, 
§10, da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
'10.7.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão pahimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminishadores e socios com podeÍes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o mntraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133,de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í, da Lei n0 14.133, de 20211.
10.'10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 1ô3 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros mntratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abnlde2022.

cúusuLA DÉclMA PRTMETRA - DA ExrNçÃo GoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes contraentes.

í 1.í.1 . O conkato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidadê ou quando entender que o contÍato não mais lhe

oferece vantagem.

11.'1.1.'1. A extinÉo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do conkatado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.1.'1.2. Caso a notificaçáo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorTa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o onkaditório e a ampla

deÍesa, mm observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçluewÁnn
í2.í. As despesas deconentes da presenle contratação coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsão Unid. OÍq PÍoiêto/Advldade Elemênto de lresDesa
15 01 06.122.0003.2.1 l4.OO00 33903{m

'12.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0çmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMIsSos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes conüdas na Lei no 14.'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.
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GúUSULÂ DÉc[,tA QUARTA- DAs ALTERAÇÔES
14.1. Eventuais alteÍações contÍafuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no 14.'133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressóes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alterações contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4, Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem seÍ realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcmA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma preústa no art.94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei n0.12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCilA SEXTA- DO FORO

í6.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'lo, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este ContÍato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença têstemunhas abaixo, para que surta seus
jurÍdicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de

ct ilva

0rdenado( es ASa e

TEST MUNHAS

1)

(A

Secretaria Municipal de Seguranca e Cidadania

CONTRATANTE
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CoNTRATO No 2025.01.02.0049

Contrato que entre si Íazem o Munícípio de Juazeiro do Norte/CE,
atmvés da Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços Públicos e
a empresa S.A. PETRoLEO COMBUST|VEIS LTDA, para o Íim que

nele se dêdara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) SecÍetaria Municipal Meio Ambiente e Seruiços Públims, neste ato
representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genildâ Ribeiro Oliveira, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S.A, PETRÓLEO
COIiIBUSTÍVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)811S5515 e E-mail: s.a.combstiveisltda2o2l @gmail.com, inscrita no

CNPJ/I/F sob o n.o 43.555.20í1000'l{8, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a) do

CPF no 389.771.608-98, apenas denominada de GONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11|12.1, em coníormidade com as disposiÉes conüdas na Lei Federal

no. 14.133, 01 de abíl de 202í, mediante as dáusulas e condiÉes a seguir,

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1, Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda

Ribeiro 0liveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veÍculos pertencente à Secretaria de Meio Ambienle e Serviços Públicos (SE|VIASP)

de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 02 - Olo8ol S-í0 - Poímôtro Juazeiro do Norte

Itom E3pêêlfcâção Unld. Qtde. ilârc./Itlodelo Valo. Total
Percantual do
O€lconto {%)

0001 Diesel 9í0 (Perímclro Juazeiro do NorlefcE) L 3000 PETROVIA 18.780,00 1,53"/.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÉo:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2,3. Proposta do contratado;
2.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNch E DA possrBrLrDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.'1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) moses, contados da data de sua assinalura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.í33, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
cont[atado.

cúusuu aUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E cEsrÃo CoNTRATUATS

4.1.0 regime de execuçáo contrafual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
mndi@es de conclusão, entrega, observação e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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cúusulA eurNTA - DA suBcoNrRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contatual.

cúusulA sExrA-- Do pREço, Do pAcAt ENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILIBRIO ECONOI,lICGFINANCEIRO

6.1. 0 valor total da ontratação e de R$ 18,780,00 (dezoito mil setecentos e oitonta reais).
ô.2. No valor acima estilo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deonentes da execução
d0 objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
co ntrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Noh Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
6.4. Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obdgaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conhatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definiüvo.

6.8. Nas afeÍiçoes finais, o índicê utilizado para reajuste seÍá, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substifuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescêntê, poÍ meio de termo aditivo.

6.í 1. 0 reajuste será realizado por aposlilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.í2. Poderá ser reestabelecida a ÍelaÉo que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos da

mntratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica extraordinária e exkacontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉflMA - DAs oBRrcAçóEs Do GoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contÍato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo ContÍatado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoveÍsa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objóto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13112021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor onespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Conkatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@es e redama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.
7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA- DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

âssumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuÉo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguk dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4, Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contralo ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.ô. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes da execu@o do objeto, bem mmo poÍ todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercekos, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7, 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que mmprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaÉo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidenle que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contralante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.'11. Manter durante toda a vigência do contÍato, em mmpatibilidade com as obrigações ,rr,fir'i,í*itô
condiçoes exigidas para habilitaçao na licitaçao;
8.'12. Cumpír, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. í 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo lixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021\',

8.'14. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em decorrência do cumpÍimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deonentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da mntrataçao, exceto quando omner algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8,'16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.'17. Alocar os empregados necessáÍios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da

execução deste mntrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumenlo congênere.

8.21. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitk a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A conkatação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contrato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critéÍio do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valoÍ

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituiÉo da apólice de seguroAarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

SALVIANO LINARD Assinadode Íoímâ disltôl
ooÍ SATVIANO LINÁRD DE

íir^.o*,rrrrl uo â:::!1}ii].1';,**'
898 rrr3:38-03'oo'

Rua lnterventoÍ FÍancisco Erivano CÍuz, no 120. CentÍo - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do None - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail; cpl@.iuazêiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

",ff?§\

(



C0i,,ij,:,,,, -. .-,.,, , .;,.1f,

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.OA2 I 0001-14

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o mntratado
íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garanüa assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍação à conhatada; e
9.7.3. obrigagoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pam com o FGTS, não adimplidas
pelo contÍatado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A ganantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contÍahnte, em conta especíÍica a ser Íomecida,

com coneção monetária.

9.í0. Caso a opção sela por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante rêgistÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.1'1. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.'12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garanüa for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.í4. 0 Contratante executará a garanüa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser noüficado pelo contratante quanto ao

início de processo administraüvo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (aít. í37, § 4",

da Lei n." 14.133/2021).
9.14.2. Caso se kate da modalidade seguroAaranüa, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ooner fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistÍo, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, aompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
9.í6. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Adminisúação e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.'17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à conkatada.
9.18, O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquêr tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contnto.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçóES E sANçôEs ADrilNrsrRATrvAs
'10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; SALVTANo L|N^RD 
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar dêclaraÉo falsa durante a execuçáo do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanÉes:
10.2.Í. Advertência, quando o contBtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jusüficar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei no 14.í 33, de2021l;
'10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justifcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no '14.133, de 202'l);
í0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c' e 'd", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no'14.133, de20211.
10.2.4. Multa:

í0.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumpÍimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
í0.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conúato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçao das san@es previstas neste Conkato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14,'133, de 202'l)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 70, da Lei n"'14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçao (art. '157, da Lei no 14.133, de 2021)
í0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no '14.'133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pftrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaç.ão das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
Í0.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conkole.
í0.7. 0s atos previstos como infraçoês administraüvas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, enobír ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocaÍ

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de mligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô'1, da Lei n0 '14.133, de 2021).
10.10. As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n0 '14.133/21.

10.11. 0s débitos do contratado pam com a Administração contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decoÍrentes deste mesmo contrato ou de outros confatos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abnlde2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA- DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL

1'1.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou náo as obrigações de ambas as partes contÍaentes.

11.1.'1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
'11.í.1,1, A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificâÉo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍTa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a efinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
I 1.2. Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Aí. 137, da Lei no 14.'1332021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
'12.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dolação orçamentária abaixo discriminada:

órcáo Unld, OÍc. Proiêto/Ativldade Elemento de Despesa
09 01 18.122.0003.2.085.0000 33903000

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coíespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉc[,A TERCEIRA - Dos cAsos oMISsoS
'13.'1. 0s casos omissos seÉo decididos pelo contratanle, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

8.078, de Í990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.
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CúUSULA DÉCITA OUARTA - DAS ALTERAçÕES

14.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.'133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉGMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o p[esente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei í4.133, de 2021, ben como no Íespectivo sítio oficial na lntemet,

em atenÉo à Leino.12.527,de2011.

cúUsULA DÉc[úA SEXTA - DO FORO

16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeko do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimiÍ os litígios que demnerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro 2025.

ilda Ribeiro 0liveira
nado(a) de Despesas

Secretaria Mun Meio Ambiente e Serviços P blims
ONTRATANTE

SALVIANO LINARD DE aslnâdo de Íohã drsttãrpoÍ
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GoNTRATO N0 2025.01.02.0050

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeho do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e a
empresa S.A. PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA, para o Íim que

nele se dedara.

0 Município de JuazêiÍo do NoÍte, Estado do CE, pessoa |uridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.0 07,974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cícero Roberto Sampaio de Lima, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S.A. PETRÓLEO
COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)811!5515 e E-mail: s.a.combstiveisltda2o2'l@gmail.mm, inscrita no

CNPJ/MF sob o n,o 43.555.201/0001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a) do
CPF no 389.771.60&98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem flrmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11,12,1, em conformidade com as disposiÉes conlidas na Lei Fedeíal
no. 14.í 33, 01 de abril de 2021, mediante as dáusulas e condiçoes a seguir.

cúusuLA pR[rErRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1. Processo de LicitaÉo na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as normas
gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cícero Roberto Sampaio
de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao alendimento das
necessidades da Írota de veículos pertencenle à Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SEAGRI) de
Juazeiro do Norte/CE, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02 . OleBel S-í0 . Perlmot o Juazelro do NoÉe

Itom Esp6clfcação Unld. Qtde. lilarca/Itlodêlo Valor Estlmado
da Contrâtação

Percentual dê
Oesconto (%)

0001 Diêsel S-10 (Perlmetso Juazeiro do Noílê./CE) L 150000 PETROVIA 939.000.00 1,53%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçáo:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatuÍa,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 202í.
3.1.í. A pronogação de que trata este item é mndicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as
condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Adminiskaçã0, permitida a negociação com o
conlratado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo coNTRATUAts
4.1. 0 regime dê execuÉo contrahral, os modelos de gesüio e de execução, assim como os prazos e
condiçÔes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Contrato.

SALVIANO LINARD Assinado de íoímà disitar
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cúusuLA ourNTA - DA SUBCoNTRATAçÁo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAiíENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO
EQUILíBRD ECOilÔMrcO-FINÂNCEIRO

6.1. 0 valor total da ontrataçáo é de R$ 939,000,00 (novecentos e trinta e nove mll reals).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscâ|, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
6.4. 0s preços inicialmente contratados sâo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o interregno. ds um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obÍigaÉes iniciadas

e conduÍdas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6,7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagaÉ ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo.
6.8. Nas aÍeriçÕes finais, o Índice utilizado para reajustê será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em subsühriçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'l 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 13ô, da lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da
contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na hipótese de

sobrevirem falos imprevisiveis, ou previsÍveis porém de mnsequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica eíraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13. 0 pedido de reeshbelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro deverá ser Íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusulA sÊrMA- DAs oBRrcAçóEs Do CoNTRATANTE

7.'1. Sáo obrigaçóes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@s assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3, Receber o objeto no pnazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contÍato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;

SALVIANO UNARD Asínâdo dê ÍoÍÍ'Â dieital
por SALVIANO LINARO oE
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021:
7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Conúato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçôes pelo Conkatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e redamaçoes relacionadas à execuÉo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidk, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.í1. Responder evenfuais pedidos de reeslabelecimento do equilibrio econômico-financeho feitos pelo

mntratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12. A AdministraÉo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA - oAs oBRtGAçÕEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demrrentes da boa e perfeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4. Atender às deteÍminaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

í37, ll, da Lei n.0 14.133, de 202í) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçao ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a desmntar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7. 0 contratado deverá enhegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não lransfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteia ssndo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

SALVIANO LINARD tuslnàdode Íormã disltâl
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obÍigaÉes assumidas, todas as

condiÉes exigidas para habilitaçao na licitaÉo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14,'133, de 2021);
8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1í6, parágraÍo únim, da

Lei n.o '14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da mntrataçao, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ad.124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar sêus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8.'19. Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao conúatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permiür a utilização de qualquer üabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.í. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei n0 14.133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, @mprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronaranlia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguronarantia deveÉ acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato
píncipal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condi@es e cobeíuras da apolice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste conkato.

7tL
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9.ô. Na hipótese de suspensão do contÍato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conhatado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuçáo ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.í. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
9.7.3. obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas
pelo contÍatado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaÉo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íomecida,

com coneção monetária.

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autoízada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expÍessa
renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9,12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataÉ0.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigâção, o

Conhatado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiícado.
9.í4. O Contratante exêcutará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.í4.1.0 emitente da gaÍantia ofeÍtada pelo mntratado deverá ser noüficado pelo contratante quanto ao

inÍcio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, 
§ 4",

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2. Caso se kate da modalidade segurojarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos presoicionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, caÍta fiança ou autodzação para a liberação de

importàncias dêpositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contÍato ou após a sua efinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaunado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contÍahnte a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.
9,'19. A garantia de execução é independente de eventual garantía do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçÕES E SANçôES ADMrNrsrRATrvAs
í0.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 í4.í33, de 2021, o contatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause gmve dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse colelivo; 
sALVtANo LTNARD Assinadodero,ma

DE PorsaLvlaNol INARo DF

ALENcAR:3ge77 r 6 â5:Xt#:1';f 
**
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c) Der causa à inexecução total do conlrato;

d) Ensejar o retardamento da exearção ou da enkega do objeto da mnkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar dedaraÉo Íalsa duranle a execuçáo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes san@es:

10.2.1. Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no '14.í33, de 2021):
í0.2.2. lmpedimento de licitar e conüatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas

alíneas "e', T', "9" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b", "c'e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 5", da Lei no 14.133, de 2021).
'10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

í0.3. A aplicaç.ão das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, § 90, da Lei no í4.133, de 202'l)

10.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 7", da Lei no 14.'133, de20211.
10.4.'1 . Antes da aplicaÉo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no '14.'133, de 202'l)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmentê devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no '14,'133, de 202í).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa podeÉ ser Íecolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

mmunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração mmetida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante:
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integÍidade, conÍorme normas e orientat'oes dos

órgãos de controle.
'10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 í4.í33, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art. 159).
qÂI VIÂNÔ I INARD _ll!lí-râ"do_de ÍoÍmà di g ital
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10.8. A penonalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, enobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(arl. 160, da Lei no 14.133, de20211.
'10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021).
10.10. As san@es de impedimento de licitar e contÍataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n0 14.133/2'1.

10.1'1. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

cúusulA DÉoMA pRtMEtRA - DA ExTlNçÃo GoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de lerem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conlÍaentes.
1 1.1.1. O conhato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando enlender que o contÍato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'lí.1.1.2. Caso a notiÍicação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍTa c,om menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsôes contidas nos artigos í 38 e 139 da referida lei.

cúusulA oÉcffiA sEcuNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contratação mneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

ôrcão Unld. Orc. ProletD/ Auvldade Elemento de Desp€sa
l0 0t 20.!22.m03.2.09s.0000 33903000

12.2. A dotaçao relativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oillssos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos @ntratos.

SALVIANO LINARD Âsslnado deío,ma dis,tal

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - zeiro do Norte -
-lt+sÂLvrANo LTNARD OE

){ENf^R:38977160898
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cúusulA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçôES
:tl

í 4.1. Eventuais alterações contratuais regeÍ-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

mntrato.
'14.3. As alteraçoes contrafuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Regiskos que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no '14.'133, de 202í.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DA PUBLTCAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSUI.A DÉcmA sExTA - Do FoRo
16,1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaÉo Íinal, mmpleta e exclusiva de amrdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na prêsença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,02 de Janeiro de 2025.

rto Sampaio de Lima

enado(a) de Despesas

Secreta na unicipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRATÂNTE
SALVIANO LINARD DE aínado de íomà disitar po,

ALENCAR:38e77 1 608 lft[âli,:]#,?&E,"
98 Dàdor 2025.0r.03 1 l:2016 {3'00'

S.A. PETRÓLEO COMBUSTíVEIS LTDA

43.555.201/0001-68

DA

TES MUN AS

1) cP F .......8 3.6- !#-.?..1 Lc
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GARANTIA DE CONTRATO
AMORIM PETROLEO

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no'120, Centro - CEP: 63 010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@ juazeiro.ce.gov.br - Site; www. iuazeirodonorte.ce gov br



ovLo:::':ffi§"

,-JL.,.r 1*tf
Caro Cliente,

Agradecêmos a confiança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar
a oportunidade de construir com você uma relaçâo comercial dê longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelência, eíicaz e com pronto atendimento para qualquer
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoÍia contínua de
nossos processos e pÍodutos.

Pedimos que revise os detalhes e condições da sua apólicê de seguro para se Íamiliarizar com as suas
coberluras.

Para dúvidas, inÍormações e reclamações, entre em contato pelo nosso site: www.avlacom/br: ou por um de
nossos canais de atendimento:

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

Comunicações de expectativas e sinistros devem ser dirêcionadâs exclusivamênte por e-mail para:

sin-rslroil.qaranlia@avla-§llo

Dados da seguÍadora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ: 41.'182.665/0001-40, registro SUSEP 02071, com
sede na Rua OlimpÍadas, n". 205, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Seguro Garantia no: 12025000107750044689
Endosso no: 000000
Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá veriÍicar se a apólicê ou endosso foi
corretamente registÍado no sitê da SUSEP: www.suseo.gov.br, sob o número de documento
0207 1 20250001 07 750044689

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

<L

tgr- llJ-
tcp
F

Àínôdo D.litôlne(!iê PôÍ'
Íellppe Kac Astràchan

Do@mento elênôni(o .rrinrdo
dititàlmente coníorme MP No, 2.200.2/2lrot
dê 14,/08/e00t. quê lnrÚtuiu . lnÍr. .
crtrüturà de (havrs Pübli..s 8í.rilÊlraÍ .
l€P - Eroril poí:sltn.tário: Íelippc l(ac
Àrrr ha., No. dc iéri. do cênlíi.âdo:
U6er4h69233dl'cê

São Paulo, 1610112025

Avla Seguros Brasil S/A- www.avlã.convbÍ
CNPJ 41 .1 82.665/0001-40. I Rua OlimpÍadas, n". 205, CJ 32 ' Sáo Paulo - SP - CEP: 04551-000

SÂC: OSOO O5s (D141 sa«ravla.com I Ouvidorlâ:0800 885 0(X4 | www.consumdor.gov.br lWhátsApp parc denciênle A,diüvo: (11)28530099 | Comerciâli (11) 285!0583
Aüa Segurcs BrâsilS/A- Código SUSEP n' 1S,414.m4901/2m46
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Sobre a LGPD

A AVLA coletêrá somente os dados necessários à execução do objeto deste Contrato, além de envidar esforços para
implementâr todas as medidas técnicas e organizacionais apropriadas parâ assegurar um nível adequado de sêgurança
da inÍormação, dê tratamento e de armazonamento, nos teÍmos dê legislação brasileira. Os dados poderão ser utilizados
para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviÇosl realizar auditorias; analisar dados e pêsquisas
para aprimoramênto de produtos e serviços; gerar análises estatísticas e rêlatórios; (ii) apÍimorar a seguÍança e oÍerta de
seus produtos e serviços; regular sinistros ê documentos, bem como identiflcar e coibir fraudes e poderão ser
tÍansferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive localizadas êm outros paises) e autoÍidâdes governamentaisi (ii) A
parceiros de negócio, tais como a outras seguradoras; resseguradoras; corretorês de seguro e resseguro e outros
intermediários e agentes; representantes nomeados; distribuidores; instituigóes Ílnanceiras, êmpresas de valores
mobiliários e outÍos parceiros comerciais e prestadores de serviços, unicamente para a Ílnalidade de execuçáo do
Contrato. Os dados sêrão armazenados durante o período necessáÍio para a execução do Contrato e paÍa cumpÍimento
de obrigações legais e/ou regulatórias. Por fim, o sêgurado poderá exercer seus direitos de confirmaçâo dê existência de
tratamênto; acesso aos dados; coÍêção; anonimização, dentre outros, através do Serviço de Atendimento ao Cliente -
Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes informações: nome completo, tipo e número de
documento de identiÍlc€çáo; número da apólice: teleÍone para contato, e e-mail. Para saber mais sobre a Privacidade de
Dados consulte a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site: https://www.avla.com/br/politicas

Avla Segurcs Bíâsil S/A - www.aüa.com/br
CNPJ 41.182.665/0001-40. l Rue OlimpÍadas, n' 205,Cj 32-SáoPâulo-SP'CEP: 04551'000

SAC: osoo 055 00a4 | sâc@avra-com I Ouvidoaa: óú0 SaS OO+l i www. conàu miaor. gov.bÍ lúhâtstup pâÍa deíiciênts audilivo: (11) 2853'00991 Comêrcial: (11) 285!0583
Aüâ Seguros BÉsil Si/A - Código SUSEP n0 15114.6349012922{6
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APÓLICE No.
í2025000í0775004

/t689

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA
RAMO

0775 - SEGURO GARÁNTIA. SETOR PÚBLICO

49

PROPOSTA No
107750092433

DADOS DO SEGURADO
NOME: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE CPF/CNPJ:
ENOEREÇO: RUA INTERVENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ 120 BATRRO:
CEP: 63010015 CIDADE: JUAZEIRO DO NORTE

07 .974.082t0001-14
CENTRO
UF: CE

DADOS DO TOMADOR
NOME: AMORIM PETROLEO COMERCIO OE COMBUSTIVEIS

LTDA
ENDEREÇO: RUA SAO DAMIAO 387
CEP: 63050360 CIDADE: JUAZEIRO OO NORTE

CPF/CNPJ:

BAIRRO:

36.768.574l0001-51

SANTA TEREZA
UF: CE

DADOS DE CORRETAGE[4
CPF/CNPJ NOME/RAZAO SOCIAL
03,983.494/OOOí -60 E2 S CORRETORA DE SEGUROS LTDA

COD.SUSEP
1020263848

LIMITE M IMO DE GARANTIA: R$ 1 1.240,00 - onze mil, duzentos e quarenta reais
MODALIDADE: PERFORMANCE

\-â Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilízaÍá perante o segurado em funçào
do amento de indeniz

GarantiÍ a indenizaçâo, até o vêlor da garantia Ílxado na apólice, pêlos prejuízos causados pelo Tomador ao
Segurado, em razáo de inadimplemento das obrigaçóes previstas no Contrato No 2025.01 .02-0024, firmado em 02-
01-2025. A presente apólice possui.cobertura adicional para açÕes trabalhistas e previdenciárias conforme descrito
nas condições especiais. ESTA APOLICE NAO PODERA SER UTILIZADA COMO CO[/PLEMENTO OU ENDOSSO
DE APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESN4O PEDIDO OU
CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. Esta Apólice é emitida de acordo com as condições da Circular Susep
662122.

COBERTURA IMPORT NCIASEGURADA PR MIO L QUIDO IN cto vtc NCIA FIM DE VIG NCIA

EXECUTANTE FORNECEOOR R$ 11.240,00 R$ 239,60 o21o112025 02104t2026

t-ttr,lirÉ úÁxttr,4o oe cnnnNrrra I MoDALIDADE

OBJETO DA GARANTIA

COBERTURAS CONÍRATADAS

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas r esla lice

CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO
DADOS DO PR Mto

Prêmio Líquido

Adicional de Fracionamento

V;usto de Apólice

loF

Prêmio Total

R$

R$

R$

R$

R$

239,60

0,00

0,00

0,00

239,60

Parcela Valor Vencimento
Unica R$ 239,60 1510212025

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela socledade/entidade junto à Susep poderão
ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constanle da
apólice/proposta. A Íntegra das Condiçóes GeÍais do Seguro pode ser acessada diretamenle pelo site da SUSEP
atÍavés do http://www.susep.gov.brlmenu/servicos-ao-cidadâo/sistema-deconsulta-publica-dê-produtos. A aceitação
deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto ê automático e não representa aprovação ou
recomendação por parte dâ Susêp- O Segurado poderá consultar a situação cadastral do conetor de seguros e da
sociedade Seguradora no sÍtio eletrônico www.susep.gov.bÍ. SUSEP - Superintendência dê Seguros Privados -
Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência
complementaÍ aberta, capitalizaÉo, resseguro e coÍTetagêm de seguros.

Âvlâ Seguíos Brasil S,fÂ - www.avla.com/bÍ
CNPJ: 41.182.665rc001-40. I Ruâ OlimpÍadas, no. 205. Cl 32 - São Paulo - SP - CEP:04551{00

SAC: 0800 055 00aa I sac@aúâ.colh I Ouvidorlâ:0800 885 0044 | wwwconsumidor.gov.br lWhalsApp para defcienl€ Audiuvo: (11)28530099 | Comorcial: (11)2853-0583
Aús Ssguros BrâsllS/A- Códlgo SUSEP n0 1í14.638301/202246
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SEGURO GARANTIA MODALIDADE EXEGUTANTE FORNECEDOR- SETOR PÚB LIGO

coNDrç ES GERAIS

1. DEFTNTçÔES 3n--l

.-,! .- a4D {tApólicê: documenlo emitido pêla Seguradora, que formaliza o contrato dê Sêguro Garantia
Aviso de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora acerca da ocorrência de um Sinisko potencialmente
coberto pela Apólice.
Créditos do Tomador: contraprestaçáo devida pelo Segurado ao Tomador em decorrência da execução das obrigações
previstas no Conkato Píincipal, que ainda não tenha sido paga ao Tomador e que deverá ser utilizadâ na amortização
dos Prejuízos indenizáveis pêla Seguradora. Compreende, sem limitação, eventuais serviços náo medidos e/ou
pendsntes de apÍovação e/ou pelos quais o TomadoÍ tenha direito a ser remunerado e/ou indenizado pelo Segurado e
cÍéditos retidos de qualquer natuÍeza.
ContÍato Principal: contrato garantido pêla Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, sujeito ao regime de direito
público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, indêpendentemente da denominação utilizâda,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Endosso: documento que Íormaliza eventual alteração na Apólice, que somente poderá ser promovida a pedido do

. §êgurado ou com sua expressa concordância.vEspecificação: 
documênto integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descritas as parlicularidades do Seguro

Garantia contratado.
Expêctativa: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplêmento do Tomador no cumpÍimento das obrigâçôes
previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão ser iniciados os lrâmiles para a veÍiÍicação e/ou comprovaçáo
da inadimplência.
Fato GeradoÍ: a(s) causa(s) determinante(s) da oconência de um Sinisko.
lndenização: contraprestação dêvida pela Seguradora ao Segurado na eventualidade da ocorrência de um SinistÍo
coberto, incluindo os valores das multas contratuais a elê devidos e apurados no âmbito do processo administrativo
inslaurado pelo Segurado.
Limite Máximo de GaÍantia: valor máximo da lndenização a ser pâga pêla Sêguradora, previamente determinado na

EspêciÍicação da Apólice, até o qual a Seguradora se responsabilizará na êventualidade de um SinistÍo coberto.
Notificaçáo de Expectativa de SinistÍo: comunicação pelo Segurado à Seguradora da inicializaçào dos tràmites para a

veÍiÍicação e/ou comprovação da possível inadimplência do Tomador no cumprimento das obrigaçóes previstas no

Contrato Principal. da ocorrência de um inadimplemento contratual por parte do Tomador que, se náo sanado, poderá se

conveÍteÍ em um Sinistro.
Pieiuizo: perda pecuniária comprovadamente suportada pêlo Segurado em decorÍôncia do Sinistro, correspondente ao

resultado da subtração entre os custos despendldos para a execução da parcêla remanescente do objeto do Conkato

. Principal e o Saldo Contratual, caracterizando sobrecusto, apurado após regular procedimento administÍativo instaurado
vpelo Segurado e mediante Procedimento de Regulação conduzido pela Segurado[a. O Prejuízo será amortizado pelos

Créditos do Tomâdor, se houver.
Prêmio: valor pago pêlo Tomador à Seguradora em contrapartida à garantia dos riscos previstos na Apólice.

Procedimênto de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de Sinisho visando à apuração

do(s) Fato(s) Gerado(es), das circunstáncias ê do(s) PrejuÍzo(s) decorrentê(s) de um Sinistro.

Proposta: documento que Íormaliza o interesse do proponente em contratar, âlterâr ou rênovar o Seguro Garantia.

Relatório Final de Sinistro: documento emitido pelâ Seguradora ao Íinal do Procedimento de Regulação, consolidando

o seu posicionamento acerca da caracterização ou náo do Sinistro, bem como do montantê dos Prejuízos indênizávêis e

do valor de eventual lndenização correspondente.
Saldo Contratual: resultado da subtraçáo entre a remuneração prevista no Contrato Principal e devida ao Tomador pelo

cumprimento da integralidade das obrigaçóes contratadas, caso não houvessê ocorrido o Sinistro, e o valor êfetivamente

devido pelo Segurado pela parcela dos bens e/ou serviços executados pelo Tomador, apurado até o momento da

ocorrência do Sinistro.
Segurado: óÍgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigações assumidas pelo Tomador

no Contrato Principal, geralmente denominado como "Contratantê" no Contrato Principâ|.

Seguradora: sociedade devidamente autorizada pela SUSEP a operar neste ramo dê sôguro.

Âvla SeguÍos BrasilS/A - www.€vla.com/br
CNPJr41.182.665/0001{0. I Rua OlimpÍâdes, n'. 205, Cl 32'Sáo Paulo - SP 'CEP:04551'000

SAC: O8O0 055 0044 | sác@âvla-com lOuvidoria: O8O0 885 0044 | www.consumidoÍ.gov.ú lWhalsApp pâra dollclente Aúditlvo: (11)285&0099 | Comôrclel: (11)2853-0583
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Seguío Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigaçóes garantidas, assumidas pelo
Tomador no Contrato Principal.
Seguro Garantia - Sêtor Públlco: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujêito ao regime jurídico de direito
público.

SinlstÍo: inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçóes estabêlêcidas no Contrato pÍincipal, do qual
decorram Prejuízos indenizáveis pela Seguradora. Quando não estejam prosentês hipótesês de perda de direitos e/ou
de exclusões de cobertura, conÍorme apurado no Procedimento de Regulação, o Sinistro será cobêrto pela Apólice.
Tomador: dêvêdor das obrigações êstabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado, rêsponsável por apresentar
o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato principal.
Vlgêncla: prazo de duração da Apólice.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.'1. Garantiâ de lndenização pela Seguradora ao Segurado, ate o Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos
indenizávêis suportados pêlo Segurado em decorrência do Sinistro, incluindo os vâlores das multas contratuais a ele
devidos, decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, conÍorme
âpurado ao Íinal do Procedimento de Regulação.

vs. Rrscos ExcLUíDos:

3. í. Considêram-se riscos excluídos:

(i) O lnadlmplemento das obrigaçôes garantldas decorrentê de Fato Gerador de Íesponsabilidade do
Segurado;

(ii) O inadimplemento das obÍigaçõe8 garantidas que não seja de rêsponsabilldade do Tomador, incluindo,
mas não so llmltândo, em decorrência de casos fortuitos ou de força malor, nos tsÍmos do Código Civil, ou de
fato de teÍceiro alheio ao Tomador;

(iii) Lucros cessantês, perdas e danos e sanções de natureza contÍatual e/ou extracontratual, inclusive danos
liquidados ou acordados entre 569urado o Tomador sêm a prévia ê êxpressa anuência da SeguradoÍa;

(iv) Vícios intrínsecos, erros de projeto o/ou da execugão, bem como o rêfazimento de serviços por
inobsêrvâncla dê normas técnicas e/ou dE dlsposlções constantes do Contrato Prlnclpal, rêssalvado o direito do
Segurado à lndenizaçáo poÍ PrêJuízos decorÍêntes desses vícios, eÍros e/ou inobservância, quando forem

t imputávels ao Tomador e quando sua ocorÍêncle ecarretar um Sinistro coberto;

(v) Qualquer perda ou dano decorrsnto da imposição de autoridades s/ou órgãos públicos ou privados e/ou
por alteração de regramentos lêgais ou lnfÍalsgals aplicáveis ao objeto do Contrato Prlncipal;

(vi) Qualquer pêrda ou dano quê sela suscstÍvel de cobertura poÍ um seguro dê outro Íamo, incluindo, mas
não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil, lucros cessantes, atraso de partida, riscos
cibernétlcos, iesponsâbilidade civil proflsslonal, entrê outros;

(vli) Qualquer pêrda ou dano decoÍrente de pagamênto(s) efetuado(s) pâlo Segurado ao Tomador em
desconformldade com o Contrato Principal e sem a prévia a expressa anuência da Seguradora;

(vili) Qualquer perda ou dano decorÍsnte de Fato Gerador ou Sinistro ocorrldo anterlormente ao início da

Vigêncla da Apólicê ou posteriormente ao seu tármino;

(ix) Qualquêr perda ou dano que não caÍacteÍize um Prejuízo e/ou;

Aüâ S€€uros 8íasil S/A - www.âvlÂ-conr,'br
CNPJ:4í.í82.665r'0001-.0. I Ruâ Olimpladâs, no.205, Cj 32 - São Pâulo - SP - CEP: 04551-000
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(x) Qualquer parda ou dano docorrente de uma Expectativa e/ou Sinistro que, não tendo sido notificada ou
avisada à SeguradoÍa imediatamentê depois da sua caractêÍização, inviabilize o Procedimento de Regulação
e/ou o exercíclo, pela Seguradora, do dlreito de sub-rogaçâo contra o Segurado. - .,.^i^r.rir,^,:.-:

4. VALOR oA GARANTIA . ., 1,. _aaA §
4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia e é deÍinido pêlo S"grr"do-", consonância com
â extensâo da obÍigaçáo garantida, conforme prêvista no Contrato Principâl e descrita na Especificação da Apólice, em
consonância com a legislação especÍÍlca aplicável.

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso específico e pagamento do respeclivo prêmio, o Limite l\4áximo de
Garantia deverá acompanhar eventuais alteraçóes previstas no Contrato Principal; contudo, para alteraçõês não
previstas no Contíato Principal que impliquem modificação do valor da garantia, ests poderá acompanhar tais
modiÍlcações, desde que solicitâdo e haja o respectivo aceite pela Seguradora.

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de lndenização

\l. EXPECTATTVA

5.1. Constatada a existência dê fâto ou ato que indique a possibilidade de inadimplêmento do Tomador, no
cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, o Segurado deverá notiÍicá-lo imedlatamente, indicando
especiÍicamente quais obrigações podêráo ser inâdimplidas e a(s) disposiçáo(óês) do Contrato Principal que
fundamentam tal(is) alegação(óes) e concedendo-lhe prazo Íazoável garu a regularização do(s) inadimplemento(s)
apontado(s) ê/ou a aprêsentação de defesa, Íemetendo para a Seguradora (através do êndêreço eletrônico
Sirustlobr.garantia@a.vlê.eom) cópia da Notificaçâo do Expectativa de Sinistro e do processo administrativo respectivo,
se Íor o caso de sua instauração, com o Íito de que a Expectativa seja por ela registrada.

5.2. A NotiÍcação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção de medidas visando
à mitigaçáo do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos, incluindo, mas náo sê limitando a, (i) rêalizar o
acompanhamento e/ou monitoramento do Contrato Principal; (ii) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador,
caso seja de seu interesse, visando à regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou por outrem,
preservando os direitos do Sêgurado; ê (iii) prestar apoio e assistência ao Tomador.

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos têrmos dâ Cláusula 5.1, ficará Íacultado à Seguradora solicitar
ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de outros justiÍicadamente solicitados, bem como

!/tromear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail e teleÍone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o
Segurado deverá manter a Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tânge
à (i) regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defesa, ocasião na qual a Expectativa de
Sinistro sêrá devidamente baixada, ou (ii) conversão da Expectativa em Sinistro.

5.4. O Segurado Íica cientificado de que a Expêctativa de Slnlstro deverá ser notificada à Sêguradora
lmêdiatamento após a sua ciêncla ô, nacêssaÍiamênte, dentro da Vlgêncla da Apóllcê.

6. SINISTRO

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinislro por ocasião do não saneamento do(s) inadimplemento(s)
indicado(s) na NotiÍlcação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido pâra esse Íim ê/ou do não acolhimento da
defesa apresentada pelo Tomador ao término do processo administrâtivo instâurado pelo Segurado, do que o Segurado
comunicará à Seguradora logo após o seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser
endereçado ao e-mail sinistrobr.garantia@avla.conr).

Avla S€guros Brasit S/A-ww avla.com/br
CNPJ: a1.182.665/000r-40. lRua OlimpÍâdas, no.205, Cj 32 - Sáo Paulo - SP - CEP:0a55'l-000
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6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para comprovação do
inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e sáo de responsabilidade do Segurado. Uma vez
caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na data do inadimplêmento da(s) obrigaçáo(ões) garantida(s) pelo
Tomador.

6.3. A partlr do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de Regulação, devendo
o Segurado disponibilizaÍ, som prejuízo dê ôvontual yistoria prssencial e/ou perícia técnica, a seguinte
documentação, atualizada 6m relação à documôntagão porventura sollcitada e apresentada por ocasião da
Notificação de Expectativa de Sinistro:

Etapa 1 - Para a veriÍicação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo Segurado:

a) Contrato PÍincipal, aeus anexos, aditivos e eventuais apostilamentos firmados, devidamente assinados
pêlo Segurado e TomadoÍ;
b) Cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s) instauÍados para apuÍar o(s) inadimplemento(s) do
Tomador, com a documentação que comprove o seu efetivo enceÍramento;
c) Atas, e-mails, correspondências, oÍÍcios, notiÍicações, processos inteÍnos e eventuais tratativas que
lonham sido rêallzadas êntro as partês e que não constem do(s) processo(s) administÍativo(s) instaurados para

Vapurar o(s) inadimplomento(s) do TomadoÍ;
d) Comprovação do Saldo Contratual remanescente e dos valores pagos duÍante a vigência do Contrato
Princlpal;
e) lnformaçõês detalhadas dos itens e/ou produtos fornecidos pelo Tomador com indicação dos valores
unltárlos ê comprovantês dos pagamêntos eÍetuados durante a vigência do Contrato Prlncipal; Planilha,
Íelatório e/ou documento equivalente que demonstre a êxistência de Créditos do Tomador referentes ao
Contrato Principal;
Í) Notas Fiscais, comprovantês de pagamentos, Cronograma de Entregas original e atualizado, se houver,
êntrê outros;
g) Aceite(s) Provisório(s) e/ou Definitivo(s) dos bens Íornecidoa pelo TomadoÍ, se o caso; e
h) Documento(s) não elencado(s) aclmâ ê prêvlsto(s) em contrato, quê seja(m) assencial(is) para a

identificação do inadimplemento apontado.

Etapa 2 - PaÍa delimitâção do Prejuízo:

a) Documentação qu6 possibilite a afêrlgão dos ltens e/ou produtos que deixaram de sêr fornecidos pelo

Tomador no Contrato Princlpal, no momento da sua rescisão, com lndicâção dos valores unitários;
b) Propostâs e/ou orçamEntos obtidos com êmprêsa(s) escolhlda(s) pelo Segurado pâra conclusão do

VobJeto contratual, quê além dê manter o escopo original do Contrato Principal, dêvêÍão ser instruídos com a

rolação detalhada dos ltons pêndentês de execução, tal qual sê êncontra no Contrato PÍincipal (Planilhas dê
bens, contendo escopos, unidades, quantitativos e custos unitários); e

c) Planilhas, Rêlâtórlos ê Memórla de cálculo do valor da indônlzação pleitêada, contEndo a indicação dos
itens contratuais inadimplldos, do período de inadlmplemento e do raclonal considerado paÍa o seu cômpulo.

6,4. O Segurado Íicâ cientificado de que, para a conclusáo do Procêdimento de Regulação, a Seguradora depênde
do envio, pelo Segurado, dos documentos sollcltados, sendo eles os elencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação

do inadimplemênto das obrigações previstas no Contrato Principal; e (ii) na Elapà 2, parc apuração dos PrejuÍzos

decorrentes do Sinistro 6 o valor Íinal eventualmentê devido a título de lnd6nização.

6.5. Após o recebimento dos documenlos elencâdos na Cláusula 6.3, desde que devidamente justiÍicado, a

Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou êsclarecimento(s) adicional(is), licando suspenso o prazo indicado na

Cláusula ô.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente àquele em que forem atendidas as exigências.

Avla Seguros B.asrl S/A - wwyv-avla.com/br
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6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em ató 30 (kinta) dias contados a partir do primeiro
dia útil subsequente ao recebimento do último documento solicitado, com a formalizaçáo do posicionamento da
Seguradora através do Relatório Final de Sinistro, que será direcionado ao Sêgurado por via eletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. Caso a Seguradora conclua pela não caracterizaçáo do Sinistro, comunicará ao Segurado formalmente, por
êscrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua nêgativa de pagamento de lndenização, apresentando,
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes no Relatório Final de Sinistro.

7. |NDEN|ZAçÃO

7.1. Sendo o Sinistro coberto, a lndenização devida pela Seguradora correspondêrá ao PrejuÍzo apurado no
Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo de Garantia, calculado atÍavés da seguinte fórmula:

Sdldo

Contrctuol
I
I Prcjulzo

Prcjuizo

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o beneÍiciário, se houver, até o Limite Máximo de Garantia, mediante (i)

o pagamento em dinheiro dos Prejuízos e multâs, êstâs quândo coberlâs, ou (ii) mediante a execução da parcela

Vremanescente das obrigaçóês garantidas, de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob a sua integral responsabilidade,
nos termos e condiçóes estabelecidos no Contrato Principal. A forma de pagamento da lndenizaçáo deverá ser deÍinida
de acordo com os teÍmos do Contrâto Principal ou sua lêgislação espêcÍÍica ou, em caso de ausência de dispositivo
específico, mediante acordo entre o Segurado e a Ssguradora.

7.2.1. A designação dos eventuais beneÍlciários da lndenização constará da EspeciÍicaçáo e será eÍetuada a

requerimênto do Sêgurado, que identificará sua relação com as obrigações garantidas.

7.3. Caso a Seguradora opte por concluir diretamênte a parcela rêmanescênte das obrigaçôes garantidas, a escolha
do(s) substituto do Tomador ocoÍrerá mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora, respeitados os termos do
Contrato Principal ou de sua lêgislação êspêcÍflca. Nosta hipótese, a Soguradora e o Ssgurado celebrarão um
instrumento contratual êspecífico para disciplinar as condições da execução do objeto do Contrato Principal, limitando-se
a responsabilidade dâ Seguradora, em qualquêr hipótêsê, ao Limitê Máximo dê Garantia.

7.4. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pola Seguradora ao Segurado, este se declara ciente da
conclusão do Procedimento de Regulação, comprometendo-se, no caso de pagamento, a enviar os documentos e
informações solicitados paÍa a Íealizaçáo dos trâmites Íinancêiros ê jurÍdicos (êxemplo: Têrmo de Quitaçáo e Rêcibo

Valor dd
remuneroçõo
devldd peld
execuçõo do

porcela
remonescente do

Conttoto
P ncipot

Ctéditos do
Tomodot

Ctédltos do
Tomodot

volo4es) do(s) Multo(s) oplicodos
qo Tomodot, obseNodo eventudl

limitoçdo contrutuol
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devidamente assinados, documentos societários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitaçâo e os'
documentos exigidos pela Superintendência dê Seguros Privâdos - SUSEP e pela legislaÉo especíÍica em vigor), sob
pena de incoÍrer em descumpÍimento das obrigaçóes prêvistas nesta Apólice. Tendo sido designado beneficiário, a este
também caberá o envio da documentação reÍerida nesta Cláusula 7.4.

7.5. No caso de decisão judicial ou aóitral que suspenda os eÍeitos do Aviso de Sinistro, os prazos imponíveis à

Seguradora Íicarão suspensos até a superveniência de decisáo em contrário. Sa for reconhecido por decisão judicial
ou arbitral, poÍ qualquer que seja o fundamento, que a lndenização paga pela Seguradora é superior à ef6tiva
responsabilidade do Tomador, o Segurado deverá devolver tal valor excedente, incluindo a coÍreção monetária,
(l) à Sêguradora ou (ll) ao próprlo Tomador, caso este já tenha efetuado o reembolso à Seguradora.

7.6. O Saldo Contratual e os Créditos do Tomador deverão obrigatoriamente ser utilizâdos para a amortização do
valor da lndenização.

7.7. Caso o pagamento da lndenização já houver ocorÍido quando da conclusão da apuragão do Saldo
Contratual e dos Créditos do Tomador, o Segurado obriga-sê a dêvolver à Sêguradora qualquer êxcesso que lhe
tênha sido pago, inclulndo a correção monetárla.

VZ.A. A forma de contratação do Sêguro Garantia é a risco absoluto, dê modo que a Seguradora responde
integralmente pelo valor do Prejuizo indenizável sob a Apólice, limitâdo ao Limita Máximo de Garantia, não se aplicando,
em qualquer hipótese, cláusula de rateio, e observando-se eventuais fÍanquias, participações obrigatórias do Segurado
e/ou prazos de carência, conforme previsto na EspeciÍicação da Apólice, mediante expressa anuência do Sêgurado.

8. SUB-ROGAçÃO

8.1. EÍetuado o pagamento da lndenização ou iniciado o cumprimento das obrigaçõês inadimplidas pelo Tomador, a
Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, p[etensóes e privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado quê diminua ou extinga, em prejuÍzo da Seguradora, os dirêitos a que se

reÍere a Cláusula 8. 1.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contratâção de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui cobertos, durantê a

Vigência desta Apólice.

Vto. PAGAMENTo Do PRÊMro

10.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio.

'10.2. A Apólice continuará êm vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o PÍêmio nas datas

convencionadas.

10,3. O Tomador também sêrá responsável pelo pagamento de eventual Prêmio adicional decorrente de alterações

promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

11. PERDA DE OIREITOS

'11 .1. O Sêgurado peÍderá o dlreito à lndenlzagão na ocorrêncla de uma ou mais das sêgulntes hiPóteses:

a) Alteragão das obrigações contratuals garantldas pela Apóllce, que tenham sldo acordadas entrê

Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da SeguÍadora, dêsde que tal alteração

cNpJi 41.í82.66s/0001-4fi'Ê,:"31ífi,"j"i"1:l5rH#i!lBí" -.r - cEp: 0as51,0oo
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rêsulte em agravamento do risco e, concomitantêmente, tenha relação com a ocorÍôncia do Sinistro ou resulte
dê má-fé do Segurado;
b) Atos ilícltos dolosos ou por culpa gravê êquiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou, seus
administradores e representantcs legais, no âmbito do Contrato Principal;
c) O Sêgurado não cumprir intogralmentê qualsqueÍ obrigaçõos previstas nessa Apóllce;
d) Sê o Segurado/Tomador fizer dêclaraçõês lnêxatas ou omitír de má-Íé circunstâncias que configurem
agravamênto dê rlsco ou quê possam influênciar na acêitaçáo do seguro, nos termos do art.769 do Código Civil;
e) Se o Sogurado/Tomador agravar intêncionalmênte o risco, nos termos do aÉ. 768 do Código Civil.

11.2. Atos exclusivos do Tomador, da SeguÍadora ou de ambos não poderão geÍar qualquer peÍda d6 direitos
ao Sogurado.

11.3. O Sêgurâdo ostá obrigado a comunicar à Seguradora, logo quê saiba, qualquer fato suscetívol dê agravar
consideravelmente o risco coberto, sob pena dê pêrdêr o direlto à lndênização sê ficar comprovado, pela
sociedade seguradora, quê silênciou de má-fé. A Seguradora, desde que o faça nos 15 (quinzê) dias seguintes
ao rêcêblmênto do aviso de agravação do Ílsco pôlo Segurado, poderá, medlantô comunicagão foÍmal: (i)
cancelar o Seguro Garantia; ou (ii) restringir a cobertura contiatada, mediante acoÍdo entre as partes; ou (iii)
cobÍar a diferença de prêmio cabível, mediantê acordo.

11.3.1. O cancelamento do Seguro Garantia só será eÍlcaz 30 (trinta) dias após a notificação ao Segurado, devendo ser
restituída a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

I 1 .3.2. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora poderá cobrar a diferença de Prêmio cabível

12. AcETTAçÃO, V|GÊNC|A E RENOVAçÃO

12.1. A contrataçáo/alteraçáo ou a renovaçáo náo automática do contrato dê seguro somente podeÍá seÍ feita
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corrêtor de seguros habilitado. A Proposta

escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitaÉo do risco.

12.2. A sêguradora íornecêrá, obrigatoriamente, ao proponente,

recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

protocolo que identiÍique a proposta por ela

12.3. A seguradora teÍá o prazo de até 15 (quinze) dias para se manifestar expressamênte sobre a aceitação da

Proposta, contados da data ds seu recebimênto, seia para ssguÍos novos ou rênovagões, bem como para

altêragóes quê impllquem modiflcação do risco.

12.4. A SeguradoÍa comunicaÍá ao proponente, por escrito, a aceitação da Proposta dê Seguro, de modo que a

ausência de comunicaçáo da Sêguradora carccletizaÉ a recusa dâ proposta. A emissão e o envio da apólice ou

certiÍlcado individual substitui a manifestação expressa de aceitaçáo da Proposta pela Seguradora.

12.5. A êmissão da Apólice ou do Endosso sêrá Íeitâ em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da

Proposta.

12.6. A Vigência da Apólice será Ílxada na EspeciÍicação da Apólice e corresponderá ao pÍazo de execução das

obrigaçóes garantidas, salvo se o Contrato Principal ou a lêgislação especíÍica dispuserem de Íorma distinta.

12.7. Se a Proposta de contratâção do Seguro Garantia vier a ser encaminhada posteriormente ao início de execução
das obrigaçóes garântidas pelo Tomador, a Vigência da Apólice terá inÍcio com a aceitação da Proposta pela

Seguradora, âceitação essâ que deverá ser expressa, independentementê de maniÍestação expressa dâ Sêguradora
sobre o rêsultado da análise.
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12.8. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice podeÍá coincidir com a
data de inÍcio de execução das obrigações garantidâs, condicionado, no entanto, a que o Segurado preste declaração de
inexistência dê qualquer indício dê inadimplemento.

12.9. É Íacultado à Seguradora a solicitação dê documentos complomentares, o que, em se tratando de Tomador
pessoa jurÍdica, poderá ocorÍer mais de uma vez, desde que a Sêguradora indique os fundamentos do pedido de novos
elementos parc a avaliaçâo da Proposta ou a Íixação de Prêmio, ocasião em quê o prazo previsto no item 12.3 será
suspenso e retomará no dia útil subsequent6 ao cumprimento das exigências.

12.10. Caso â aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de rêssêguro Íacultativo, não haverá
cobertura securitária até que haja a aceitação expressa da Proposta pela Sêguradora, que será precêdida de
manifestação formâl do ressegurador.

12.11. Caso â Vigência da Apólice seja inferior ao ptazo de exêcução das obrigaçõês garantidas, a Seguradora
assegurará a manutenção da cobertura enquanlo houver risco de inadimplemento a ser cobêrto, salvo em caso de
oposiçáo do Segurado, a qualquer tempo, mediante expressa manifestação.

12.12. O Tomador náo poderá se opor à manutenção da cobeÍlura pelo prazo de execução das obrigaçóes garantidas,

\-éxceto se ocorrer a substituição da Apóllce por outrâ garantia aceita pelo Segurado.

'12.13. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao pÍazo de execuçáo das obrigaçóes garantidas, a Seguradora
comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, a proximidade do término de
Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo de 30 (trinta) dias contados do rêcêbimênto dessa comunicaçào,
exigir do Tomador a sua renovação, enviando cópia de tal solicitaçáo à Seguradora.

12.14. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovaçáo da Apólice no prazo de 30 (trinta) dias acima indicado

e (ii) o Tomador náo apresentê sua Proposta com até 30 (trinta) dias de antecedência ao término da Vigência, a
Seguradora ficará automâticamente dêsobrigâdâ de rênová-la.

í2.15. Caso o Tomador não apresente sua Propostâ de renovação, em descumprimento da exigência nesse sentido

formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da P[oposta, poderá emitir o Endosso coÍÍespondente
visando à manutenção da cobertura durante o prazo de execução dâs obrigaçóês garantidas, cabendo ao Tomador,

obrigatoriamente, o pâgamênto do Prêmio rsspectivo.

12.16. Em caso de utilização de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será garantido a possibilidade

de impressão ou download do documênto pelo cliênte.

13. ALTERAçÃO E ATUALIZAçÁO DE VALORES

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa concordância

13.2. Quando eÍetuadas alteraçóês no obieto do Contrato Principal em virtude dâs quais se faça nêcessária

modiÍcaçáo da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso tenham sido previamente estipuladas

no Contrato Principal, em legislação específica ou no documento que serviu de base para a âceitação do risco; ou (ii)
poderá acompanhar tais alteragões, em situaçÕes não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo

aceite.

'13.2.'1. Nâ hipótese do itêm (i) da Cláusula 13.2, o Segurâdo deverá comunicar à Seguradora a alteração do Contrato
Principal no grazo de '15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15 (quinzê) dias subsequentês ao

recebimento dessa comunicaÉo, emitir o correspondente Endosso e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador,
que não poderá se recusar a pagá-lo. A não comunicação da alteração do Contrato Principal, ou a sua

comunicação em desacoÍdo com a Cláusula 13.2, somente poderá acarrêtar ao Segurado a peÍda do direito à

cobertura na hipótêse pÍevista na Cláusula í 'Í.'Í. (a).
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í3.2.2 Na hipótese do item (ii) da Cláusula í3.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora â emissão de Endosso,
podendo a Sêgurâdora aceltá-lo ou não, no prazo do l5 (quinze) dias, conformê previsto nâ Cláusula 12.3.

'Í3.3. O índice ê a periodicidade de atualização dos valoÍes da Apólice, quando aplicáveis, inclusive o prêmio, dêveÍão
ser os mesmos dêÍinidos no Contrato Principal ou sm sua legislação especÍfica, e, havendo tal previsão, tal
atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do Tomador.

13.3.'Í. No caso de extinção do índice deÍlnido, deverá ser utilizado o lndice de Preços ao Consumidor Amplo, da
Fundação lnstituto Brasileiro dê Geografia e Estatística - IBGE (IPCA), ou o índice que vier a substituí-lo.

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da lndenização, dentro do pÍazo de 30
(trinta) dias provisto na Cláusula 6.6, acafielatá a incidência de (i) atualizâçáo monetária, com base no
IPCA./IBGE o outro que vier a substituí-lo; e (ii) juros moratórios de 60lo ao ano, calculados " pro rata temporis",
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo Íixado para pagamento.

'13.5. Os termos desta Apólicê não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo Segurado e pela
SeguradoÍa e implementado pela emissáo de um Endosso a esta Apólice.

14. ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO DO CONTRATO pRtNCtpAL

14.1. PaE viabiliz o adequado monitoramento dos riscos assumidos, a Seguradora poderá, a seu critério, realizar
vistorias e inspeçóes no local de execuçáo das obrigaçóes garântidâs, por conta própria ou por terceiros devidamente
nomêados para este fim, bêm como solicitar inÍormaçóês, documsntos, livros, rêgistros ê contas relacionadas ao objeto
do Conkato Principal ao Segurado e/ou ao Tomador, que ÍicaÍão obÍigados a entregá-los no prazo razoavelmentê flxado
pela Seguradora.

14.2. O Segurado e Tomador sô obrigam, ainda, a fornecer à Seguradora quaisquer esclarecimêntos,
documêntos e êvidências quê lhes forem solicitados pela SêguÍadora.

14.3. O acompanhamento da execução do Contrato Prlncipal, nos termos da Gláusula í4.í, não desonera o

Sêgurado da obrigação dê, têmpestivamente, notificar Expectativas dê Sinistro o/ou formalizar Avisos dê

Slnlstro, sempre que cabívels.

í5. EXTINçÃO DO CONTRATO DE SEGURO

VtS.t. A obrigação prevista na Apólice extinguir-se-á nas sêguintês hipóteses

a) quando o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for dêÍinitivamente realizado e houver a

manifestação expressa do Sêgurado neste sentido;

b) quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;

c) quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o valor do Limite Máximo de Garantia;

d) quando o objêto da garantia da Apólice for extinto;

e) quando houver o término da Vigência da Apólice.

í6. RESCISÁOCONTRATUAL

16.1. Oconendo o cancelamento a pedido do Sêgurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao Tomador de fotma pro

rata die, ou seja, proporcionalmente âos dias decorridos da vigência dâ Apólice.

,17. CESSÃO DE DIREITOS
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17.1. O Segurado poderá ceder ou transÍeriÍ no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta Apólice, mediante
anuência prévia e expressa da Seguradora.

18. ÂMBtTo GEoGRÁFIco DAS CoBERTURAS

'18.1. O âmbito geográÍico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo disposição em contrário nâs
Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19. FORO

19.1. Fica estabelecido quê as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no Íoro do domicilio do
Segurado.

20. DtsPostçôEs FtNArs

20.'1. A aceitação da Proposta está sujêita à análise do risco

V20.2. A Apólice e evêntuais Endossos terão seu inÍcio e término de vigência às 24hs00min das datas para tal fim neles
indicadas.

20.3. O registro do produto é automático e não Íepresenta apÍovação ou recomendação por parte da SUSEP

20.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no sítio eletrônico

v-$e!Y.§u.§ep"g-o-.Y".b!:.

As Partes qualiÍlcadas nas EspeciÍicações desta Apólice estão de acoÍdo com as presentes condições contratuais, as

quais rêfletêm os têrmos e condições negociados entre Seguradora e Tomadôr.
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COBERTURA ADICIONAL PARÂ A ôES TRABALHISTAS E PREVTDENqÁRrAs
CONDI ES ESPECIAIS

,:Q \^:)a liarr'-
1. DEFTNTçÔES

- - ! f Ào

Autor/Reclamanta: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória ê estê seja oriunda do ContÍato Principal,
firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto da Apólice em questão.
Contrato Principal: contrâto garântido pela Seguradora e ao qual a Apólice êstá vinculada, sujeito âo regime de diÍeito
público, gerador de obrigaçÕes e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominaçáo utilizada,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Especlficação: documento integrants da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descritas as particularidades do Seguro
Garantia contratado.
Expoctativa: ocorre quando transitada em .,ulgado ou realizado acordo judicial em que o Tomador deverá ÍealizaÍ o
pagamento, Ílcando o Segurado dispensado de eÍetuar notiÍicaçôes relativas à Expectativa de Sinistro.
lndenlzação: pagamento dos prejuízos ê/ou multas resultantês do inadimplemento das obrigações cobertas pela

Apólice.
Obrigaçôes Previdenciárias: sáo aquelas especiÍicadas pelas Leis n" 8.21291 e todas as suas alterações posteriores

. ro que couber, bem como em leis esparsas, as quâis dispóem sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada
Vcategoria de empregado, observando-se as datas e percentuais.

Obrigaçôes Trabalhistas: entende-se por obrigaçÕes trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação
devida ao emprêgado pelo seu labor dispensado ao tomador, bêm como de seus encargos, sendo a remuneraçáo a que

tem direito e todos seus reflexos, conforme determina a lêgislação em vigor.
Processo Judicial: controvérsia envolvendo o Tomador em trámite perante o Podêr Judiciário;
Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobÍe garantias que somente são exigidas quando a principal é

insuficiente, ou seja, inadimplente o rêâl êmprêgador - aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-

lo, pode-se exigir do Segurado o cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Sêgurado tenha paÍticipado

da relação processual e conste do título executivo judicial.

Slnlstro: ocorrência do risco para o qual o Tomador, no interêsse do Segurado, contrata o Seguro Garantia,

caracteÍizado pelo inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçÕes ostabelecidas no Processo Judicial.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.1. Esta cobertuÍa adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao Sêgurado, até o Limite Máximo de GaÍantia,

o reembolso dos prejuizos comprovadamente sofridos em relação às obrigaçÕes de natureza trabalhista e previdenciária

de responsabilidade do Tomador oriundas do contrato principal, nas quais haja condenação judicial do Tomador ao

, ,lagamento e o Segurâdo seja condenado subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos por este, em
Vdecorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos

homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com préviâ ânuência da seguradora e consequente

homologação do Poder Judiciário.

2.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relação trabalhista e/ou

previdenciária entrê o autor/reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do contrâto principal objeto desta

garantia, ocorridas dentro do período de vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora

será relativa ao perÍodo de vigência da Apólice e que o débito trabalhista seja decorÍente unicamente do lapso temporal

garantido.

3. RTSCOS EXCLUIDOS:

3.1. considêram-serlscosexcluÍdos:

(i) O inadimplemsnto das obrigaçõês garantidas dêcorÍente de atos ou fatos do responsabilidade do
SêguÍado quo tonham contribuído de forma determinante para ocorrência do sinistro; e,

Avla Seguros Erasil S/A -ww.avla.com,Ôr
CNPJ i 4 í.182.665/000í -40. I Ruâ Ohmpíadâs, no. 205, Ci 32 - São Paulo - SP ' CEP: 04551-000
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(ii) O inadimplemento das obrigaçóes garantidas que não seja de responsabilidade do Tomador, incluindo,
mas não se limitando, em decorrência do casos Íortuitos ou de Íorça maior, nos termos do Código Civil, ou de
fâto dê tercoiÍo alheio ao Tomador.

_ 
. 
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4. EXPECTATIVA

4.1. Ocone quando o Segurado receber citação(ões) judiciaí(ais)
previdenciária, cujo Autor/Reclamante reivindique crédito de natureza remuneratória ou de responsabilidade do
Tomador, decoÍrente de vínculo emprêgatício mantido com o Tomador no âmbito do Contrato Principal.

4.2. O Segurado deverá comunicar imediatamente a Seguradora (através do e-mail Sinistrobr-g-amnlia,@ayla.csrn )

acerca da existência de demanda(s) judicial(ais) trabalhista(s) envolvendo o Tomador e Segurado, ênviando cópiâ
integral atualizada da reclamação trabalhista.

4.3. A NotiÍicâção da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradorâ, â seu critério, a adoção de mêdidas visando
à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos, incluindo, mas náo se limitando a, (i) realizar o
acompanhamênto e/ou monitoramento do Processo Judicial; (ii) conduzir a intermediaçáo do Segurado e do Tomador,
caso seja dê sou interesse, visando à regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou poÍ outrem,

V/preservando os direitos do Segurado; e (iii) prsstar apoio e assistência ao Tomador.

4.4. A parlir do regisko da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 4.1, Íicará Íacultado à Seguradora solicitar
ao Sêgurâdo o envio dos documentos indicados na Cláusula 5.3, além de outros justificadamente solicitados, bem como
nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail e teleÍone). Após o registro dâ Expectativa de Sinistro, o
Segurado dêvêrá mânter a SeguÍadora informada do stâtus das trâtâtivas com o Tomâdor, especialmente no que tange
ao adimplemento das obrigaçõês trabalhistas s previdenciárias.

5. SINISTRO

A Expectativa de Sinistro conveíer-se-á em Sinistro por ocasião da comunicação do Segurado à Seguradora, por meio

do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail s.n§_tlo._bl"garanlla@av[a".Çom), quando transitada em
julgado a ação, com o pagamento dos valores constantês na condenação do Segurado.

5.1. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará inÍcio ao Procedimento de Regulação, devendo
o Segurado dlsponibilizar a seguintê documentação, atualizada om Íolagão à documentação porventura
solicitada e apresêntada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro:

b)

comprovante(s) de pagamento dos valores citados no item 5 desta CobertuÍa Adicional;
cópia lntogral do Procêsso Judicial, contondo, a cêÉldão de trânslto em rulgado das sentenças proferidas ê
com os valores homologados;
acordo d6vldamênte homologado pelo Podor JudlcláÍlo, se houvêr.
guias dê rêcolhimento do Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço - FGTS;
guias de Íecolhimento do INSS dos êmprêgados que tÍabalharam nos sorviços contÍatados;
documentos comprobatórios de que o Aulor/Reclamante trabalhou para o Tomador no Contrato Principal

dentro do período de vigêncla da apólice,

c)

d)

e)

0

5.2. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada durante o prazo

prescricional, nos termos o art. 70, inciso XXIX da Constituiçáo da República, no que se reÍerê ao Direito do Trabalho.

5.3. O Segurado Íica cientificado de que, para a conclusão do Procêdimento de Regulação, a Seguradora depêndê
do envio, pelo Segurado, doa documentos solicitados, sendo eles os elencados acima.

Avlô Sêguros Erasil S/A- www.avla.com/br
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5.4. Após o rBcebimento dos documentos elencados na Cláusula 5.1, dêsde que devidamente justiÍjcado, a
Seguradora podeÍá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), Íicando suspenso o prazo indicado na
Cláusula 5.6 ê voltando a conêr a partir do diâ útil subsequente àquele em que forêm atendidas as exigências.

5.5. A conclusão do Procêdimento de Rêgulaçáo deverá ocorrêr êm até 30 (Íinta) dias contados a partir do pÍimeiro
dia útil subsequente ao rêcebimento do último documento solicitado, com a Íormalização do posicionamento da
Seguradora através do Rêlatório Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por via eletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamênte apontadas por este.

5.6. Caso a Seguradora concluâ pela não caracterizaçào do Sinistro, comunicaÍá ao Segurado formalmente, por
escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 5.5, sua negaliva de pagamento de lndenização, apÍesentando,
conjuntamente, as razões quê embasaram sua conclusão, constantes no Relatório Final de Sinistro.

6. ACORDOS

6.1. Acordos decorrentes das reclamatóÍias trabalhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que
cumpridos os requisitos dos itens 6.2. e 6.3, abaixo.

\.16.2. Nas hipóteses, e no momento, êm que o Segurado tênha intenção de ÍealizaÍ acordos nas açÕes judiciais
cobertas por esta Cobertura Adicional, ele deverá ênviar uma memória de cálculo das verbas pleiteadas pelo
Autor/Reclamantê que estâriam abrangidas pelo perÍodo de vigência da Apólice, juntaments com uma estimativa do
valor a ser acordado.
6.3. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 6.1. e Íizêr sua análise da situação fático-jurídica,
enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um
valor máximo alternativo.

7. INDENTZAçÃO

7.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, por meio de reembolso, até o Limite N4áximo de
lndenização estabelecido na Apólice para a Cobertura Adicional em questão.

7.2. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de SinistÍo, os prazos imponíveis à
Seguradora licarão suspensos até a superveniência de dêcisão em contrário. Se for Íeconhecido por decisão judicial
ou arbltral, por qualquer que seja o fundamento, quê a lndênização paga pela Seguradora é superior à eÍêtiva
responsabilidadê do Tomador, o luÍzo restltulrá tal valor excedênte, inclulndo a correção monêtária, (i) à

seguÍadoÍa ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha efetuado o reembolso à Seguradora.

8. PERDA OE DIREITOS

8.1. Além das hipóteses de peÍda de direito previstas nas Condições Gerais, o Segurado perderá o direito à
indenizaçâo na ocorÍência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

| - não cumprimento por parte do SeguÍado das exigências descritas nas Cláusulas 4 e 5 desta Cobertura
Adicional.
ll- quando o Segurado deixar de apresentar defesa ou perder pÍazo para intêrposição de recurso ou Íor
considêrado revel nos têrmos do aÉigo 844, parágrafo único da Consolidação de Leis do Trabalho ou confessar.
lll - se o SeguÍado firmar acordo judlclal com o Raclamantê sem a prévia anuência da Sêguradora ou estê não
for homologado pelo PodeÍ Judiciário.
lV - nos casos de condenagões do Tomador e/ou SeguÍado no quê sê refere a dano moral e/ou dano mateÍial,
assédio moral ou sexual decorrentês de responsabilidade civil do Tomador e/ou do Segurado e lndenizações por
acidênte de tÍabalho.

Âúa Segoíos Brasil S/Â - www.avla.com/bÍ
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9. RATTFTCAçÀO

9.'1. Râtificâm-se integralmente as disposiçóês das Condiçóês Gêrâis que não tenham sido alteradas pêlas presentes

CondiçÕes Especiais.
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Agradecemos a conÍiança depositada nâ AVLA SeguÍos Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar
a oportunidade de construir com você uma relação comêrcial de longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelência, eÍicaz e com pronto atendimento para qualqueí
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoriâ contínua dê
nossos processos e produtos.

Pêdimos quê revisê os dêtalhes e condiçôes da sua apólice de seguro para se familiarizar com as suas
cobeÍturas.

Para dúvidas, inÍormações ê rêclamações, entre em contato pelo nosso site: lyytrv.aybsgrob-r ou por um de
nossos canais de atendimento:

SAC e atêndimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

Comunicações de êxpectativas e sinistros dêvem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para:

siÂis.t,La-bÍ.garantia@avla.com

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brâsil S.A. CNPJ: 41.'182.665/000140, reglsko SUSEP 02071, com

sede na Rua OlimpÍadas, no. 205, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Seguro Garantia no: í 2025000107750044691
Endosso no: 000000
Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá veriÍcar se a apólice ou endosso Íoi

corretamente registrado no site da SUSEP: www.suseD.gov.br, sob o número de documento
0207 I 20250 00 1 07 75004469 1

Documento eletrÔnico digitalmente assinado por

_'; ss :o D: Liit :, | '.
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oocumento eletí6ni(o ,rtiôado
dilitâlm.ntc conlormê MP No. 2.200.2/2001
de 24/ou20or. qu. lnr(ituiú ô lní.à -
eitrúaurà de Cháv.5 Públi(.r Erarilckrs -
l(P - B.niil poí:5ltnôtárlo: Folippc Ka(
Áttr..h.n, No. de !érl. do Ccítlílíldo:
26êcú69fl3dÍ'lêc

São Paulo, '1610112025
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Sobrê a LGPD

A AVLA coletará somente os dados necessários à execução do obleto deste Contrato, além de envidar esforços para
implementar todas as medidas técnicas e organizacionais apropriadas para assegurar um nível adequãdo de segurança
da informação, de tíatamento e de armazenamento, nos termos da legislaçáo brasileiÍa. Os dados poderão ser utilizados
para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolveí seus produtos e serviços; realizar auditorias; analisar dados e pêsquisas
para aprimoramento de produtos ê serviços; gerar análises estatísticas e relatóriosl (ii) aprimorar a segurança e oferta de
seus produtos e serviços; regular sinistros e documentos, bem como identificar e coibir Íraudes e poderão ser
transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive localizadas em outros paises) e autoÍidades governamentais; (ii) A
parceiros de negócio, tais como a outras sêguradoras; resseguradoras, corretores de seguro e resseguro e outros
intermediários e agentes; representantes nomeados; distribuidoresi instituições Íinanceiras, empresas de valores
mobiliários e outros parceiros comerciais e prestadores de seÍviços, unicamente para a Íinalidade de execuçáo do
Contrato. Os dados serão armazenados durante o período necessário para a execução do Contrato e paÍa cumprimento
de obrigações legais e/ou regulatórias. Por fim, o sêgurado poderá exercer seus direitos de conÍirmação de exístência de
tratamênto; acesso aos dados; correção; anonimizaÇão, dentre outros, através do Serviço de Atendimento êo Cliente -
Fale com a AVLA, incluindo, .iunto de seu pedido, as seguintes inÍormaçóes: nome completo, tipo e número de
documento de identiÍicâção; número da apólice; telefone para contato. e e-mail. Para sabeÍ mais sobre a Privacidade de
Dados consulte a Política de Privacidade de Dados dâ AVLA no sitê: https://www.avla.com/br/politicas

Avla Seguíos Bíâsil S/Â - www.avlá.com/bÍ
CNPJ: 41.182.665/0001{0. I Rua OlimpÍadas, n' 205, Cj 32 - São Paulo- SP - CEP:0a551-000
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APÓLICE NO.
't202500010775004

4691
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APÓLICE DE SEGURO GARANTIA
RAMO

0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO
PROPOSTA No.

107750092439

DADOS DO SEGURADO
NOME: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE CPF/CNPJ:
ENDEREçO: RUA INTERVENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ 120 BATRRO:
CEP: 63010015 CIDAOE: JUAZEIRO DO NORTE

07 .974.0821000't-14
CENTRO
UF: CE

DADOS DO TOI\4ADOR
NOME: AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS

LTDA
ENDEREÇO: RUA SAO OAMIAO 387
CEP: 630s0360 CIDADE: JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ

BAIRRO:

36.768.574i 000í -51

SANTA TEREZA
UF: CE

DADOS DE CORRETAGEI\,4
CPF/CNPJ NOME/RAZAO SOCIAL
03,983.494/0001-60 E2 S CORRETORA DE SEGUROS LTDA

COD.SUSEP
1020263848

LIMITE MO DE GARANTIA: RS 281,00 - duzentos e oitenta e um reais
I,4ODALIDADE: PERFORMANCE

\-/O Limlte Máximo de Garantia é o valor máximo quê a seguradora se responsabilizará perante o segurado em funçáo
do amento de indeniza

Garantir a indenização, até o valor da garantia Íixado na apólice, pelos prejuízos causados pelo Tomador ao
Segurado, em Âzáo de inadimplemento das obrigaçóes previstas no ContÍato N' 2025.01 .02-0025, Íirmado em 02-0'1-
2025. A presente apólice possui cobertura adicional para açóes trabalhistas e previdenciárias conÍorme descrito nas
condições especiais. ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COlilO COMPLEIVIENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORNIENTE FORNECIOA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO PEDIDO OU
CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. Esta Apólice é emitida de acordo com as condições da Circular Susep
662t22.

COBERTURA II\,,IPORT NCIASEGURADA PR t\flo L OUIDO IN cro vrG NCIA FIM DE VIG NCIA

EXECUTANTE FORNECEDOR R$ 281,00 RS 160.00 o2lo't t2025 02t04t2026

LIMITE Í\4 XIMO DE GARANTIA / À,,IODALIDADE

OBJETO DA GARANTIA

COBERTURAS CONTRATADAS

Não se a ica Íranquia a nenhuma das coberturas contratadas or esta A lice

CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO
DADOS DO PR Mlo

Prémio Líquido

Adicional de Fracionamento

\/ Custo de Apólice

loF

Prêmio Total

tt§

R$

R$

R$

R$

'160,00

0,00

0,00

0,00

160,00

Parcela valor Vencimento

lJnica R$ 160,00 15t02t2025

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susêp poderão
ser consultadas no endereço eletrônico www.susep,gov.br, de acordo com o número de processo constante da
apólice/pÍoposta. A íntegÍa das Condiçôes Gerais do SeguÍo pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP
através do http://www.susep.gov.bÍlmenu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-de-produtos. A aceitaçÉio
deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não representa aprovaçáo ou
recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do coretor de seguros e da
sociedade Seguradora no sítio eletrônico www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados -

Autârquia Federal responsável pela ÍiscalizêÉo, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência
complementar aberta, capítalização, rêsseguro e conetâgem de seguros.

Avla Soguíos Brasil S,tA - www. avlâ. conL'br
CNPJT4í.182.ô65/0001-40. I Rua OlimpÍada6, n'.205, Cj 32 - São Pâulo - SP - CEP:04551'000
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SEGURO GARANTIA MOOALIDADE EXECUTANTE FOR NECEDOR- SETOR PÚBLICO

coNDrÇ ES GERAIS

1. DEF|N|çÓES

Apólice: documento emitido pela Seguradora, que formâliza o contrato de Seguro Garântia.
Aviso de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora aceÍca da ocorrência de um Sinistro potencialmente
coberto pêla Apólicê.
Créditos do TomadoÍ: contraprestação devida pelo Segurado ao Tomador em decofiência da execução das obrigaçóes
previstas no Contrato Principal, que ainda não tenha sido paga ao Tomador e que deverá ser utilizada na amortizaçáo
dos PrejuÍzos indenizávêis pela Segu[adora. Comprêênde, sem limitação, evêntuais serviços não medidos e/ou
pendentes de aprovação e/ou pelos quais o Tomador tenha direito a ser remunerado e/ou indenizado pelo Segurado e
créditos retidos de qualquer naturêza.
Contrato Prlncipal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, sujeito ao regime de diÍeito
pÚblico, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominaçáo utilizada,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Endosso: documento que íormaliza eventual alteração na Apólice, que somente poderá ser promovida a pedido do
SeguÍado ou com sua expressa concordância.

VEspecificação: documênto integÍants da Apólice e/ou Endosso, no qual estão dêscritâs as particulaÍidades do Seguro
Gârantia contratado.
Expectatlva: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplêmento do Tomador no cumprimento das obrigaçÕês
previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão ser iniciados os trâmites para a verificação e/ou comprovaçáo
da inadimplência.
Fato Gerador: a(s) causa(s) deteÍminante(s) da ocorrência de um Sinistro.
lndenização: contraprestação devida pela Seguradora ao Segurado na eventualidade da ocorrência de um SinistÍo
coberto, incluindo os valores das multas contratuais a ele devidos e apurados no âmbito do pÍocesso administrativo
instauÍado pelo Segurado.
Limite Máximo de Garantia: valor máximo da lndenização a ser paga pela Seguradora, previamente determinado na

Especificação da Apólice, até o qual a Seguradora se responsabilizará na eventualidade de um Sinistro coberto.
NotiÍicação de Expectativa de Slnlstro: comunicaçáo pelo Segurado à Seguradora da inicialização dos trâmites para a
veriÍicação e/ou comprovação da possível inadimplência do Tomador no cumprimento das obrigaçõês previstas no

Conkato Principal. da ocorrência de um inadimplemento contratual por parte do Tomador que, se não sanado, podeÍá se
converlêr em um sinistro.
Prejuizo: perda pecuniária comprovadamente suportada pêlo Segurado em deconência do Sinistro, coÍrespondente ao
íesultado da subtÍação entre os custos despendidos para a execução da parcela remanescente do objeto do Contrato
Principal e o Saldo Contratual, caracterizando sobrecusto, apurado após regular procedimento administrativo instaurado

Vpelo Segurado e mediante Procedimento de Regulação conduzido peta Seguradora. O Prejuízo será amorlizado pelos

Créditos do Tomador, se houver.
PÍêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em contrâpartida à garantia dos riscos previstos na Apólicê.
Procedimento de Regulação: procedimenlo conduzido pela SeguÍadora após o Aviso de Sinistro visando à apuração
do(s) Fato(s) Gerado(es), das circunstâncias e do(s) PreJUízo(s) decorrente(s) de um Sinistro.
PÍoposta: documento que formaliza o interesse do proponentê em contratar, alterar ou renovar o Seguro Garantia.
Relatório Final dê Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao final do PÍocedimento de Regulação, consolidando
o seu posicionamento acerca da caracterização ou náo do Sinistro, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e

do valor de eventual lndenização coÍrespondente.
Saldo Contratual: rêsultado da subtração êntre a remuneração prevista no Contrato PÍincipal e devida ao Tomador pelo

cumpÍimento da integralidade das obrigaçÕes contratadas, caso náo houvesse ocorrido o Sinistro, e o valor efetivamente

devido pelo Segurado pela parcela dos bens e/ou serviços executados pelo Tomador, apurado alé o momento da
ocorrência do Sinistro.
Segurado: órgão dâ Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigaçÕes assumidas pelo Tomador
no Contrato Principal, gerâlmênte dênominado como "Contratante" no ContÍato Principal.
Seguradora: sociedade devidamênte autorizada pela SUSEP a operar neste ramo de seguro.
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Sêguro Garantia: seguro que tem por objetivo garanlir o Íiel cumprimento das obrigaçóes garantidas, assumidas pelo
Tomador no Contrato Principâ1.
SeguÍo GaÍantla - Setor Públlco: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujeito ao regime jurídico de direito
público.

Slnistro: inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçóes estabelecidas no Contrato Principal, do qual
decorram Prejuízos indenizávêis pela Seguradora. Quando não esteiam presentes hipóteses de perda de direitos e/ou
de exclusóes de cobertura, conÍorme apurado no Procedimento de Regulação, o Sinistro sêrá coberto pela Apólice.
Tomador: devedor das obrigações estabelêcidâs no Contrato Principal perante o Segurado, responsável por apresentar
o pedido de emissão da Apólicô à Sêguradora, nos termos do Contrato Principal.
Vigência: prazo de duração da Apólice.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.1. Garantia de lndenizaçáo pela Seguradora ao Segurado, até o Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos
indenizávois suportados pelo Sêgurado em decoÍrência do Sinistro, incluindo os vâloÍês das multas contratuais a ele
devidos, decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, conforme
apurado ao Ínal do Procedimento de Regulação.

\-ó. Rtscos ExcLuÍDos:

3.1. Considêram-sêriscosexcluídos:

(i) O inadimplemento das obrigações garantidas dâcorrentê dê Fato Gerador de responsabllldade do
Segurado;

(ii) O inadimplemento da8 obrigações garantidas quê não sela dê responsabilidade do Tomador, incluindo,
mas não sê llmltando, em decorrência dê casos fortuitos ou de força malor, nos têrmos do Código Civil, ou de
fato de terceiro alheio ao Tomador;

(iii) Lucros cessantes, perdas e danos e sançõês de natureza contratual e/ou extÍacontÍatual, inclusive danos
liquidados ou acordados Entre Segurado e Tomador sem a prévia e expressa anuência da Soguradora;

(iv) VÍcios intrínsecos, erros de projeto e/ou de oxecução, bêm como o Íefazimento de servigos por
inobservância de normas tócnlcas e/ou dê dlsposições constantes do Contrato Princlpal, ressalvado o diÍelto do
Segurado à lndenização por Prejuízos decorÍentes desses vícios, erros e/ou inobservância, quando forem
'mputáveis ao Tomâdor e quando sua ocorrência acaÍrêtaÍ um Sinistro cobêrto;

(v) Qualquer perda ou dano docorrentê da imposigão d6 autoridadês e/ou órgãos públicos ou Privados e/ou
por altêÍação de Íegramentos legais ou infralegais aplicáveis ao objeto do Contrato Principal;

(vi) Qualquer perda ou dâno quê sêla suscetível de cobêrtura por um seguro de outro iamo, incluindo, mas

não se limitando, de riscoa de engenharla, responsabilidade civil, lucros cessantes, atraso de pârtida, riscos
clbernéticos, responsabilldade civil proflsslonal, entre outros;

(vii) Qualquer perda ou dano dêcoÍrentê de pagamonto(s) êÍetuado(s) pelo Segurado ao Tomador em
dêsconformidade com o Contrato Principal e ssm a prévia a expressa anuência da Soguradora;

(viii) Qualquer perda ou dano dêcorrentê de Fato Gârador ou Slnlstro ocorrido antêriormenle ao início da

Vigência da Apólice ou posteriormente ao seu término;

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um Prejuízo e/ou;
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(x) Qualquer perda ou dano dêcoÍrêntê de uma Expectativa e/ou Sinistro que, não têndo sido notificada ou
avisada à Seguradora imediatamente depois da sua caracterização, inviabilize o Procedimênto de Regulação
ê/ou o êxercício, pela Seguradora, do direito de sub-rogaçáo contra o Segurado.

4. VALOR OA GARÂNTIA
''^ rô Dr t ral-.

(\w
41. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia ê é deÍinido pelo Segurado em cãnsõíânõia com
a extensão da obrigação garantidâ, conforme prevista no Contrato Principâl e descrita na Especiíicação da Apólice, em
consonância com a legislação êspecíÍica aplicável.

4.2. Condicionado sempre à êmissão de Endosso especÍÍico e pagamento do respectivo pÍêmio, o Limite Máximo de
Garantia deveÍá acompanhar êventuais alteraçóês previstas no Contrato Principâl; contudo, para alterações não
previstas no Contrato Principal que impliquem modiÍlcação do valor da garantia, este poderá acompanhar tais
modiÍlcaçóes, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Sêguradora.

4,3. Náo há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de lndenização

J. EXPECTATTVA

5.'1. Constatada a existência de fato ou ato que indique a possibilidadê de inadimplsmento do Tomador, no
cumprimento das obrigaçÕes previstas no Contrato Principal, o Segurado deverá notiÍicá-lo imediatamente, indicândo
espêciÍlcamente quais obrigações poderão ser inadimplidas e â(s) disposição(óês) do Contrato Principal que
fundamentam tal(is) alegação(óes) e concedendo-lhe prazo Íazoável parc a regularização do(s) inadimplemento(s)
apontado(s) e/ou a apresentação de defesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico

sr0-lslrcblSaantrê@êy ) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo administrativo respectivo,
se for o caso de sua instauração, com o Íito de que a Expectativa seja por ela registrada.

5.2. A Notificação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoçáo de medidas visando
à mitigação do risco de ocorÍência do SinistÍo e do valor dos Prejuizos, incluindo, mas náo se limitando a, (i) Íealizar o
acompanhamento e/ou monitoramento do ContÍato PÍincipal; (ii) conduziÍ a intermediação do Segurado e do Tomador,

caso seja de seu interesse, visando à regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou poÍ outrem,
preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e assistênciâ ao Tomador.

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, Ílcará facultado à Seguradora solicitar
ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de outros justiÍicâdamêntê solicitados, bem como

Vnomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail ê teleÍonê). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o
Segurado deveÍá manter a Seguradora inÍormada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange
à (i) regularizaÉo do inadimplêmênto apontado e/ou ao acolhimento da defesa, ocasião na qual a Expectativa de
Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) conversão da Expectativa em Sinistro.

5.4. O Segurado Íica cientificado de que a Expoctativa de Sinistro devêrá sor notificada à Seguradora
imediatamênte após a sua clêncla E, necessariamente, dentro da Vigência da Apóllcê.

6. SINISTRO

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s) inadimplemento(s)
indicado(s) na NotiÍicação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para esse Ílm ê/ou do não acolhimento da
deÍêsa apresentada pelo Tomâdor âo término do processo administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado
comunicará à Seguradora logo após o seu conhecimento, por meio do conespondente Aviso de Sinistro (a ser
endereçado ao e-mail sinistrobt gaGnlla@avla.§orD).
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6.2 Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativê, os procedimentos e critérios para comprovação do
inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de responsabilidade do Segurado. Uma vez
caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na data do inadimplemênto da(s) obrigâçáo(ões) garantida(s) pelo
TomadoÍ.

6.3. A partiÍ do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de Regulação, devendo
o Segurado disponibilizar, sem pÍêjuÍzo de eventual vistoria presêncial ê/ou perícia técnica, a seguinte
documêntação, atuallzada em relaçáo à documentação porvêntu.a sollcltada 6 apresentada por ocasião da
Nolificação de Expectativa de Slnistro:

Etapa 1- PaÍa a veÍiíicação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo SeguÍado

a) Contrato Principal, seus anexos, aditivos e êventuais apostilamentos firmados, devidamente assinados
pelo Segurado e Tomador;
b) Cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s) instaurados paÍa apuraÍ o(s) inadimplemento(s) do
Tomador, com a documentação que comprove o seu êfêtlvo encêrramento;
c) Atas, e-mails, correspondências, ofÍcios, notiflcações, processos internos e eventuais tÍatativas que
1ênham sido roalizadas ontro as partss e que não constêm do(s) processo(s) admlnlstrativo(s) lnstaurados para

Vapurar o(s) lnadimplomento(s) do Tomador;
d) Comprovação do Saldo Contratual rêmanêscentê e dos valores pagos durante a vigência do Contrato
Princlpal;
e) lnÍormações detalhadas dos itens e/ou produtos fornecidos pelo Tomador com indicação dos valores
unltários e comprovantes dos pagamentos ofetuados durante a vigência do Contrato Princlpal; Planllha,
relatório e/ou documento equivalente que dêmonstre a existência de Créditos do TomadoÍ reíerentes ao
Contrato Principal;
f) Notâs Fiscais, comprovantes de pagamentos, Cronograma de Entrêgas original ê atualizado, se houver,
êntÍe outÍos;
S) Aceite(s) Provisório(s) e/ou Definitivo(s) dos bêns fornecidos pelo Tomador, se o caso; e
h) Documento(s) não elencado(s) acima e previsto(s) em contrato, quê seia(m) êssencial(ls) para a

identificação do inadimplemento apontado.

Etapa 2 - Para delimitação do Prejuízo:

a) Documentação que possibilltê a aÍeÍigão dos itons e/ou pÍodutos que dêlxaÍam de ser fornocidos pêlo
Tomador no Contrato Principal, no momento da sua rescisão, com indicação dos valores unilários;
b) Propostas e/ou orçamBntos obtldos com êmpresa(s) escolhida(s) pelo Segurado para conclusão do
objeto contrâtual, quê além dê manter o escopo original do Contrato Principal, deverão ser instruÍdos com a

relação detalhadâ dos itêns pondêntês de execução, tal qual sô enconlra no Contrato Prlncipal (Planilhas dê

bens, contêndo escopos, unidades, quantitativos e custos unitários); e

c) Planilhas, Relatórios e Memórla de cálculo do valor da indenização pleiteada, contendo a indicação dos
itens contratuais inadimplidos, do perÍodo de inadlmplemênto e do racional considorado para o seu cômputo.

6.4. O Segurado Íica cientificado de que, para a conclusáo do Procedimento de Regulaçáo, a Seguradora depende
do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os elencados: (i) na Elapa '1, para a comprovação

do inadimplemênto das obrigaçÕes provistâs no Contrato Principal; e (ii) na Elapa 2, paÍa apuração dos PrejuÍzos

decorrentes do Sinistro e o valor Íinal eventualmente devido a título de lndenização.

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desdê que devidamente justiÍicado, a

Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), Íicando suspenso o prazo indicado na

Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequentê àquelê em que Íorem atendidas as exigências.
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6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deveÍá ocorreÍ em até 30 (trinta) dias contados a partir do primeiro
dia Útil subsequente ao recebimento do último documento solicitado, com a Íormalização do posicionamento da
Seguradora através do Relatório Finâl de Sinistro, que será diíecionado âo Segurado por via eletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. Caso a Seguradora conclua pela náo caracterização do Sinistro, comunicará ao Segurado formalmente, por
escrito, no mêsmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de pagamento de lndenização, apresentando,
conjuntamente, as razôes que êmbasaram sua conclusão, constantes no Relatório Final de Sinistro.

7. |NDEN|ZAçÃO

7.1. Sendo o Sinistro coberto, a lndenização devida pela Seguradora corresponderá ao PrejuÍzo apurado no
Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo dê GaÍantia, calculado atÍavés da seguinte fórmula:

Volot do
remuneroção
devido pelo
execução do

porcela

Íemqnescente do
Contruto
Ptlnclpql

-
II Prcjuízo

Prclulzo

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o beneÍiciáÍio, se houver, até o Limite Máximo de Garantia, mediante (i)

o pagamento em dinheiro dos Prejuízos e multas, estas quando cobêrtas, ou (ii) mediante a exêcução da parcela
Vremanescente das obrigaçóes gaÍantidas, de Íorma a dar continuidade e concluÊla sob a sua integral responsabilidade,

nos têrmos e condições estabelecidos no Contrato Principal. A forma de pagamento da lndenizaçáo deverá ser definida
de acordo com os termos do Contrato Principâl ou sua lêgislaçáo êspecífica ou, em caso de ausência de dispositivo
especíÍlco, mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora.

7.2.1. A designação dos eventuais beneÍlciários da lndenização constará da EspeciÍicaçâo e seÍá efetuada a

requêrimento do Segurado, que identificará sua relação com as obrigaçÕes garantidas.

7.3. Caso a Seguradora opte por concluir diretamente a parcela remanescente das obrigaçÕes garantidas, a escolha
do(s) substituto do Tomador ocorrerá mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora, rêspeitados os termos do
Contrâto Principal ou de sua legislação específica. Nêsta hipótese, a Seguradora e o Segurado celebíarão um
instrumento contratual especíÍico paÍa discipllnar as condiçóes da execução do objeto do Contrato Principal, limitando-se
a responsabilidade da Seguradora, em qualquer hipótese, ao Limite Máximo de Garantia.

7.4. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se dêclara ciênte da

conclusão do Procedimento de Regulação, comprometendo-se, no caso de pagamento, a enviar os documentos e

informaçóes solicitados paru a rcalizaçâo dos trâmites Íinanceiros e .iurÍdicos (êxemplo: Têrmo de Quitação e Recibo

Soldo
Contrutudl

ctéditos do
Tomodot

Volor(es) do(s) Multo(s) oplicodos
do fomodot, observodd eventudl

limitdçõo contrutuol

ctéditos do
Tomodor
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devidamente assinados, documentos socielários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitâção e os
documentos exigidos pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e peta legislação especifica em vigor), sob
pena de incorrer em descumprimento das obrigaçÕes previstas nesta Apólice. Tendo sido dêsignado beneÍiciário, a este
também caberá o envio da documentação referida nesta Cláusula 7.4.

7.5. No caso de decisão judicial ou aÍbitÍal que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os prazos imponíveis à
Seguradora flcarão suspensos até a superveniência de dêcisão em contrário. Sa for reconhecido por dêcisão judicial
ou arbitral, por qualquer que seja o fundamonto, que a lndanizagão paga pela Seguradora é suporlor à eíetiva
resPonsabilidade do Tomador, o Segurado deverá devolver tal valor excedente, incluindo a corrêção monêtária,
(i) à Seguradora ou (ll) ao próprio Tomador, caso êstê Já tenha eíetuado o reembolso à Seguradora.

7.6. O Saldo Contratual e os Créditos do Tomador deverão obrigatoriamente ser utilizados para a amortização do
vâlor da lndenização.

7.7. Caso o pagamento da lndenização já houver ocorrido quando da conclusão da apuração do Saldo
Contratual e dos Créditos do Tomador, o Sêgurado obriga-sa a devolver à Seguradora qualquer êxcesso que lhe
tenha sido pago, lnclulndo a correção monetárlâ.

V.8. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora responde
integralmente pêlo valor do Prejuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo de Garantia, não se âplicando,
em qualquer hipótese, cláusula de ratêio, e obsêrvando-se eventuais franquias, parlicipações obrigatórias do Segurado
e/ou prazos de carência, conforme previsto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado.

8. SUB-ROGAçÃO

8.'Í. Efetuado o pagamento da lndênizagão ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a

Seguradora sub-rogar-se-á nos dir€itos, garantias, pretensões e privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineÍicaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos â que se

reÍere a Cláusula 8.'l .

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contÍatâção de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui cobertos, durante a

Vigência desta Apólice.

v io. PAGAMENTo Do PRÊMro

10.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio.

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houvêr pagado o Prêmio nas datas

convencionadas.

10.3. O TomadoÍ também será responsável pelo pagamênto de eventual Prêmio adicional decorrente de alteraçÔes

promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

11. PERDA DE DIREITOS

11 .1. O Sêgurado peÍdetá o direlto à lndenizagão na ocorrência dê uma ou mals das seguintês hipóteses:

â) Alteragão das obrlgações contratuals garantldas pela Apólicê, que tenham sido acordadas entre
Segurado e Tomador sem a prévia comunicagáo e expressa anuência da Seguradora, desde que tal alteração

cNpJ: 4í.,82 66s/000,-4fiâ,"""3ífr;,"í::1 "Y5{Ei#U:g:.l. - * - cEp: o4s5,.ooo
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resulte êm agravamento do risco e, concomitantemente, tenha rslagão com a ocorrência do Sinistro ou rêsultê
de má-fé do Segurado;
b) Atos ilícltos dolosos ou por culpa grave ôquiparável ao dolo pratlcados pelo Segurado ou, seus
administradores e Íeprêsêntantes legais, no ámblto do Contrato Principal;
c) O SêguÍado náo cumpriÍ integralmonto qualsqueÍ obrlgaçõos prgvlstas nessa Apóllce;
d) Sê o Segurado/Tomador fizêr declarações inaxatas ou omitir de má-fó circunstâncias quê configurem
agravamênto de risco ou quê possam influEnclar na aceltagão do seguro, nos têrmos do art. 769 do Código Civil;
e) Se o Segurado/Tomador agravar intencionalmentô o Íisco, nos teÍmos do art. 768 do Código Civil.

11.2. Atos exclusivos do TomadoÍ, da SêguÍâdora ou de ambos não podêrão gerar qualquer peÍda dê direitos
ao Segurado.

11.3. O Segurado está obrigado a comunicar à Seguradora, logo que salba, qualquer fato suscêtivel de agravar
consideravelmsnte o Íisco coberto, sob pena dê pêrder o dlrêlto à indonização se Íicar comprovado, pela
sociedade seguradora, que silenciou de má-fé. A SêguÍadora, desde que o faça nos í 5 (quinzo) dias soguintes
ao recebimento do aviso de agÍavação do Íisco pelo Segurado, podeÍá, medlante comunicação formal: (i)
cancelar o Seguro Garantia; ou (ii) restringir a cobertura contÍatada, mediante acordo entre as partes; ou (iii)
cobrar a diferença de prêmlo cabível, mêdlante acordo.

'11.3.1. O cancelamento do SeguÍo Garantia só será eÍicaz 30 (trinta) dias após a notiÍicação ao Segurado, devendo ser
restituída a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao perÍodo a decorrer.

'l 1 .3.2. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora poderá cobrar a difêrença de Prêmio cabível

12. ACETTAçÃO, UGÊNC|A E RENOVAçÃO

12.1. A contrataçáo/alteração ou a renovação não automática do contrato de seguro somente poderá ser feita

mediante Proposta assinada pelo proponente, seu represenlante ou por corretor de seguros habililado. A Proposta

escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitaçáo do risco.

12.2. A seguradora fomecerá, obrigatoriâmênte, ao proponente,

recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

protocolo que identiÍique a proposta por ela

12.3. A seguradoÍa teÍá o prazo de até 15 (quinze) dias paÍa se manifestar expressamentê sobre a aceitação da

Proposta, contados da data dê sêu recebimonto, sêJa para seguros novos ou rênovagões, bem como pâra

alteÍaçõês que impliquem modlficação do Íisco.

12.4. A Seguradora comunicaÍá ao propononte, poÍ escrito, a aceitaqão da Proposta de Seguro, de modo que a

ausência de comunicaÉo da Seguradora carucleizaÍá a recusa da pÍoposta. A emissão e o envio da apólice ou

certiÍicado individual substitui a maniÍestâção êxpressa de aceitâção da Proposta pela Seguradora.

12.5. A emissáo dâ Apólice ou do Endosso será feita em ató 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitaçâo da

Proposta.

12.6. A Vigência da Apólice será Íixada na EspeciÍicação da Apólice e corrêspondeÍá ao prazo de execução das

obrigaçóes garantidas, salvo se o Contrato Principal ou a legislação específica dispuserem dê Íorma distinta.

12.7. Se a Proposta de contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada posteriormênte ao início de execução

das obrigações garantidas pelo Tomador, a Vigência da Apólice terá início com a aceitaçáo da Proposta pela

Seguradora, aceitação essa que deverá ser expressa, independentementê de maniÍostação exprêssa dâ Seguradorâ

sobre o resultado da análise.
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12.8. A requerimênto do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice poderá coincidir com a
data de inÍcio de execução das obrigações garantidas, condicionado, no entanto, a que o Segurado preste declaraçáo de
inexistência dê qualquer indício de inadimplemênto.

12.9. É Íacultado à Seguradora a solicitação de documêntos complementares, o que, em se tratando de Tomador
pessoa juridica, poderá ocorrer mais de uma vez, desdê que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos
elementos para a avaliação da Proposta ou a Íixação de Prêmio, ocasião êm que o prazo previsto no item 12.3 será
suspenso e retornará no dia útil subsequente ao cumprimento das exigências.

12.10. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratâçáo ou alteração de rêsseguro Íacultativo, náo haverá
cobeÍtura securitária até que haja a aceitação expressâ da PÍoposta pela Seguradora, que será p[ecedida de
manifestação formal do rêssegurador.

'12.11. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao pÍazo de exêcução das obrigaçôes garantidas, a Seguradora
assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de
oposição do Segurado, a qualquer tempo, mediante expressâ manifestação.

'12.12. O Tomador náo poderá se opor à manutenção da cobertuÍa pelo prazo de execução das obrigações garantidas,
Vexceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita pelo Segurado.

12.'13. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao ptazo de execuçáo das obrigaçóes garantidas, a Sêguradora
comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mÍnimâ de 90 (noventa) dias, a proximidade do término de
Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo de 30 (trintâ) dias contados do recebimento dessa comunicação,
exigir do Tomador a sua renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora.

12.14. Caso (i) o Segurado náo se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30 (trinta) dias acima indicado
e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de antecedência ao término da Vigência, a

Seguradora flcará automaticamente desobrigada de renová-la.

12.'15. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descumprimento da exigência nessê sentido
Íormulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da Proposta, poderá emitir o Endosso coÍrespondente
visando à manutenção da cobertura durante o prazo de execução das obrigaçôes garantidas, cabendo ao Tomador,
obrigatoriamente, o pagamento do Prêmio respectivo.

12.16. Em caso de utilização de meios remotos na emissão de documentos contratuais, seÉ garantido a possibilidade

de impressão ou download do documento pelo cliente.

,t3. ALTERAçÃO E ATUALIZAçÃO DEVALORES

13.í. A Apólice somente poderá ser alterada a Íequerimento do Segurado ou com a sua expressa concordância

13.2. Quando efetuadas alterações no objeto do Contrâto Principâl em virtude das quais se faça necessária
modilicação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alteraçÕes, caso tenham sido prêviamente estipuladas
no Contrato Principal, em legislação específica ou no documênto que serviu de base para a aceitação do risco; ou (ii)
poderá acompanhar tais alterações, em situaçôes náo abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo
aceite.

'13.2.1. Na hipótese do item (i) da Cláusula 'Í3.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora a alteraçáo do Contrato
Principal no pruzo de 15 (quinze) dias, cabendo à Sêguradorâ, nos '15 (quinze) dias subsequentes ao

rocebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador,
que não poderá se recusar a pagá-lo. A não comunicâção da alteração do Contrato Principal, ou a sua

comunicação sm desacordo com a Cláusula 13.2, somente poderá acanetar ao SeguÍado a perda do direito à
cobertura na hipótese prevista na Cláusula 1 1. 1. (a).
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13.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a emissão de Endosso,
podêndo a Seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme previsto na Cláusula 12.3.

'13.3. O índice e a periodicidade de atualizâção dos valorês da Apólice, quando aplicáveis, inclusive o pÍêmio, deverão
ser os mesmos definidos no Contrato Principal ou em sua legislação especíÍca, e, havendo tal previsão, tal
atualização não dependerá da anuência expÍessa do Segurado ou do Tomador.

13.3.1. No caso de extinçáo do índice deÍinido, deverá sêr utilizado o lndice de Preços ao ConsumidoÍ Amplo, da
Fundâção lnstituto Brasileiro de GeograÍia e EstatÍsticâ - IBGE (IPCA), ou o Índice que vier a substituí-lo.

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da lndenização, dentro do prazo de 30
(trinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i) atualizaçáo monelária, com base no
IPCA,/IBGE o outro que vier a substituFlo; e (ii) juros moratórios de 6% ao ano, calculados "pro rata tempois",
contâdos a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo Íixado para pagamento.

13.5. Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo SeguÍado e pela

Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice.

14. ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO DO CONTRATO PRINCIPAL

14.1. Para viabilizar o adequado monitoramento dos riscos assumidos, a Seguradora podêrá, a seu critério, realizar
vistorias ê inspeçóes no local de execução das obrigaçóes garantidas, por conta própria ou por terceiros devidamente
nomeados para êste fim, bem como solicitar inÍormações, documentos, livros, registros e contas Íelacionadas ao objeto
do Contrato Principal ao Seguíado e/ou ao Tomador, quê Íicarão obígados a entregá-los no prazo razoavelmente fixado
pela Seguradora.

14.2, O Sêgurado e Tomador se obrigam, ainda, a fornecer à Seguradora quaisquer êsclarecimentos,
documentos e evldências que lhes Íorem sollcitados pela Seguradora.

14.3. O acompanhamento da êxecução do Contrato PÍincipal, nos tormos da Cláusula 14.1, não desonera o
Segurado da obrigação de, tempestlvamênte, notiÍicar Expectativas de Sinistro 6/ou formalizar Avisos dê
Sinistro, sempre que cabívels.

15. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE SEGURO

'15.1. A obrigação prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipótesês

a) quando o objeto do ContÍato PÍincipâl garantido pela Apólice for deÍinitivamente Íealizado e houver a

manifestação expressa do Segurado neste sêntido;

b) quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem:
c) quando o pagamento da lndenizâçáo âo Sêgurado atingir o valor do Limite Máximo de Garantia;

d) quando o objeto da garantia da Apólice for êxtinto;

e) quando houver o tórmino da Vigência da Apólice.

í6. RESCTSÃOCONTRATUAL

16.1. Ocorrendo o cancêlamento â pedido do Sêgurado, a Seguradora restituirá o Prêmiô ao Tomador de lotma pro
rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias deconidos da vigência da Apólice.

17. CESSÃO DE DIREITOS
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17 .1. O Segurado poderá ceder ou transÍerir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta Apólice, mediante
anuência prévia e expressa da Seguradora.

18. ÂMBITO GEOGRÁFICO DAS COBERTURAS

18.1. O àmbito geográÍico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo disposição em contrário nas
Condições Especiais e/ou Paíiculares da Apólice.

19. FORO

'19.1. Fica estabelecido que as discussóes decorrentes desta Apólice seÍáo dirimidas no foro do domicílio do
Segurado.

20. DrsPostçÔES FtNAts

20.1. A aceitação da Proposta está sujeita à análise do risco

\i20.2. A Apólice e eventuais Endossos terão seu início e término de vigência às 24hsoomin das datas para tal fim neles
indicadas.

20.3. O Íegistro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP

20.4. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no sítio eletrônico

!i\ 
^tw.§u§ep-soYDl.

As Partes qualiflcadas nas EspeciÍicações desta Apólice estão de acordo com as presenles condições contratuâis, as
quais reflêtem os têrmos ê condiçóes negociados êntre Seguradora e Tomador.
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COBERTURA ADICIONAL PARA A ôES TRABALHISTAS E pREVtDENctÁRtAs
coNDrÇ ES ESPECIAIS

1. DEFTNTçÔES

Autor/Reclamantê: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória e este seja oriunda do Contrato PÍincipal,
Ílrmado entrê Tomador e Segurado, o qual é objeto da Apólice em questão.
Conlrato Prlncipal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, sujeito ao regime de direito
público, gerador de obrigaçôes e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente dâ denominação utilizada,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Espocificação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descritas as particularidades do Seguro
Garantia contratado.
Expêctatlva: ocorre quando transitada em julgado ou realizado acordo judicial em quê o Tomador deverá realizar o
pagamento, ficando o Segurado dispensado de eÍetuar notiÍicâçÕes relativas à Expectativa de Sinistro.
lndenlzação: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantês do inadimplemento das obrigações cobertas pela
Apólice.
Obrigações Previdenciárias: são aquelas especiÍicadas pelas Leis no 8.212191 e todas as suas alterações posteriores
no quê couber, bem como em leis êsparsas, as quais dispÕem sobre o recolhimento das contribuiçóês dêvidas a cada
categoria de emprsgado, observando-se as datas e percentuais.

Obrigações Trabalhistas: êntende-se por obrigações trabalhistas as decorrêntes do pagamênto da contrâprêstaçáo
devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como dê seus encargos, sêndo a remuneração a que
tem direito e todos seus reflexos, conÍorme determina a legislação em vigor.
Procêsso Judicial: controvérsia envolvendo o Tomador êm trámite pêrântê o Poder Judiciário;
Responsabilidadê SubsidiáÍia: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é

insuflciente, ou seja, inadimplente o real empregador - aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-
lo, pode.sê exigir do Segurado o cumprimento das obrigações do róu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado

da relação processual e conste do tÍtulo executivo judicial.

Sinistro: ocorrência do risco para o qual o Tomador, no interesse do Segurado, contrata o Seguro Garantia,
caracterizado pelo inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigações estâbelecidâs no Processo Judicial.

2. OBJETO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS

2.1. Esta cobertura adicional tem por ob.ieto garantir êxclusivamênte ao Segurado, âté o Limite Máximo de Garantia,
o reembolso dos prejuízos comprovadamente soÍridos em relação às obrigações de natureza trabalhista e previdenciária

de responsabilidade do Tomador oriundas do contrato principal, nas quâis haja condenação judicial do Tomador ao

V pagamento e o Segurado seja condenado subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos poÍ este, em
decorrência de sêntença condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos
homologados ou ainda nas hipótoses de acordo entre as partes com prévia anuência da seguradora e consequente
homologação do Poder Judiciário.

2.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será refeÍente à relação trabalhista e/ou
previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do contrato principal objeto desta
garantia, ocorridas dentro do período de vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora
será relativa ao período de vigência da Apólice e que o débito kabalhista seja dêcorrenle unicamente do lapso temporal
garantido.

3. RISCOS EXCLUÍDOS:

3.1. Conslderam-seriscosêxcluídos:

(i) O inadimplêmento das obrigações garantidas dscorrentg de atos ou fatos do responsabilidad€ do
Segurado quê tenham contribuído dê foÍmâ dêterminante paÍa ocoÍrência do sinistro; e,
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(ii) O inadimPlemgnto das obÍigações garântidas que não sêia de responsabilldade do Tomador, incluindo,
mas não se limitando, êm dêcorÍência dê casos fortuitos ou dê forga maior, nos têrmos do Código Civil, ou de

4. EXPECTATIVA 
FJ]r" ; ?,,t{ K\

4.1. Ocorre quando o Segurado receber citação(ões) judicial(ais) para apresentar defesa trabalhista e/ou
prêvidenciária, cujo Autor/Reclamante reivindiquê crédito de naturezâ rêmuneratória ou de responsabilidade do
Tomador, decorrente de vÍnculo empregatício mantido com o Tomador no âmbito do Conkato Principal.

4.2. O Segurado deverá comunicar imediatamente a Seguradora (ahavés do ê-mail sinis._tjo_br.gêr:a.n.tta@Ayla'cpm )

acerca da êxistência de demanda(s) judicial(ais) trabalhista(s) envolvendo o Tomador e Segurado, enviando cópia
integral atualizadâ da reclamaçáo trabalhista.

4.3. A NotiÍicaçáo da Expectativa de Sinisko possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção de medidas visando
à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos PrejuÍzos, incluindo, mas não se limitando a, (i) realizar o
acompanhamenlo e/ou monitoramento do Procêsso Judicial; (ii) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador,
caso seja de seu interesse, visando à regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pêlo Tomador ou por outrem,

Vfreservando os direitos do Segurado; ô (iii) prestar apoio e assistência ao Tomador.

4.4. A paÍtir do regisko da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 4.'1, Íicará facultado à Seguradora solicitar
ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 5.3, além de outros justiÍicadamente solicitados, bem como
nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail e teleÍone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o
Segurado deverá manter a Seguradora informada do status das tratativâs com o Tomador, especiâlmente no que tange
ao adimplemento das obrigaçóes trabalhistas ê previdenciárias.

5. SINISTRO

A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião dâ comunicação do Seguíado à Seguradora, por meio
do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail ,sjnistr_o_hr..g-ata".dia@av_l,a.Osn:t), quando transitada em
julgado a ação, com o pagamento dos valorês conslantês na condenação do Segurado.

5.1. A parlir do recebimento do Aviso dê Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de Regulação, dovendo
o Segurado disponlbilizaÍ a seguinte documentação, atualizada em relação à documentação porventura
solicitada e apresentada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro:

comprovante(s) de pagamento dos valores citados no item 5 desta Cobertura Adicional;
cópla lntsgral do Procosso Judiclal, contôndo, a côÍtidão da trânsito em julgado das sentengas profêÍldas e
com os valoros homologados;
acordo dêvidâmentê homologado pelo Podêr Judiclário, se houver.
guias de recolhimento do Fundo do Garantia por Tampo de Serviço - FGTS;
guias de recolhimento do INSS dos êmpregados quê trabalharam nos sêrviços conlratadosi
documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o Tomador no ContÍato Principal

dentro do período de vigêncla da apólice.

b)

5.2. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobeÍtura poderá ser realizada durante o prazo
prescricional, nos teÍmos o art. 70, inciso XXIX da Constituição da Rêpública, no que se refere âo Direito do Trabalho.

5.3. O Segurado Íica cientiÍicado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a Seguradora depende
do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os elencados acima.

c)

d)
el

0
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5.4. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 5.í, desde que devidamente justiÍicado, a

Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), ficando suspenso o prazo indicado na
Cláusula 5.6 e voltando a corrêr a pârtir do dia útil subsequente àquele em que forem atendidas as exigências.

5.5. A conclusão do Procedimento de Regulaçáo deverá ocorrer em até 30 (kinta) dias contados a paÍtir do primeiro
dia útil subsequente ao recebimonto do último documsnto solicitado, com a Íormalização do posicionamento da
Seguradora através do Relatório Final de Sinistro, quê sêrá dirêcionado ao Segurado por viâ eletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por este.

5.6. Caso a Seguradora conclua pela náo carâcterizaçeo do Sinistro, comunicará ao SeguÍado Íormalmente, por

escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 5.5, sua negativa de pagamento de lndenizaçáo, apresentando,
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes no Relatório Flnal de Sinistro.

6 ACORDOS

6.1. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que

cumpridos os requisitos dos itens 6.2. e 6.3, abaixo.

\) 6.2. Nas hipótêses, e no momento, em que o Segurado tenha intenção de ÍealizaÍ acordos nas ações judiciais

cobertas por esta Cobêrtura Adicional, ele deverá enviar uma memória de cálculo das verbas pleiteadas pelo

Autor/Reclamante que estariam abrangidas pelo período de vigência da Apólice, juntamente com uma estimativa do
valor a ser acordado.
6.3. A segu radora, a pós rêcêbêr os documêntos constantes no item 6.1 . e fizer sua a nálise da situação fático-juríd ica,

enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um

valor máximo alternativo.

7. TNDENTZAçÃO

7.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, por meio de reembolso, até o Limite Máximo de

lndenização estabelecido na Apólice para a Cobertura Adicional em questáo.

7.2. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso dê Sinistro, os prazos imponívêis à

Seguradora Íicarão suspensos até a superveniência dê dêcisão om contrário. Se for reconhecido por decisão judicial
ou arbitral, por qualquer que soja o fundamento, quê a lndênização paga pelâ Seguradora é superior à efetiva
rêsponsabilidadê do Tomador, o luízo restitulrá tal valor excedentê, incluindo a coÍreçáo monetária, (i) à

SeguradoÍa ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha efetuado o reembolso à Seguradora.

8. PERDA DE DIREITOS

8.1. Além das hipóteses de perda de direito previstas nas Condições Gerais, o Segurado perderá o direito à
indsnização na ocorrência dê uma ou mais das seguintos hipóteses:

I - não cumprimento por parte do Sêgurado das exigências descritas nas Cláusulas 4 e 5 desta Cobertura
Adicional.
ll- quando o Sêgurado deixar de apresentar defesa ou porder prazo para interposição de recurso ou for
considorado rêvêl nos termos do artigo 8.14, parágraÍo único da Consolidação de Lêis do Trabalho ou conÍessar.
lll - se o Segurado flrmar acordo Judlclal com o Reclamantê sêm a prévla anuêncla da Seguiadora ou este não
for homologado pêlo Poder Judiciário.
lV - nos casos dê condenagõss do Tomador e/ou Sêgurado no que se Íefere a dano moral ê/ou dano material,
assédio moral ou sexuel dêcorÍentos de responsabilidadê clvil do Tomador e/ou do Segurado e indenizaçóes poÍ
acidêntê de trabalho.
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9. RATTF|CAçÁO

9.1. RatiÍicam-se integralmente as disposiçõês das Condições Gerais que nâo tenham sido altêradas pelas presentes
Condições Especiais.
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Fcrhai,," §! nCaro Cliente,

Agradecemos a conÍiança depositada na AVLA Sêguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar
a oportunidade de construir com você uma relaçáo comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos comprometemos a pÍestar um serviço de excelência, eficaz e com pronto atendimento para qualquer
evêntualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma polÍtica de melhoria contínua de
nossos processos e produtos.

Pedimos que Íevise os detalhes e condições da sua apólice de seguro paÍa se familiarizar com as suas
cobeÍturas.

Para dúvidâs, informações e reclamações, entre em contato pelo nosso site: www.avla.comlbr ou por um de
nossos canais de atendimento:

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

Comunicações de expêctativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para:
sjnistrobr.garantia@avla.com

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ:41.182.665/000'1-40, registro SUSEP 02071, com
sede na Rua Olimpíadas, no. 205, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Seguro Garantia no: 12025000í 07750044694
Endosso no: 000000
Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá veriÍicar se a apólice ou endosso foi
corrêtamentê registrado no site da SUSEP: www.suseo.gov.br, sob o número de documento
0207 1 2025000 1 07 750044694

Documento eletrônico digitalmente assinado por

+
trt-/.- llr-
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Fellppe Kôc Astrachôn

Oo(rimê.to eletrôniro .r5inódo
dititilm€nte (oííormê MP No. 1.2(x)'2l2001
dc 24101/2001. qú€ idstituiu à lnÍín -
.!trutur. de Chavlr Públi(.s E.êtilciras -
ICP - ôrnril por: SlSnatário: Folipp€ xô.
as(Íâ.hàn, No. de rérie do cêÍtiÍi.ndo
Z6!(4b69233dÍ1ec

São Paulo, 1610112025
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Sobro a LGPD

A AVLA coletará somente os dados necessários à execução do objeto destê Contrato, além de envidar esforços para
implementar todas as medidas técnicas e organízacionais apropriadas parâ assegurar um nÍvel adequâdo de segurança
da informação, de tíatamento e de aÍmazenamênto, nos termos da legislação bÍasileiÍa. Os dados poderáo ser utjlizados
para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; realizar auditorias; analisar dados e pesquisas
para aprimoramento de produtos e serviços; gerar análises êstatísticas e relatórios; (íi) aprimoíar a segurança e oÍerta de
seus produtos e serviços; regular sinistros e documentos, bem como identiflcar e coibir fÍaudes e poderão ser
transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive localizadas em outros paises) e autoridades governâmentais; (ii) A
parceiros de negócio, tais como a outras seguradoras; resseguradorâs: corretores de seguro e resseguro e outros
intermediáÍios e agentes; representantes nomeados; distribuidores; instituições Íinanceiras, empresas de valorês
mobiliários e outros parceiros comeÍciais e prestadores de serviços, unicamente para a Ílnalidade de execução do
ContÍato. Os dados serâo armazenados durante o período necessáÍio para a execuçâo do Contrato e para cumprimento
de obrigações legais ê/ou regulalórias. Por fim, o sêgurado poderá exercer seus diÍeitos de confirmação de existência de
tratamento; acesso aos dados; corrêção; anonimização, dentre outros, através do Servjço de Atêndimento ao Cliente
Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes informações: nome completo, tipo e número de
documento de identiflcação; número da apólice; telefone paÍa contato, e e-mail. Para saber mais sobre a Privacidade de
Dados consulte a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site: https://www.avla.com/br/politicas
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APÓLICE No.
r202500010775004

,1694

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA
RAMO

0775 - SEGURo GARANTIA - sEToR PÚBLIco
PROPOSTA No.

1077 50092111

DADOS DO SEGURADO
NOME: MUNICIPIO OE JUAZEIRO DO NORTE CPF/CNPJ
ENDEREÇO: RUA INTERVENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ 120 BAIRRO:
CEP: 63010015 CIDADE: JUAZEIRO DO NORTE

07 .974.082t0001-14
CENTRO
UF: CE

DADOS DO TON4ADOR
NOME: AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS

LTDA
ENDEREÇO: RUA SAO DAMIAO 387
CEP: 63050360 CIDADE: JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ

BAIRRO:

36.768.57410001-51

SANTA TEREZA
UF: CE

DADOS DE CORRÉTAGEN4
CPF/CNPJ NOME/RAZAO SOCIAL COD.SUSEP
03.983.494/0001-60 E2 S CORRETORA DE SEGUROS LTDA 1020263848

LIMITE MÁXll\4O DE GARANTIA: R$ 505,80 - quinhentos e cinco reais e oitenta centavos
\,4ODALIDADE: PERFORMANCE

\-',O Limite Máximo de GaÍantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilízará perante o segurado em funÇáo
do amento de indeniza o

Gârantir a indenização, até o vâlor da garantiâ fixado na apólice, pelos prejuizos causados pelo Tomador ao
Segurado, em íazão de inadimplemento das obrigaçóes previstas no Contrato No 2025.0'1.02-0026, íirmado em 02-01-
2025. A presente apólice possui cobertura adicionâl para açóes trabalhistas e previdenciárias conÍorme descrito nas
condições especiais. ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEN4ENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORIVENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESI\,4O PEDIDO OU
CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. Esta Apólice é êmitjda de acordo com as condições da Circular Susep
662t22.

COBERTURA IMPORT NCIASEGURADA P MIO L QUIOO IN cto vtc CIA Fll\,1 DE VIG NCIA

EXECUTANTE FORNECEOOR RS 505,80 R$ 160,00 02.10'12025 02t04t2026

OBJETO DA GARANTIA

COBERTU RAS CONTRATADAS

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas r esta lice

CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO
DADOS DO PR IV IO

Prêmio Líquido

Adicional de Frêcionamento

\/,custo de Apólice

roF

Prêmio Total

Parcela Valor Vencimento
Unica R$ 160,00 15t02t2025

As condiÇões contratuais/regulamento deste produlo protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susep poderão
ser consultadas no endereço êletrônico www.susep.gov.bí, de acordo com o número de processo constante da
apólice/proposta. A Íntegra das Condiçóes Gerais do Seguro pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP
atÍavés do http://www.susep.gov.br/menu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-dê-produtos. A aceitação
dêste seguro estará sujeita à análisê do risco. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou
recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do conetor de seguros e da
sociedade Seguradora no sítio êletÍônico www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados -
AutaÍquia Federal responsável pela Íiscalizâção, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência
complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem dê sêguros.

R$

R$

R$

R$

RS

160,00

0,00

0,00

0,00

160,00
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coNDtÇôES GERAtS
SEGURo GARANTTA MoDALIDADE ExEcUTANTE FoRNECEDoR- sEToR púBLtco

í. DEFTNTçÔES

Apólicê: documento emitido pela Seguradora, quê formaliza o contrato de Seguro GaÍantia.
Aviso de Sinistro: comunicaçâo pelo Segurado à Seguradora acerca da ocorrência de um Sinistro potenciâlmente
coberto pêla Apólice.
Crédltos do TomadoÍ: contraprestaÉo devida pelo Segurâdo ao TomadoÍ em deconência da execuçáo das obrigaçóes
previstas no Contrato Principal, que ainda não tenha sido paga ao Tomador e que deverá ser utilizada na amortização
dos PrejuÍzos indênizávêis pela Seguradora. Compreends, sem limitação, evênluais serviços náo mêdidos e/ou
pendôntes de aprovação e/ou pelos quais o Tomador tenha direito a ser remunerado e/ou indenizado pelo Segurado e
créditos rêtidos de qualquer natureza.
Contrato PÍincipâl: contrato garantido pela SeguÍadora e ao qual a Apólice está vinculada, sujeito ao regime de direito
público, gerador de obrigações e direitos entre SeguÍado ê Tomâdor, independentemente da denominaçáo utilizada,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Endosso: documento que Íormaliza eventual alteração na Apólice, que somente poderá ser promovida a pedido do
Segurado ou com sua expressa concordância.

V EspeciÍicaçáo: documento integrante da Apólicê e/ou Endosso, no qual êstão dêscritâs as particularidadês do Seguro
Garantia contratado.
Expectativa: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplêmento do Tomador no cumprimento das obrigações
previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão ser iniciados os trâmites para a veriÍicaçáo e/ou comprovação
da inadimplência.
Fato GeÍador: a(s) causa(s) detêrminante(s) da ocorrência ds um Sinistro.
lndenização: contraprestação dêvida pela Seguradora ao Segurado na eventualidade da ocorrência de um Sinistro
cobêrlo, incluindo os valorês das multas contratuais a ele devidos e apurâdos no âmbito do processo administrativo
instaurado pelo Segurado.
Limite Márimo de Garantia: valor máximo da lndenização a ser paga pela Seguradora, previamênte determinado na

EspeciÍicação da Apólice, até o qual a Seguradora se responsabilizará nâ êventualidadê de um Sinistro cobeÍto.
Notificação de Expectativa de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora da inicialização dos trâmites para a

veriÍicaÉo e/ou comprovação da possível inadimplência do Tomador no cumprimento das obÍigaçóes previstas no
Contrato Principal. da ocorrência dê um inadimplemento contratual por parte do Tomador que, se não sanado, podeÍá se

convertêr êm um Sinistro.
Prejuízo: perda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado em decoffência do Sinistro, correspondente ao
resultado da subtração entre os custos despendidos para a execução da parcela remanescente do objeto do Contrato
Principal e o Saldo Contratual, caracterizando sobrecusto, apurado após Íegular procedimento administrativo instaurado

Vpelo Segurado e mediante Procedimento de Regulação conduzido pela Seguradora. O Prejuízo será amortizado pelos

Créditos do Tomador, se houver.
PÍêmio: valor pago pêlo Tomador à Seguradora êm contrapartida à garantia dos riscos previstos na Apólice.
Procedlmento de Regulagáo: procedimento conduzido pêla Sêguradora após o Aviso de Sinisúo visando à apuração
do(s) Fato(s) Gerador(es), das circunstâncias e do(s) PrêjuÍzo(s) decoíente(s) de um Sinistro.
PÍoposta: documento que formaliza o interesse do ploponente em contratar, alterar ou renovar o Seguro Garantia.
Relatório Final dê Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao Íinal do Procedimento de Regulaçáo, consolidando
o seu posicionamênto acêrca da caracterização ou não do Sinistro, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e

do valoÍ de eventual lndenização corÍespondentê.
Saldo Contratual: Íesultado da subtração entre a remunêração pÍevista no Contrato Principal e devida ao Tomador pelo

cumprimento da integralidade das obrigaçÕes contratadas, caso não houvesse ocorÍido o Sinistro, e o valor efetivamente
devido pelo Segurado pela parcela dos bens e/ou serviços executados pelo Tomador, apurado até o momento da
ocorrência do Sinistro.
SeguÍado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigaçóes assumidas pelo TomadoÍ
no Contrato Principal, geralmente denominado como "Contratante" no Contrato Principal.
Seguradora: sociedade devidamente autorizada pela SUSEP a operar neste ramo de seguro.
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Sêguro Garantia: sêguro que tem por objetivo garantir o Íiel cumprimento das obrigaçóes garantidas, assumidas pelo
TomadoÍ no Contrato Principal.
Seguro Garantia - Sotor Público: Seguro Garantiâ cujo Contrato Principal está sujeito ao rêgime jurídico de direito
público.

Sinistro: inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigações estabelecidas no Contrato Principal, do qual
decorram Prejuízos indenizáveis pela Seguradora. Quando não estejam presentes hipóteses de perda de direitos e/ou
de exclusões de cobêÍtura, confoÍme apurado no Procedimento de Regulação, o Sinistro será coberto pela Apólicê.
Tomador: devedoÍ das obrigações estabêlecidas no Contrato Principal perante o Segurado, rêsponsávêl por apresentar
o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato Principal.
Vigência: prazo de duração da Apólice.

2. OBJETO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS

2.1. Garantia de lndenizaçáo pela Seguradora ao Segurado, até o Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos
indenizáveis suportados pelo Sêgurado em dêcorrênciâ do Sinistro, incluindo os valores das multas contratuais a ele
devidos, decorrentes do inadimplemento das obdgaçóes assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, conÍorme
apurado ao final do Procedimento de Regulaçáo.

v3. Rrscos ExcLUíDos:

3.1. Consideram-seriscosercluídos

(i) O lnâdimplemênto das obrigagões garantidas decoÍrente de Fato Gerador de responsabilidade do
Segurado;

(ii) O inadimplemento das obÍigações garantidas que não seja de Íesponsabilidade do Tomador, incluindo,
mas não se limitando, êm dêcorÍência de câsos fortuilos ou de força maior, nos termos do Código Civil, ou de
íato de tercêiro alheio ao Tomador;

(iii) Lucros cêssantes, perdas e danos e sançóes de natureza contíatual e/ou êxtÍacontÍatual, inclusive danos
liquidados ou acoÍdados êntrê Segurado e Tomador sem a prévia e expressa anuôncia da Soguradora;

(iv) Vícios intrínsecos, erros de proieto o/ou de execução, bem como o ÍeÍazimento de servigos por
inobsêrvância de normas técnicas e/ou de disposições constantes do Contrato Principal, Íessalvado o direito do
Segurado à lndenização poÍ Preiuízos decoÍrenles dêBsês vícios, erros ê/ou inobsêÍváncia, quando forem

Vmputáveis ao Tomador ê quando sue ocorrêncla âcarretaÍ um Sinistro cobêrto;

(v) Qualquer perda ou dano docorrênto da imposição do autoridades e/ou órgãos públicos ou pÍivados e/ou
por alteÍação de regramentos lêgals ou infralegais aplicávois ao objeto do Contrato PÍincipal;

(vi) Qualquer perda ou dano quê sêja suscetível de cobeÉura por um seguro de outro ramo, incluindo, mas
não se limitando, de riscos dê engenharia, responsabilidade civil, lucros cêssantes, atraso de partida, riscos
clbêrnétlcos, responsabllldade clvll profisslonal, êntrê outros;

(vii) Qualquer perda ou dano decoÍrente de pagamênto(s) efetuado(s) pôlo Segurado ao Tomador em
desconformidade com o Contrato Principal e sem a prévla a expressa anuência da Seguradora;

(viii) Qualquer peÍda ou dano dêcorrente de Fato Gerador ou Slnlstro ocorrido anteriormentê ao inicio da
Vigência da Apólice ou posteriormênte ao sêu término;

(ix) Qualquer peÍda ou dano que não caÍacteÍize um Prejuízo e/ou;
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(x) Qualquer pêrda ou dano decorrênte de uma Expêctativa e/ou Sinistro que, não tendo sido notificada ou
avlsada à Seguradora imediatamente dapois da sua caractêrização, inviabilize o Procedimento de Regulação
e/ou o exercício, pêla Sêguradora, do dlrelto de sub-rogação contra o Segurado, .^.. l:.: i: , .-._.^. 

,

4. VALOR DA GARANTIA xtbr-i io ' ^

4.1. O valor da garantia coríesponde ao Limite Máximo de Garantia e é deÍinido pelo Segurado em consonância com
a extensáo da obrigação garantidâ, conforme prevista no Contrato Principal e descrita na Especificação da Apólice, em
consonância com a legislação especíÍlca aplicável.

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso específico e pagamento do respectivo prêmio, o Limite Máximo de
Garantia deverá acompanha[ eventuais alteraçõês previstas no Conkato Principâl; contudo, para alteraçóes não
previstas no Contrato Principal que impliquem modiÍicação do valor da garântia, este poderá acompanhar tais
modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora.

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de lndenização

\-,6. EXPECTATTVA

5.1. Constatada a êxistênciâ de fato ou ato que indique a possibilidadê ds inadimplêmento do Tomador, no
cumprimento das obrigaçÕes previstas no Contrato Principal, o Segurado deverá notiÍicá-lo imediatamente, indicando
êspeciÍlcamente quais obrigações poderão ser inadimplidas e a(s) disposiçáo(óês) do Conkato Principal que

fundamentam tal(is) alegação(óes) e concedendo-lhê prazo íazoável paÍa a regularizaÉo do(s) inadimplemento(s)
apontado(s) e/ou a aprêsentação de dêÍesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico

slllstrobr.garantia@avla.com) cópia da NotiÍicação de Expectativa de Sinistro e do processo administrativo respectivo,

se Íor o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por ela registrada.

5.2. A NotiÍicação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção de medidas visando
à mitigaçáo do Íisco de ocorrência do Sinistro ê do valor dos PrejuÍzos, incluindo, mas não se limitando a, (i) realizar o
acompanhamento e/ou monitoramento do Contrato Principal; (ii) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador,
caso seja de sêu interêssê, visando à Íegulatização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou por outrem,
presêrvando os dirêitos do Sêgurado; e (iii) prêstar apoio e assistência ao Tomador.

5.3. A paÍlir do registro da Expectativa ds Sinistro nos têrmos da Cláusula 5.'1, Íicará facultado à Seguradora solicitar
ao Segurado o envio dos documentos indicâdos na Cláusula 6.3, além de outros justificadamente solicitados, bem como

\-./romear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail e telefone). Após o rêgistro da Expectativa de Sinistro, o
Segurado deverá manter a Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador. especialmentê no que tange
à (i) regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defesa, ocasião na qual a Expectativa de
Sinistro será devidamênte baixada, ou (ii) conveÍsão da Expectativa em Sinistro.

5.4. O Segurado fica cientiÍicado de que a Expêctativa de Sinistro dêvêrá ser notificada à Seguradora
imediatamente após a sua ciência e, necessariamentê, dêntro da Vlgência da Apóllce.

6. SINISTRO

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s) inadimplemento(s)
indicado(s) na NotiÍicação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para esse Íim e/ou do não acolhimento da

dêÍesa aprêsentada pelo Tomador ao tórmino do processo administrativo instâurâdo pelo Segurado, do que o Segurado

comunicará à Seguradora logo após o seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser

endereçado ao e-mail sinistrobr. garantia@avla.com).
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6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para comprovação do
inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de responsabilidade do Segurado. Uma vez
caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na data do inadimplemênto da(s) obrigação(óes) garantida(s) pêlo

Tomador.

6.3. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará inÍcio ao Procedimento de Regulação, devêndo
o Segurado disponibilizar, sem prêjuízo de êvêntual vistorla presencial e/ou perícia técnica, a seguinte
documentação, atuallzada em relação à documêntação porvêntura sollcitada e aprêsentada por ocasláo da
NotiÍicação dê Expectativa de Sinistro:

Etapa í - Para a verificação do(s) inadimplêmento(s) apontado(s) pêlo Ssgurado:

a) Contrato Principal, seus anêxos, aditivos e eventuais apostilamentos Íirmados, devidamente assinados
pelo Sêgurado e Tomador;
b) Cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s) instaurados para apurar o(s) inadimplemento(s) do
Tomador, com a documêntaçáo que comprovê o sêu êfêtlvo encerramento;
c) Atas, e-mails, coÍrespondências, ofícios, notificações, processos internos e eventuais tratativas que

. tenham sldo rêallzadas entÍe as parles e que não constEm do(s) pÍocosso(s) administrativo(s) instaurados para
vapurar o(s) lnadlmplemênto(s) do Tomador;

d) Comprovação do Saldo Contratual Íemanescento e dos valoros pagos durante a vigência do ContÍato
Principal;
e) lnformaçõês dêtalhadas dos itens e/ou pÍodutos fornecidos pelo Tomador com indicação dos valores
unitáÍlos e comprovantes dos pagamentos efetuados durantê a vigência do Contrato Principali Planilha,
relatório e/ou documento equivalente que demonstre a existência de Créditos do Tomador referentes ao

Contrato Principal;

0 Notas Fiscais, comprovantês de pagamentos, Gronograma de EntÍegas original e atualizado, se houveÍ,
entre outros;

s) Acêite(s) Provisório(s) e/ou Definitivo(s) dos bens fornecidos pelo TomadoÍ, se o caso; e
h) Documento(s) não êlêncado(s) acima e pr6visto(s) êm contrato, que seja(m) essênciâl(ls) para a

identificação do inadlmplemento apontado.

Etapa 2 - Para delimltação do Preiuízo:

a) Documentação quê possibilite a aferição dos itêns ê/ou produtos quê deixaram de ser fornecidos pêlo

Tomador no Contrato Principal, no momento da sua rescisão, com indicação dos valorês unitários;
b) PÍopostas ê/ou orçamêntos obtidos com empresa(s) escolhlda(s) pelo Sêgurado para conclusão do
obieto contratual, que além de mantêr o escopo original do ContÍato Principal, deverão ser instruídos com a

relação detalhada dos ltêns pendentes dê execução, tâl quâl sê êncontra no Contrato Principal (Planilhas dê

bens, contendo escopos, unidades, quantitativos e custos unltárlos); ê

c) Planllhas, Rêlatórios e Memória de cálculo do valor da lndênização pleiteada, contendo a lndicação dos
itens contratuals lnadimplidos, do peÍíodo de inadimplemento e do racional considerado para o seu cômputo.

6.4. O Segurado fica cientificado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulaçáo, a Seguradora dêpende
do envio, pelo Sêgurado, dos documentoa solicitados, sendo êles os elencados: (i) na Etapa í, para a compÍovaçáo

do inadimplem€nto das obrigações previstas no Contrato Principal: e (ii) na Elapa 2, paru apuração dos Prejuízos

decorrentes do Sinistro e o valor Íinal eventualmente devido a título de lndenização.

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde quê devidamente justiÍlcado, a

Seguradora poderá solicitar documênto(s) e/ou esclarecimento(s) âdicional(is), Íicando suspenso o prazo indicado na

Cláusula ô.6 e voltando a coner a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem atendidas as exigências.
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6.6. A conclusáo do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados a pârtir do píimeiro
dia útil subsequente ao recebimento do último documento solicitado, com a formalização do posicionamento da
Seguradora através do Relatório Final de Sinistro, que será dirêcionado ao Segurado por via eletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará ao Segurado Íormalmentê, por
escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua nêgaliva de pagamento de lndenizaçáo, apresentando,
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes no Relatório Final de Sinistro.

7. TNDEN|ZAçÃO

7.'1. Sendo o Sinistro cobeÍto, a lndenização devida pela Seguradora corresponderá ao PÍquízo apurado no

Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo de Garantia, calculado através da seguinte fórmula:

m
ffi Prcjuízo

Volo(es) do(s) Multo(s) oplicodds
oo Tomodor, obseruodo eventuol

limitoção controtuol

;n Prcjuizo

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o beneficiário, sê houver, até o Limite Máximo de Garantia, mediante (i)

o pagamênto em dinheiro dos PrejuÍzos e multas, estas quando cobertas, ou (ii) mediante a execuçáo da parcêla
V remanescente das obrigações garantidas, de forma a dar continuidade e concluÊla sob a sua intêgral responsabilldade,

nos termos e condiçóes estabelecidos no Contrato PÍincipal. A Íorma de pagamento da lndenização deverá ser definida
de acordo com os termos do ConÍato Principal ou sua legislação específica ou, em caso de ausência dê dispositivo
especíÍico, mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora.

7.2.1. A designação dos eventuais beneÍiciários da lndenização constará da EspeciÍicação e será efetuada a

requerimento do Segurado, que identiÍicará sua relação com as obrigações garantidas.

7 .3. Caso a Seguradora optê por concluir diretamente a parcela remanescente das obrigações garantidas, a escolha
do(s) substituto do Tomador ocorrerá mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora, rêspeitados os termos do
Contrato Principal ou de sua legislaçáo especíÍica. Nesta hipótese, a Seguradora e o Segurado celebrarão um
instrumento contratual específico para disciplinar as condições da execução do objeto do Contrato Principal, limitando-se
a responsabllidade da Seguradora, êm qualquer hipótese, ao Limite Máximo dê Garantia.

7.4. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara ciente da

conclusão do Procedimento de Rêgulação, compromelendo-se, no caso de pagamento, a enviar os documentos e

informaçóes solicitados para a realização dos trâmites Íinanceiros e jurídicos (exemplo: Termo de Quitação e Recibo

cNpJ:4,,.182.66s/000r{fi'Ê,"""3i1ffi,:fj"l:J5#H#".::gí" -." - cEp: 04s5i-000
sAc 0800 05s 0044 | sêc@avra.com louvidoía:0800 8[TffÍJH"f#1l3o.:ir"J;llEi"ffrlfffr3flffnte Auditivo:(11)2853-00ss lcomerciar:(11)2853-0583

Páginâ I de 17

volot do
rcmunerução
devido pelo
execuçõo do

parceld
remonescente do

Contruto
Prlncipql

soldo
contrutudl

Créditos do
fomodot

Ctéditos do
Tomodor



ovlq:tT:'fil§" Fclhi, \,"-fgl\

devidamente assinados, documentos societários que demonstrem os podeÍes de que quem assinou a quitação e os
documentos exigidos pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislação especíÍica em vigor), sob
pena de incorrer em descumprimênto dâs obrigâções previstas nesta Apólice. Tendo sido designado beneficiário, a este
também caberá o envio da documentação reÍerida nesta Cláusula 7.4.

7.5. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os prazos imponiveis à

Seguradora ficarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário. Se for rêconhêcldo por dêcisão ludicial
ou arbitral, por qualquer quê seja o Íundamento, qua a lndênlzagão paga pêla Saguradora é superior à efetiva
responsabilidade do Tomador, o Segurado deverá devolver tal valor excedente, incluindo â coÍrêção monetária,
(i) à Seguradora ou (ii) ao pÍóprio Tomador, caso este Já tenha efetuado o reembolso à Seguradora.

7.6. O Saldo Contratual e os Créditos do Tomador deverão obrigatoriamente ser utilizados para a amortização do

valor da lndenizaçáo.

7.7. Caso o pagamento dâ lndênizagão já houver ocorÍido quando da conclusáo da apuração do Saldo
Contratual e dos Créditos do Tomador, o SeguÍado obriga-se a devolver à Sêguradora qualquer excesso que lhe
tênhe sido pago, incluindo a corrêção monetária.

\-4.4. A forma dê contrataÉo do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a SeguradoÍa responde

integralmente pelo valor do Pre.iuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo de Garantia, não se aplicando,

em qualquer hipótese, cláusula dê ratêio, e observando-se eventuais Íranquias, participações obrigatórias do Segurado

e/ou prazos de carência, conforme prêvisto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurâdo.

S. SUB.ROGAçÃO

8.1. Efetuado o pâgamênto da lndenização ou iniciado o cumprimento das obÍigaçóes inadimplidas pelo Tomador, a

Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Sêguradora, os direitos a que se

reÍere a Cláusula 8.'1.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contratação dê outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui cobertos, durante a

Vigência desta Apólicê.

Ví0. PAGAMENTo oo PRÊMro

10.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio.

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagâdo o Prêmio nas datas

convencionadas,

'Í0.3. O Tomador também será responsável pêlo pagamento dê êventual PÍêmio adicional decorÍente de alterações

promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

íí.

'11.1

PERDA DE DIREITOS

O Sêgurado perdeÍá o dlreito à lndânizagão na ocorrêncla de uma ou mals das sêgulntes hlPótoses:

a) Alteração das obrigagões contratuais garantldas pêla Apóllco, que tênham sldo acordadas entre

Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e exprêssa anuêncla da Sêguradora, desde que tal alteÍagáo

*,rer,+r.rez.seaooor-rffÊ,:"3iffi;::l;J:t#Ui#uc!ooH,l,o-."'".r, *u.,-ooo
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rêsulte em agravamênto do tisco e, concomitantemente, tenha relagão com a ocorrência do Sinistro ou resultê
de má-Íé do SeguÍado;
b) Atos llícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo ptaticados pelo Sagurado ou, sêus
administradores e represêntantes legais, no âmbito do Contrato principal;
c) O Segurado não cumprlr integralmente qualsquer obrigagõês previstas nsssa Apólice;
d) Se o SêguradolTomador fizeÍ dêclaragões inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias que configurem
agravamento de risco ou que possam lníluênciar nâ acêitação do seguro, nos termos do aÉ.769 do Código Civil;
o) Se o Segurado/Tomador agravar intencionâlmênte o risco, nos termos do art. 768 do Código Clvil.

'11.2. Atos exclusivos do Tomador, da Sêguradora ou de ambos não poderão gerar qualquer perda de direitos
ao Segurado.

11.3. O Segurado êstá obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar
consideravelmentê o risco coberto, sob pêna da perdor o dlreito à indenização se ficar comprovado, pela
sociedadê seguradora, que silenciou de má-Íé. A Seguradora, desde quê o Íaça nos 15 (quinze) dias seguintes
ao rêcêbimento do aviso de agÍavação do risco pelo Segurado, poderá, mêdlante comunlcação formal: (i)
cancelar o SeguÍo Garantia; ou (ii) restringlr a cobertura contratada, mediante acordo êntre as partes; ou (iii)
:obrar a diforênça de prômlo cabível, mediantê acordo.

11.3.1. O cancelamento do SeguÍo Garantia só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação ao Sêgurado, devendo ser
restituída a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

1 1 .3.2. Na hipótese de continuidadê do Seguro Garantia, a Seguradora poderá cobraÍ a diferença de Prêmio cabível

12. ACETTAçÂO, VlcÊNCtA E RENOVAçÃO

12.1. A contrataçáo/alte[ação ou a renovação náo automática do contrato de seguro somente poderá ser feita
mediânte Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por coÍretor de seguros habilitado. A Proposta
escritâ deveÍá conter os elementos essenciais ao exame e âcêitação do risco.

12.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identiÍique a proposta por ela
Íecepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

12.3. A seguÍadora terá o prazo de até í5 (quinze) dias para se manifeslar êxpressamente sobre a aceitação da
PÍoposta, contados da data de seu Íêcêbimênto! seja para sêguros novos ou Íenovaçõês, bem como para
alterações que impllquem modlflcação do rlsco.

12.4. A SeguradoÍa comunicará ao proponente, por escrito, a aceitação da Proposta de Seguro, de modo que a

ausência de comunicação da Seguradora caÍactetizaá a rêcusa da proposta. A emissão e o envio da apólice ou

certiíicado individual substitui a manifestação expressâ de acêitação da Proposta pela Seguradora.

12.5. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da
Proposta.

12.6. A Vigência da Apólice será fixada na EspeciÍicação da Apólice e corresponderá ao prazo de execução das

obrigaçôes garantidas, salvo se o Contrato Principal ou a legislação espêcíÍicâ dispuserem de Íorma distinta.

12.7. Se â Proposta dê contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada posteriormente ao inicio de êxecução
das obrigaçóes garantidas pelo Tomador, a Vigência da Apólice terá inÍcio com a aceitaçáo da Proposta pela

SegurâdoÍâ, acêitaçáo êssa que deverá ser expressa, indêpêndêntêmênte de manifestação expressa dâ Seguradora
sobre o resultado da análise.

:-,- \
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'12.8. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice poderá coincidir com a

data de inÍcio de execução das obrigações garantidas, condicionado, no entanto, a que o SeguÍado preste declarâção de
inexistência de qualquer indício de inadimplemento.

12.9. É facultado à Seguradora a solicitação de documêntos complêmentarês, o que, em se tratando de Tomador
pessoa jurídica, poderá ocorrer mais de uma vez, desde que a SeguÍadoÍa indique os fundamentos do pedido de novos

elementos para a avaliaÉo da Proposta ou a Íixação de Prêmio, ocãsião em que o prazo previsto no item 12.3 seíá
suspenso e retornará no dia útil subsequente ao cumprimento das exigências.

12.10. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de ressêguro facultativo, náo haverá

cobertura securitária até que haja a aceitação expressa da Proposta pela Seguradora, que será prêcedida de
manifestaçáo formal do ressegurador.

12.'l'Í. Caso a Vigência da Apólice seja inÍerior ao prazo de exêcução das obrigações garantidâs, a Seguradora

assegurará a manutençáo da cobertura enquanto houver risco de inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de

oposição do Segurado, a qualquer tempo, mediante expressa maniÍestaçáo.

'12.'12. O Tomador não podêrá se opor à manutenção da cobertura pelo pÍazo de execução das obrigaçÕes garantidas,

exceto se ocorrer â substituição da Apólicê por outra garantia aceita pelo Segurado.

12.13. Caso a Vigência da Apólice seja inferioÍ ao pÍazo de exêcuçáo das obrigações garantidas, a Seguradora

comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, a proximidade do término de

Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo de 30 (trintâ) diâs contados do recebimento dessa comunicaçáo,

exigir do Tomador a sua rênovaçáo, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora.

'12.14. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30 (trinta) dias acima indicado

e (ii) o Tomador não apresêntê sua Proposta com até 30 (trinta) dias dê antecedência ao término da Vigência, a

Seguradora Íicará automaticamentê dêsobrigada de renová-la.

12.15. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descumprimento dâ exigência nesse sentido

Íormulada pelo Segurado, a SeguradoÍa, não obstante a ausência da Proposta, poderá emitir o Endosso coÍrespondente
visando à manutenção da cobeÍtura durante o prazo de exêcução das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador,

obrigatoriamente, o pâgamênto do Prêmio respectivo.

12.16. Em caso de utilização de meios remotos na emissáo de documentos contratuais, será garantido a possibilidade

de impressáo ou download do documento pelo cliente.

13. ALTERAçÃO E ATUALIZAçÃO DE VALORES

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a rêquerimento do Segurado ou com a sua expressa concordância

'13.2. Quando efetuadas alterações no objêto do Contrato Principal em virtude das quais se Íaça necessária

modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alteraçóes, caso tenham sido previamente estipuladas

no Contrato Principal, em lêgislação específica ou no documento que seÍviu de base para a aceilação do risco; ou (ii)
poderá acompanhar tais alterações, em situaçóes não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o Íespectivo
aceite,

13.2.1. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora a alteração do Contrato

Principal no ptazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15 (quinze) dias subsequentes ao

recebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso e cobrar o Prêmio Íespectivo ao Tomador,
que náo poderá se recusar a pagá-lo. A não comunicação da alteração do Contrato Principal, ou a sua

comunicação em desacordo com a Cláusula 13.2, somente poderá acaÍretaÍ ao Segurado a perda do direito à

cobertura na hipótese prevista na Cláusula 1 1.1. (a).

cNpJ, 41 r82.865,o001-4flÊ,i%i1Hi,3iiil"Y.1;rTü#t!""TLl'" - 
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13.2.2. Na hipótese do item (ii) dâ Cláusula 'Í 3.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a emissão de Endosso,
podendo a Seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme previsto na Cláusula 12.3.

13.3. O índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusivê o Prêmio, deverão
ser os mesmos definidos no Contrato Principal ou sm sua legislação espêcíÍica, ê, havêndo tal previsão, tal
atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do Tomador.

13.3.1. No caso de extinção do índicê deÍinido, devêrá seÍ utilizado o lndice de Preços ao Consumidor Amplo, da
Fundação lnstituto Brasilêiro de Geografia e EstâtÍsticâ - IBGE (IPCA), ou o índice que vier a substitui-lo.

13.4. O náo pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da lndenização, dentÍo do prazo de 30
(kinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acaruetaÍá a incidência de (i) atualizaÉo monetária, com base no
IPCA./IBGE o outro que vier a substituÊlo; e (ii) juros moratórios de 6% ao ano, calculados " pro nta temporis",
contados a partir do primêiro dia posterioÍ ao término do prazo fixado parâ pagamento.

13.5. Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo Segurado e pela

SeguradoÍa e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice.

14. ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO DO CONTRATO PRINCIPAL

14.1. Para viabilizar o adequado monitoramento dos riscos assumidos, a Seguradora poderá, a seu critério, realizar

vistoriâs e inspeções no local de execução das obrigações garantidas, por conta própria ou por terceiros devidêmentê
nomeados para este fim, bem como solicitar informaçóes, documentos, livros, ragistros e contas rêlacionadas ao objeto
do Contrato Principal ao Segurado e/ou ao Tomador, que Íicarão obrigados a entregáJos no prazo razoavelmente fixado
pela Seguradora.

'14,2. O Segurado e Tomador se obÍigam, ainda, a fornecer à Seguradora quaisquer esclarecimentos,
documentos e evidências que lhes foÍem sollcitados pela Seguradora.

14.3. O acompanhamento da execução do ContÍato PÍincipal, nos lermos da Cláusula 14.1, náo desonera o
Segurado da obrigação de, tompêstlvamantê, notificar Expectativas dê Sinistro ê/ou formalizar Avisos de
Slnistro, sempre que cabívels,

í5. EXTINçÃO DO CONTRATO DE SEGURO

15.1. A obrigaçáo prevista na Apólice extinguiÍ-se-á nas sêguintes hipóteses

a) quando o objeto do Contrato Principal garantido pelâ Apólice for deÍinitivamênte realizado e houver a

manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndênizaçáo ao Segurado atingir o valor do Limite Máximo dê Garantia;

d) quando o objeto da gârantia da Apólice Íor extinto;
e) quando houveÍ o téÍmino da Vigência da Apólice.

,I6. RESCISÃOCONTRATUAL

16.1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao Tomador de fotma pro

rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias dêcorridos da vigência dâ Apólice.

,17. CESSÂO DE DIREITOS

Avla Seguíos Brás S/A - www.âvla.com/br
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17.1. O Segurado poderá ceder ou transferiÍ no todo ou em parte, os direitos dêcorrentes,
anuência prévia e expressa da Seguradora.

18. ÂMBITO GEOGRÁFICO DAS COBERTURAS

€§!ffflft,ffro**"
- _?ú2_{1

18.1. O âmbito geográfico das modalidadês contratadas é todo o território nacional, salvo disposiçáo êm conlrário nas
Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19. FORO

'19.1. Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice seráo dirimidas no foro do domicílio do
Segurado.

20. DrsPostçÕES FtNArs

20.'1. A aceitação da Proposta está sujeita à análise do risco

\-/0.2. A Apólice e eventuais Endossos têrão sêu inÍcio ê término de vigência às 24hs00min das datas paÍa tal Íim neles
indicadas.

20.3. O regisko do pÍoduto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP

20.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no sítio eletrônico

w!vrM",s.u§c!.99-v-bÍ.

As Partes qualificadas nas EspeciÍicaçôes desta Apólice estão de acordo com as prêsêntes condições contratuais, as
quais refletem os termos e condições negociados entre Seguradora e Tomador.

Avla S€guros Brasil S/A - w'iJw.avla.com/bí
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Autor/Roclamantê: aquele que propóe na justiça kabalhista uma reclamatória e este seja oriunda do Contrato PriÀcipal,
firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objêto da Apólicê em questão.
Contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada, sujeito âo regime de dirêito
público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominação utilizada,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Espêcificação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descritas as particularidades do Seguro
Garantia contratado.
Expêctâtlva: ocorre quando transitada em julgado ou reâlizado aco[do judicial em quê o TomadoÍ deverá realizar o
pagamento, Ílcando o Segurado dispensado de eÍetuar noliÍicações relativas à Expectativa de Sinistro.
lndenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pela

Apólice.
Obrigações Previdenciárias: são aquelas especiÍlc€das pelas Leis n" 8.212191 e todas as suas alteraçÕes posteriores
no que couber, bem como êm leis êsparsas, as quais dispõem sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada
categoria de empregado, observando-se as dalas e percentuais.

Obrigaçõos Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as dêcorrêntes do pagamenlo da contraprestaçáo
devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneraçáo a que

tem direito e todos seus reflexos, conforme determina a legislaçáo em vigor.
PÍocesso Judicial: controvérsia envolvendo o Tomador em tÍâmite perânte o Poder Judiciário;
Responsabilidade SubsidiáÍia: é aquela quê recai sobre garantias quo somente são exigidas quando a principal ó

insuÍiciente, ou seja, inadimplente o real empregador - aqui denominado Tomador, e esgotadas as têntativas de executá-
lo, podê-se exigir do Segurado o cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha paÍlicipado

da relação processual e conste do título executivo judicial.

Sinistro: ocorrência do risco para o qual o Tomador, no interesse do Segurado, contrata o Seguro Gârantia,
caracterizado pelo inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçóes estabelecidas no Processo Judicial.

2. OBJETO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS

2.1. Esta cobertura adicional tem por objeto gârantir exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de Garantia,
o reembolso dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigaçôes de natureza trabalhista e previdenciária

de responsabilidade do Tomador oriundas do contrato principal, nas quais haja condenaÉo judicial do Tomador ao
pagamento e o Segurado seja condenado subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos poÍ esle, em
decorrência de sentença condenatória transitadã em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos
homologados ou ainda nas hipóteses de âcordo entre as pârtes com prévia anuência da sêguradora e consequente
homologaçáo do Poder JudiciáÍio.

2.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relação trabalhista e/ou
previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do contrato principal objeto desta
garantia, ocorridas dentro do período de vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade dâ sêguradorâ
seÍá relativa ao período de vigência da Apólice e que o débito trabalhista seja decoÍrente unicamente do lapso temporal
garantido.

3. RTSCOS EXCLUÍDOS:

3.1. Conslderam.sêrlscosexcluídos:

(i) O inadimplemento das obrigações garantidas dscorÍente do atos ou fatos de responsabilidade do
SeguÍado que tenham contribuído de forma d6torminanle para ocorrência do sinistro; e,

coNDtÇÕES ESPECtAtS
COBERTURA ADICIONAL PARA A OES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
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(ii) O inadimplemento das obrigaçõês garantidas que não seja de responsabilidade do Tomador, incluindo,
mas não so limitando, êm decorrência de casos fortuitos ou dê Íorça maior, nos termos do Código Civil, ou de
fato de tercêlro alheio ao Tomador ô,,r5 

^ 
i ^ ^ _:: .u r; lilll..l.ll

4. ExPEcrAflvA . ._à6íÃ\
4.1. Ocorre quando o Segurado receber citação(ões) judicial(ais) para apresentar deÍesa trabalhista e/ou
previdenciáriâ, cujo Autor/Rêclamânte reivindiquê crédito de naturêza rêmuneratória ou de Íêsponsabilidade do
TomadoÍ, decorÍenle de vÍnculo empregatício mantido com o Tomador no âmbito do Contrato Principal.

4.2. O Segurado deverá comunicar imediatamente a Ssguradora (através do e-mail sinistro_bÍ"gam-nlia@ayla.çOm)
acerca da existência de demanda(s) judicial(ais) trabalhista(s) envolvêndo o Tomador e Segurado, enviando cópiâ
integral atualizada da rêclamação trabalhista.

4.3. A NotiÍicação dâ Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoçáo de medidas visando
à mitigaÉo do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos, incluindo, mas não se limitando a, (i) realizar o
âcompanhamento e/ou monitoramento do Processo Judicial; (ii) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador,
Éso seja de seu interessê, visando à rêgulârizaçáo do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou por outrem,

\-freservando os direitos do Segurado; e (iii) pÍestar apoio e assistência ao Tomador.

4.4. A partiÍ do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 4.1, Íicará facultado à Seguradora solicitar
ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 5.3, além de outros justiÍlcadamente solicitados, bem como
nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail e teleÍone). Após o registro da Expectativa dê Sinistro, o

Segurado deverá manter a Seguradora inÍormada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange

ao adimplêmento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

5. SINISTRO

A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasião da comunicaÉo do Segurado à Seguradora, por meio

do correspondente Aviso de Sinistro (a sêr endereçado ao e-mail s!ni-slr-o.-br.9-ar-an(a@a-v-la-.-sa!o), quando transitada em
julgado a ação, com o pagamento dos valorês constantes na condenaçáo do Segurado.

5.1. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de Regulação, devendo
o Segurado disponibillzar a segulnte documentação, atualizada em relâção à documentação porventura
solicitada e apÍesentada por ocasião da Notificação dê Expectativa de Sinistro:

b)

compÍovante(s) de pagamento dos valores citados no item 5 desta Cobertura Adicional;
cópia intggral do Processo Judlclal, contendo, a ceÉidão dê trânsito em lulgado das sontenças Proforidas e
com os valores homologados;
acordo devidamênte homologado polo Poder Judlclário, so houvêÍ.
guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Sêrvlço - FGTS;
guias de recolhimênto do INSS dos empregados quê trabalharam nos seÍviços contratados;
documentos comprobatóÍios de qu6 o Autor/Reclamante trabalhou para o Tomador no Contrato Principal

dentro do período de vigência da apólice.

c)

d)

e)

0

5.2. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertuÍa poderá ser realizada durante o prazo

prescricional, nos termos o art. 70, inciso XXIX da Constituição da Rêpública, no que se refere ao Oireito do Trabalho.

5.3. O Segurado Íica cientificado de que, para a conclusáo do Procedimento dê Regulaçáo, a Soguradora depende
do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os elencados acima.

Âüa Segoíos BÍasil S/A - ww avla.com/br
CNPJ: a1.182.665/0001-40. I Rua OlimpÍadâs, no. 205, Cj 32 ' Sào Pâulo- SP - CEP: 04551_0O0
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5.4. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 5.1, desde que devidamente justificado, a
Seguradora poderá solicitâr documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), Íicando suspenso o prazo indicado na
Cláusula 5.6 e voltando a coner a paÍtir do dia útil subsequente àquele em que forêm atendidas as exigências.

5.5. A conclusão do Procêdimento de Regulação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados a partir do primeiro
dia Útil subsequente ao recebimento do último documento solicitado, com a Íormalização do posicionamento da
Seguradora através do Relatório Final de Sinistro, que sêrá direcionado ao Segurado por via êletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por este.

5.ô. Caso a Seguradora conclua pela não caracterizaçâo do Sinistro, comunicará ao Sêgurado formalmente, por
escíito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 5.5, sua negativa de pagamento de lndenização, apresentando,
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes no Rêlatório Final de Sinistro.

6. ACORDOS

6.'Í. Acordos deconentes das reclamatórias trabalhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que
cumpridos os requisitos dos itens 6.2. e 6.3, abaixo.

6.2. Nas hipóteses, e no momento, em que o Segurado tenha intenção de rêalizar acordos nas açÕes judiciais
cobeÍtas por esta Cobertura Adicional, ele dêverá ênviaÍ uma memória de cálculo das verbas pleiteadas pelo
Autor/Reclamante que estariam abrangidas pelo perÍodo de vigência da Apólice, juntamente com uma estimativa do
valor a sêr acordado.
ô.3. A seguradora, após recêbêr os documenlos constantes no item 6.1. e Íizer sua ânálisê da situação Íático-jurídica,
enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apÍesentará um
valor máximo alternativo.

7. TNDENTZAçÃO

7.1. Caracterizado o Sinisko, a Seguradora indenizará o Segurado, por meio de reembolso, até o Limite l/áximo de
lndenização estâbelecido na Apólice para a Coberturâ Adicional em quêstão.

7.2. No caso dê decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os prazos imponíveis à

Seguradora Íi6arão suspensos até a superveniência de decisão em contrário. Se Íor reconhecido por decisão judicial
ou arbitral, por qualquer que seja o Íundamento, que a lndênização paga pelâ Seguradora é superior à efetiva
rêsponsâbilidade do Tomador, o Juízo restituirá tal valor excedente, incluindo a corÍeção monetária, (i) à

Seguradora ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha efetuado o Íeembolso à Seguradora.

I PERDA DE OIREITOS

8.1. Além das hipóteses de porda de direito previstas nas Condições Gerais, o Segurado perderá o direito à
indenização na ocoÍrência do uma ou mais das sêguintes hipótêses:

l- não cumprimento por parte do SeguÍado das exigências descritas nas Cláusulas 4 e 5 desta Cobertura
Adicional.
ll - quando o Segurado deixar do apresêntaÍ dêfssa ou perder prazo paÍa interposigão de recurso ou for
considerado rêvêl nos têÍmos do artigo 8rt4, parágrafo único da Consolidação de Leis do Trabalho ou confêssar.
lll - sê o Sêgurado flrmar acordo rudlclal com o Reclamante sem a pÍévia anuência da SeguÍadora ou este não
for homologado pêlo Poder Judlclário.
lV - nos casos de condenaçõos do Tomador e/ou Sêgurado no que se rêfere a dano moral e/ou dano material,
assédio moral ou sexual decorrentes de Íesponsabilidadê civil do Tomador e,/ou do Segurado e indenizagões por
acidente de trabalho.

Avla Seguros Brasir S/A- Bw.avlá.conL/br
oNPJ:41.182.665/0001-40. I Rua olimpÍadas, n". 205, cj32 . Sào Páulo - SP - cEP: 04551'000
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9. RATTFTCAçÁO

9.1. Ratificam-se intêgralmenle as disposições das Condições Gerais quê não tenham sido alteradas pelas presentes
Condiçóes Especiais. .- ._ i . . 1

%7 K\F;lr.

Avla S€gúos B.asil S/A - w'â,w-avla.com/br
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Câro Cliente, J, . |\:

Agradecemos a conÍiança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar
a oportunidade de construir com você uma relaçáo comeÍcial de longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelência, eÍicaz e com pronto âtendimento para qualquer
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoÍia contínua de
nossos processos e produtos.

Pedimos quê revise os detalhes e condições da sua apólice de seguro para se fâmiliarizar com as suas
coberturas.

Para dúvidas, informações e reclamaçÕes, entre em contato pelo nosso site: www.avla.com/br ou por um de
nossos canais de atendimento:

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

Comunicações de expectativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para:
s-n.is.trp b4aralllr a@ê!Iêlsl[

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ:41.182.665/0001-40, registro SUSEP 0207'1. com
sede na Rua Olimpíadas, no. 205, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Seguro Garantia no: í 2025000í 07750044698
Endosso no: 000000
Após 7 (sete) dias úteis da êmissão deste documento, você poderá veriÍlcar se a apólice ou endosso foi
corretamente registrado no site da SUSEP: www.susep.gov.br, sob o númeÍo de documento
0207 120250001 07 750044698

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

,l
.i,tt-h- ftJ'

tcP
^5yÍt,rdü 

D:!r,rlriÊr):ê p!r

Felippe Kôc Artrachan

oocumênto eleúóhi(o atsin.do
ditit.lmenre (onío.mê MP No, 2,200-2/2001
de 24108/2001. qu€ lnstitul( a lnÍra -
ertrutur. de Chàv.s Pübh..5 EíÀril€lràr -
ICP - BÍoril po.: Sitnàtário: aelippc r,.c
a!ÍÍàch.n. No. dG sérle do cenlíI.{do:
26Ecab69233dllêc

Sáo Paulo, 1610112025

Avla Sêguros Erasil S/A - wrÀ,w.avh.coÍrvbr
CNPJ: 41.182.665/0001-40. I Rua OlimpÍadâs, n'.205, Cj 32 - São Paulo - SP ' CEP: 04551-000

SAC: OBOO 055 0044 | sâc@avtâ.com I Ouvidonâ: O8O0 885 0044 | wr{w.consumidor.gov.bÍ lWhaMpp para deficienls Audilivo: (11) 285}0099 I Comêrcial: (11)285}0583
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Sobre a LGPD

A AVLA coletará somente os dados necessários à execuçáo do objeto deste Contrato, além de envidaÍ esforços para
implementar todas as medidas técnicas e organizacionais apropriadas para assegurar um nível adequâdo de seguranÇa
da informação. de tratamento e de a[mazenamênto, nos termos da lêgislação brasileira. Os dados poderáo ser utílizados
para: (i) promover, mêlhorar ê/ou desênvolver seus produtos e servigos; realizar auditorias; anâlisar dados e pesquisas
para aprimoramento de produtos e seíviços; gerar análises estatÍstícas e relatórios; (ii) aprimorar a segurançâ e ofeÍta dê
seus produtos e serviços; Íegular sinistÍos e documentos, bem como identificãr e coibir frâudes e poderão ser
transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive localizadas em outros paises) e autoridêdes goveínâmêntais; (ii) A
parcêiros de negócio, tais como a outras sêguradoras; rêsseguradoras: corretores de seguro e Íesseguro e outros
inteÍmediários e agentes; reprêsentantês nomeados; distribuidoÍes; instituiçóes Íinanceiras, empresas de valores
mobiliários e outros parceiros comerciais e prestadores de seÍviços, unicamente para a Ílnalidade de execução do
Contrato. Os dados serão armazenados durante o periodo necessáÍio paÍa a execução do Contrato e para cumprimento
dê obrigações legais e/ou regulatóÍias. Por fim, o sêgurado poderá exercer seus direitos de conÍirmaçâo de existência de
tratamêntol acêsso aos dados; correção; anonimização, dentre outros, através do Servíço de Atendimento ao Cliente -
Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes inÍormaçôes: nome completo, tipo e número de

documento de identiflcação; número da apólicej telefone para conlato, e e-mail. Para saber mais sobre a Privacidade de
Dados consulte a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site: https://www.avla.com/bípolÍticas

Avla SêguÍos Brasils/A - wÂx.avla corvbí
CNPJ:41.182 665/0001-40 lRuâ Ôlimplâdas, n"' 205, Cj32 _ São Paulo- SP ' CEP:04551'000
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APóLICE No.
í202500010775004

4698

APÓL]CE DE SEGURO GARANTIA
RAMO

0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

-.; ,i i; l-i,lit,

-.7N \

PROPOSTA No
1077500924,18

DADOS DO SEGURADO
NOME: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE CPF/CNPJ
ENDEREÇO: RUA INTERVENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ 120 BATRROCEP: 63010015 CIDADE: JUAZEIRO DO NORTE

07.974.082t0001-14
CENTRO
UF: CE

DADOS DO TONIADOR
NOME: AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTTVETS

LTDA
ENDEREÇO: RUA SAO DAMIAO 387
CEP 63050360 CIOADE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ

BAIRRO:

36.768.57410001-51

SANTA TEREZA
UF: CE

DADOS DE CORRETAGEI\,I
CPF/CNPJ NOME/RAZAO SOCIAL
03.983.494/OOOl -60 E2 S CORRETORA DE SEGUROS LTDA

COD.SUSEP
1020263848

LIMITE XIMO OE GARANTIA: R$ 2.248,00 - dois mil, duzentos e quarenta e oito reais
VODALIDADE: PERFORMANCEVO Lirnite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradoÍa se rêsponsabilizará perante o segurado em funçào
do a amento de indeniza o

Garantií a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos causados pelo Tomador ao
Segurado, em razão de inadimplemento das obrigações previstas no Contrato No 2025.01 .O2-O027 , firmado em 02-
01-2025. A presente apólice possui cobertura adicional para ações trabalhistas e previdenciárias conforme descrito
nas condiçóes especíais. ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO
DE APOLICE ANTERIORt\4ENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO PEDIDO OU
CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. Esta Apólice é emitida de acordo com as condiçôes da Circular Susep
662t22.

COBERTURA IMPORT CIASEGURADA P MIO L UIDO IN cro vtG NCIA FIM DÉ VIG NCIA

EXECUTANTE FORNECEDOR R$ 2.248,00 RS 160,00 02t0112025 02t0412026

XIMO OE GARANTIA / MODALIDADELII\4ITE À,4

OBJETO DA GARANTIA

COBERTURAS CONTRATADAS

Não se a lica fÍan uia a nenhuma das coberturas contratadas por esta lice

CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO
DADOS DO PR M'O

Prémio Líquido

Adicional de Fracionamento

VCusto de Apólice

toF

Prêmio Total

RS

R$

R$

R$

R$

160,00

0,00

0,00

0.00

160,00

PaÍcela Valo. Vencimenio

Unica R$ '160,00 15t02t2025

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à Susep poderão
seÍ consultadas no endereço eletrônico www,susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante dâ
âpólice/pÍoposta. A integra das Condiçóes Gerais do Seguro pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP
atrayés do http://www.susep.gov,br/menu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-dê-pÍodutos. A aceitação
deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não rêpresenta aprovaçào ou
recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do conetor de seguros e da
sociedade Seguradora no sitio eletrônico www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados -

Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdéncia

complementar aberta, capitalização, resseguro e coÍretagem dê seguros.

Avla Ssguíos Elas S/A - w{"rí-âvla-com/br
CNPJ|4t.t82.665/0001-40. I Rua Ol'mpladâs, no. 205, Ci32 - São Pâulo - SP'CEP: 04551'000

SAC: 0800 055 OO44 | sâc@âvlâ.com I OuvidoÍia:0800 885 OO44 |w\^^ /.consumdor.gov.br lWhatsApp perá defici€nto Âudilivo: í 1) 28530m9 | Comercral: (r1)28590583
Aüa Ssguros BÍâsil S/A - Código SUSEP Íf 15111.6389012022.06
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SEGURO GARANTIA MODALIDADE EXEGUTANTE FORN ECEDOR- SETOR PÚBLIGO

1. DEF|N|çÔES

Apólice: documento emitido pela Seguradora, que formaliza o contrato de SeguÍo Garantia.
Aviso de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora acerca da ocorrência de um Sinistro potencialmente
coberto pela Apólice.
Créditos do Tomador: contraprestaÉo devida pelo Segurado ao Tomador em deconência da execuçáo das obrigaçôes
previstâs no Contrato Principal, que ainda não tenha sido paga ao Tomador e que deverá ser utilizada na amorlizaçáo
dos Pr€juízos indênizáveis pela Seguradora. CompÍeende, sem limitação, eventuâis serviços não medidos e/ou
pendentes de aprovação e/ou pelos quais o Tomador tenha direito a ser remunerado e/ou indenizado pelo Segurado e
créditos retidos de qualquer natureza.
Contrato Principal: contrato garantido pela Sêguradora e ao qual a Apólice está vinculadê, sujeito ao regime de direito
pÚblico, gerador de obrigações e direitos entÍe Segurado e Tomador, independentemêntê da denominação utilizada,
incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
Endosso: documento que Íormaliza eventual alteração na Apólice, que somente poderá ser promovida a pedido do
Segurado ou com sua exprêssa concordância.
Especlflcação: documento intêgrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estáo descritas as particularidades do Seguro
Garantia contratado.
Expectatlva: ato ou Íato que indique a possibilidadê dê inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçôês
previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão ser iniciados os trâmites para a veriÍicaçáo e/ou comprovação
da inadimplência.
Fato Gerador: a(s) causa(s) doterminante(s) da ocorrência dê um Sinistro.
lndenização: contraprestação devida pela Seguradora ao Segurado na eventualidade da ocorrência de um Sinistro
coberto, incluindo os valores das multâs contratuais a elê devidos e âpurados no âmbito do processo administrativo
instauÍado pelo Segurado.
Limite Máximo de Garantia: valor máximo da lndenização a ser paga pela Seguradora, previamente determinado na

EspeciÍlcação da Apólice, até o qual a Seguradora se responsabilizará na eventualidade de um Sinistro coberlo,
Notificação de Expectativa de Sinistro: comunicaçáo pelo Segurado à Seguradora da inicializaçáo dos trâmites para a

verificação ê/ou comprovaçáo dâ possível inadimplência do Tomador no cumprimento das obrigaçóes previstas no

Contrato Principal. da ocoÍrência da um inadimplemento contratual por paÍte do Tomador que, sê não sanado, poderá se

converter em um Sinlstro.
PrêluÍzo: pêrda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado em decorrência do Sinistro, correspondente ao

Íesultado da subtração entre os custos despendidos para a execução da parcela remanescente do objêto do Contrato
Principal e o Saldo Contratual, caracterizando sobrêcusto, apurado após regular procedimento administrativo instaurado
pelo Segurado e mediante Procedimento de Regulaçáo conduzido pela Seguradora. O Prejuízo será amorlizado pelos

Créditos do Tomador, sê houver.
PÍômio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em contrapartida à garantia dos riscos previstos na Apólice.

PÍocedimento de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de Sinistro visando à apuraçâo

do(s) Fato(s) Gerador(es), das circunstàncias e do(s) Prejuízo(s) decorrente(s) de um Sinistro.

PÍoposta: documento que formâliza o interesse do proponente em contratar, alterar ou renovar o Seguro Garantia.

Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao Íinal do Procedimento de Regulação, consolidando

o seu posicionamento acêrca da caracterizaçáo ou não do Sinistro, bem como do montante dos PrejuÍzos indenizáveis e

do valor de eventual lndenização coÍrespondente.
Saldo Contratual: resultado da subtraçáo êntre a remuneração prevista no Contrato Principal e devida ao Tomador pelo

cumprimento da integralidade das obrigações contratadas, caso não houvesse oconido o Sinistro, e o valor efetivamente

devido pelo Segurado pela parcela dos bens e/ou serviços executados pelo Tomador, apurado até o momento da

ocorrência do Sinistro.
Sêgurado: órgáo da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigaçÕes assumidas pelo TomadoÍ
no ContÍato Principal, geralmente denominado como 'Contratante" no Contrato Principal.

Seguradora: sociêdade devidamsnte autorizada pela SUSEP a operar neste ramo de sêguro.

Âüa Seguros BrasilS/A - www.avla.com/bí
CNPJ:41.192.665/0001-40. I Rua OlimpÍâdâs, n'. 205, Cj 32'Sáo Paulo- SP - CEP: Oa551-000

SAC: oEoo 055 ooir' I sâc@avla.com I Ouvidona: OSOO 885 0044 | wwwcDnsumldor.gov.ú IWhelsapp para deficiente Audüvo: (1r)28530099 | Comerctal: (11)2853-0583
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Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o Íiel cumpÍmento das obrigações garantidas, assumidas pelo
Tomador no Conlrato Principal.
Seguro Garantla - Setor Público: Seguro Garantia cujo contrato Principal está sujeito ao regime jurídico de dirêito
público.

Sinlstro: inadimplêmento do Tomador no cumprimento das obrigações estabêlecidas no Contrato principal, do qual
decorram Prejuízos indenizáveis pela Sêgu[adora. Quando não estejam presentes hipóteses de perda de direitos e/ou
de exclusóes de cobertuÍa, conforme apurado no Procedimento de Regulação, o Sinistro será coberto pela Apólice.
Tomador: devedor dâs obrigações estabelecidas no Contrato Principal perantê o Segurado, responsável por aprêsentar
o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato Principal.
VIgência: prazo de duração da Apólice.

OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.'1. Garantia de lndenização pela Seguradora ao Segurado, até o Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuizos
indenizávêis suportados pelo Segurado em decorrência do Sinistro, incluindo os valores das multas contratuais a ele
devidos, deconentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, conforme
apurado ao Íinal do Procedimento de Regulação.

v s. Rrscos ExcLuÍDos:

3.1. Consideram-seriscosexcluídos:

(i) O lnadlmplemento das obrlgagões garantldas decorrente de Fato Gerador de responsabilidade do
Segurado;

(ii) O inadimplemento das obrigagões garantidas que não seia de responsabilidade do Tomador, incluindo,
mas não se limitando, em decorrência dê casos fortuitos ou dê Íorça maloÍ, nos têÍmos do Código Civil, ou de
íato de terceiro alheio ao TomadoÍ;

(iii) Lucros cessantes, perdâs e danos e sanções de natureza contÍatual e/ou extracontratual, inclusive danos
liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a prévia ê êxpressa anuência da Seguradora;

(iv) Vícios intrínsecos, erros de projêto e/ou dê execução, bem como o rêfazimento de serviços por
inobsêrvância de normas técnicas ê/ou dê dlsposlçõês constantes do Contrâto Prlnclpal, ressalvado o direito do
Segurado à lndenização por Prejuízos decorrênles desses vícios, erros e/ou lnobserváncia, quando forem
imputávêls ao TomadoÍ e quando sua ocoÍÍêncla acarretar um Sinistro coberto;

(v) Qualquer perda ou dano decorrento da imposição de autoridades ê/ou órgãos públicos ou Privados s,/ou

por alteração de regramentos legais ou infÍalegals apllcávêis ao objeto do Contrato PÍinclPal;

(vi) Qualquer peÍda ou dano que sêJa suscstível de cobêrtura por um seguro de outro ramo, incluindo, mas
não se limitando, de riscos de engenharia, rêsponsabilidade civil, lucros cessantes, atraso de partida, riscos
cibernétlcos, responsabilidade civll proflsslonal, entÍe outÍos;

(vii) Qualquer perda ou dano dEcorrente d6 pagamênto(s) efetuado(s) pêlo Sêgurado ao Tomador em

dêsconformldadê com o Contrato Principal e sem a prévia a expressa anuêncla da Seguradora;

(vlli) Qualquer perda ou dano dêcorronte dê Fato GeradoÍ ou Sinlstro ocorrldo anterioÍmênte ao início da

Vigência da Apólice ou posteriormênte âo sêu término;

(ix) Qualquêr perda ou dano que náo caracteÍize um Preluízo e/ou;

2.
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(x) Qualquer pêrda ou dano decorÍente de uma Expectativa e/ou Sinistío que, não tendo sido notificada ou
avisada à Seguradora imediatamênte depois da sua caracterização, inviabilize o Procedimênto-dq Reg.u^ltgqg
ê/ou o exercíclo, pêla Seguradora, do direlto dê sub-rogação contra o Segurado. - '-- u:J'- "

4. VALOR DA GARANTIA
;t'i,a,.. W f\

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia e é definido pelo Segurado em consonância com
a extensáo da obrigação garantida, conformê prevista no Contrato Principâl e descrita na EspeciÍicação da Apólice, em
consonância com a legislaçáo especÍÍica aplicável.

4.2. Condicionado sempre à êmissão de Endosso especíÍico e pagamento do respectivo prêmio, o Limite Máximo de
Garantia deverá acompanhar evêntuais alteraçóes previstas no Contrato Principal; contudo, para alterações não
previstas no Contrato Principal que impliquem modiÍicação do valor da garantia, êste poderá acompanhar tais
modificaçóês, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora.

4.3. Náo há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de lndenizaçáo

\-, 5. EXPECTATIVA

5.1. Constatada a existência de fato ou ato que indique a possibilidade de inadimplemento do Tomador, no

cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, o Segurado deverá notiÍicá-lo imediatamente, indicando
especiÍicamente quais obrigagôes poderão ser inadimplidas e a(s) disposição(óês) do Contrato Principal que

Íundamentam tal(is) alegação(óes) e concedendo-lhe prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s)
apontado(s) ê/ou a apresentação de defesa, remetendo para a Seguradora (através do endêreço eletrônico

s.iflisitohr-saralrlla@ayla.oo0) cópia da NotiÍicação de Expectativa de Sinistro e do processo administrativo rêspectivo,
se for o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por ela registrada.

5.2. A NotiÍicação da Expectativa de Sinistro possibilitârá à Seguradora, a seu critério, a adoção de medidas visando
à mitigaçáo do risco dê ocorrência do Sinistro e do valor dos PrejuÍzos, incluindo, mas náo se limitando a, (i) realizar o
acompanhamento e/ou monitoramento do ContÍato PÍincipal; (ii) conduzir a intermediação do SeguÍado e do TomadoÍ,
caso seja de seu interesse, visando à regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou por outrem,
preseÍvando os direitos do Segurado; o (iii) prestar apoio e assistência ao Tomador.

5.3. A partir do registÍo da Expectâtiva de Sinistro nos têrmos da Cláusula 5.1, ficârá facultado à Seguradora solicúaÍ
ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de outros justificadamente solicitados, bem como

V nomear representantê(s) junto a esta (nomê, cargo, ê-mail e telêfonê). Após o registro da Expectaliva de Sinistro, o
Sêgurado devêrá manter a Seguradora iníormada do status das tÍatativas com o Tomador, especialmente no que tange
à (i) rêgularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defêsa, ocasião na qual a Expectativa de
Sinistro será dêvidamêntê baixada, ou (ii) conversáo da Expectativa em Sinistro.

5.4. O Segurado Íica ciêntificado dê que a Expectativa de Sinistro deverá ser notificada à Seguradora
lmediatâmentê após a suâ clência e, nêcêssariamentê, dentro da Vigência da Apólice.

6. SINISTRO

6.1. A Expectativa de Sinistro converteÍ-se-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s) inadimplemento(s)
indicado(s) na NotiÍlcação de Expectativa dê Sinistro no prazo concedido para esse fim e/ou do não acolhimento da
defesa apresentada pelo Tomâdor ao término do processo administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado
comunicará à Seguradora logo após o seu conhecimento, por meio do corÍespondente Aviso de Sinistro (a ser

êndereçado ao ê-mail sinislrobtgarantia@avla.com).
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CNPJ: 41.182.66í0001-40. I Rua Oimpladas, no. 205, q 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

SÂC 0800 055 maa Isâc.@avlâ.com IOuvidoda:0800 885 0044 | www.consumirorgov.br lwlÉlsApp para dêfici€nls Âudatvo: (11) 28530099 |Comercjâl: (11) 2853F0583

Aüa Seguros BrâsilS/A - Código SUSEP Íf 15.111.636901/2022{6

Página 6 de 17



',,,,,rr.,j ii Liilllliaa
ovLo::T""'filff. ?

6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para comprovação do
inâdimplemênto do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de responsabilidade do Segurâdo. Uma vez
caÍacterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na data do inadimplêmento da(s) obrigação(Ões) garantida(s) peto
Tomador.

6.3 4 partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de Regulação, devendo
o Segurado disponibilizaÍ, sem prajuÍzo dê eventual vistoria prêsêncial e/ou pêrícia técnica, a seguinte
documêntaçáo, atualizada em relação à documentação porventura sollcitada e apresentada por ocasião da
NotiÍicaçáo de Expectativa de Sinistro:

Etapa í - PaÍa a verificação do(s) inadlmplemento(s) apontado(s) pelo Segurado:

a) ContÍato Principal, seus anexos, aditivos ê eventuais apostilamentos firmados, devidamente assinados
pêlo Segurado e Tomador;
b) Cópia lntegral do(s) processo(s) administrativo(s) instaurados para apurar 0(6) inadimplêmento(s) do
Tomador, com a documentaçáo que comprove o seu efêtlvo êncêrramento;
c) Atas, e-mails, correspondências, oÍícios, notiÍicações, pÍocessos internos e eventuais tratativas que

. , tenham sido rêalizadas entre as paÉês E que não conslom do(s) pÍocesso(s) adminlstÍatlvo(s) instaurados para

- apurar o(s) inadimplemento(s) do TomadoÍ;
d) Comprovagão do Saldo Contratual rêmanêscênlê e dos valorEs pagos durante a vigência do Contrato
Principal;
e) lnformaçóês dêtalhadas dos itens e/ou pÍodutos fornecidos pêlo Tomador com indicação dos valores
unitárlos e comprovantes dos pagamentos eÍetuados durante a vlgência do Contrato Princlpal; Planilha,
relatório e/ou documento equivalente que demonstíe a existência de Créditos do Tomador Íeíerentes ao
Contrato Prlncipal;

0 Notas Fiscais, comprovantes de pagamentos, Cronograma dê Entregas original e atualizado, se houver,
entre outÍos;
g) Acêitê(s) Provisório(s) e/ou Definitivo(s) dos bens fornecidos pelo Tomadorr se o caso; e
h) Documento(s) não êlencado(s) acima ê prêvisto(s) em contrato, que seja(m) essencial(is) para â

identificaçáo do inadimplemento apontado.

Etapa 2 - Para delimitação do PÍejuízo

a) Documentação que possibilite a aforição dos llôns ê/ou produlos quê deixaram de seÍ fornecidos pelo

Tomador no Contrato Principal, no momento da sua rescisão, com indicação dos valores unitários;

V b) Propostas ê/ou orçamêntos obtidos com emprBsa(s) escolhlda(s) pelo Segurado para conclusão do
obleto contratual, que além de manter o escopo origlnal do Contrato Principal, deveÍão ser instruÍdos com a
relação detalhada dos itens pendentos de oxecução, tal qual se encontra no Contrato PÍincipal (Planilhas dê
bens, contendo escopos, unidades, quantitativos e custos unitários); e

c) Planllhas, Relatórlos ê Mêmória de cálculo do valor da indênlzação pleitêada, contendo a indicação dos
itêns contratuals inadlmplldos, do período de inadimplomento ê do Íaclonal conslderado para o seu cômputo.

6.4. O Segurado Íicâ cientificado de que, para a conclusáo do Procedimento de Regulaçáo, a SeguÍadorâ depende
do envio, pêlo Segurado, dos documentos solicitados, sêndo êles os elencados: (i) na Etapa '1, para a comprovação

do inadimplemento das obrigações previstas no Contrato Principal; e (ii) na Elapa 2, pa1 apuração dos Prejuízos

decorrentes do Sinistro e o valor Íinal eventualmente devido a título de lndenizaçáo.

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente justiÍlcado, a

Seguradora poderá solicltar documento(s) e/ou esclârecimento(s) adicional(is), ficândo suspenso o prazo indicado na

Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente áquele em que Íorêm atendidas as exigências.

I 7\
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6.6. A conclusão do Procedimento de Rêgulação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados a partií do primeiro
dia Útil subsequente ao recebimênto do último documento solicitado, com a formalização do posicionamento da
Seguradora através do Rêlatório Final de Sinislro, que será direcionado ao Segurado por via êletrônica, aos cuidados
da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por esle.

6 7. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará ao Segurado Íormalmente, por
escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de pagamento de lndenizaçáo, apresentando,
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes no Relatório Final de Sinistro.

7. TNDEN|ZÂçÃO

7.1. Sendo o Sinistro coberto, a lndenização devida pela Seguradora corresponderá ao Prejuízo apurado no
Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo de Garantia, calculado através da seguinte fóÍmula:

ã
I: Prcjuízo- -

Prcjuizo

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o beneÍiciário, se houvêr, até o Limite Máximo de Garantia, mediante (i)

\ ,o pagamênto em dinheiro dos Prejuízos e multas, esüas quando cobertas, ou (ii) mediante a execução da parcela

- remanescente das obrigaçóes garantidas, de forma a dar continuidade e concluí-la sob a sua integral responsabilidade,
nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal. A Íorma de pagamento da lndenizaçáo deverá ser deÍinida
de acordo com os termos do Contrato Principal ou sua legislação especÍÍlca ou, em caso de ausência de dispositivo
especÍÍico, mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora.

7.2.'1. A designação dos eventuais beneficiários da lndenização constará da EspeciÍicação e será efetuada a

requerimento do Segurado, que identiÍlcará sua relação com as obrigações garantidas.

7-3- Caso a Seguradora opte por concluir diretamente a parcela Íemanescente das obrigaçóes garantidas, a escolha
do(s) substituto do Tomador ocorrerá medlante acordo êntre o Segurado e a Seguradora, respeitados os termos do
Contrato Principal ou de sua legislação espêcíÍica. Nesta hipótesê, a Seguradora e o Segurado celebrarão um
instrumento contratual específico para disciplinar as condições da execução do objeto do Contrato Principal, limitando-se
a responsabilidade da Seguradora, em qualquer hipótese, ao Limite Máximo de Garantia.

7.4. A partir do onvio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este so declara ciente da
conclusão do Procedimento de Regulação, comprometendo-se, no caso de pagamento, a enviar os documentos e

informações solicitados parc a Íealização dos trâmites Íinanceiros e jurídicos (exemplo: Termo de Ouitaçáo e Rêcibo

Soldo
Contrutuol

Vqlor do
rcmunerução
devido pela
execução da

porcela
remdnescente do

Contruto
Principol

Ctéditos do
Íomadot

valo4es) dq(s) Multo(s) oplicodos
ao fomodor, obseruodo eventuol

limitoção contrctuol

Ctéditos do
Tomodot
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devidamente assinados, documentos societários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os
documentos exigidos pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislação especíÍica em vigoo, sob
pena de incorrer em dêscumprimento das obrigaçôês previstas nesta Apólice. Tendo sido designado beneÍiciário, a este
também caberá o envio da documentação reÍerida nesta Cláusula 7.4.

7.5. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de SinistÍo, os prazos imponíveis à
Seguradora Íicaráo suspensos até a superveniência de decisão em contÍário. Sê for rêconhêcido poÍ decisão judicial
ou arbitral, por qualquar que sE a o Íundamento, que a lndenização paga pela Seguradora é superior à efetiva
responsabilidade do Tomador, o Segurado dêverá devolveÍ tal valor excedênte, incluindo a correção monetária,
(i) à Seguradora ou (ii) ao próprlo TomadoÍ, caso ast6 já tenha efetuado o reembolso à Seguradora.

7.6. O Saldo Contratual e os Créditos do Tomador deverâo obrigatoriamentê sêr utilizados para a amortização do
valor da lndenização.

7.7. Caso o pagamento da lndenização já houver ocorrido quando da conclusão da apuração do Saldo
Contratual e dos Cróditos do Tomador, o Segurado obriga-se a devolver à Seguradora qualquer êxcêsso que lhê
tenha sido pago, incluindo a corÍoção monôtárlâ.

7.8. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora responde
integralmente pelo valor do Prejuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limitê Máximo de Garantia, não se aplicando,
em qualquer hipótese, cláusula dê ratêio, e observando-se eventuais Íranquias, participaÇôes obrigatórias do Segurado
e/ou prazos de caÍência, conformê prêvisto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuênciâ do Segurado.

8. SUB-ROGAçÃO

8.1. Efetuado o pagamento da lndenizâção ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a
Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, prêtênsõês e privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineÍlcaz qualquêr ato do Sêgurado que diminua ou extinga, êm prêjuÍzo da Seguradora, os dirêitos a que se

reíere a Cláusula 8.'Í .

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui cobertos, durante a

Vigência dêsta Apólice.

10. PAGAMENTO DO PRÊMIO

10.1 . O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio.

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas datas

convencionadas.

10.3. O Tomador também ssrá responsável pelo pagamento de eventual Prêmio adicional decoÍrente de alterações

promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

11. PERDA DE DIREITOS

'11 .1. O Segurado perderá o dlrello à lnd6nlzagão na ocorrência de uma ou mais das seguintes hlpóteses

a) Altêragão das obrlgaçõgs contratuals garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas €ntrs
Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, desde que tal altêração
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rêsultô em agravamento do risco e, concomitantemontê, tenha relagão com a ocorrência do Sinistro ou resulte
de má.Íé do Segurado;
b) Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados polo Segurado ou, sous
administradoÍes e representantes legais, no âmbito do Contrato Principal;
c) O Segurado não cumprir lnt€gralmentê qualsquoÍ obrigaçóes prevlstas nessa Apólice;
d) Se o Segurado/Tomador fizer dêclaragôes insxatas ou omitir de má-fé circunstâncias quê configurem
agÍavamento de risco ou que possam influênciâr na aceitação do sêguÍo, nos termos do art. 769 do Código Civih
e) Se o Segurado/Tomador agrâvaÍ intoncionalmênte o risco, nos termos do art. 768 do Código Civil.

't.1.2. Atos exclusivos do Tomador, da SeguradoÍa ou de ambos náo poderão gerar qualquer perda de direitos
ao Segurado.

1'1.3. O Sêgurado está obrigado a comunlcar à Seguradora, logo que salba, qualquer fato suscetívêl de agravâr
consideravelmente o rlsco cobêrto, sob pena de porder o dlÍeito à lndenização sê ficar comprovado, pela
sociedade seguradoÍa, que silênclou de má-fé. A Seguradora, desde quê o faça nos 15 (quinze) dias seguintes
ao roceblmento do avlso de agravação do risco pelo Segurado, podêrá, modiante comunicação formal: (i)
cancelar o Seguro Garantia; ou (ii) restringir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes; ou (iii)
cobrar a diferença de prômio cabível, medlante acordo.

'11.3.1. O cancelamênto do Seguro GaÍantiâ só será eÍicaz 30 (trinta) dias após a notificação ao Segurado, devendo ser
restituÍda a diferença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

'l'1.3.2. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora poderá cobrar a diferença de PÍêmio cabível

12. ACETTAçÃO, V|GÊNC|A E RENOVAçÃO

12.1. A contratação/alteraçáo ou a renovação não automática do contrato de seguro somenle poderá ser feita
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu represenlante ou por corretor de seguros habilitado. A Proposta

escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

'12.2. A seguradoÍa fomecerá, obÍigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por ela
recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimênto.

12.3. A seguradora terá o prazo de ate 15 (quinze) dlas para se manifestaÍ expressamente sobrê a aceitação da

Proposta, contados da data de sêu recebimento, seia para seguros novos ou renovações, bem como para
alterações quê lmpliquêm modificaçáo do rlsco.

12.4. A Seguradora comunicará ao proponente, por escÍito, a aceitação da Proposta de SeguÍo, de modo que a

ausência de comunicação da Seguradora caÍacletizaá a Íecusa da proposta. A emissão e o envio da apólice ou

certiílcado individual substitui a manifestação expressâ de âcêitação da Proposta pela Seguradora.

12.5. A êmissão da Apólice ou do Endosso será Íeita em até 15 (quinzê) diâs, a paÍtir da data de aceitação da

Proposta.

'12.6. A Vigência da Apólice sêrá Íixada na EspeciÍlcação da Apólice e corresponderá ao prazo de execução das

obrigaçÕes gârântidas, salvo sê o Contrato Principal ou a legislação específicâ dispusêrêm de forma distinta.

12.7. Se a Proposta dê contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada posteriormente ao início de execução
das obrigações garantidas pelo Tomador, a Vigênciâ da Apólice terá início com a aceitaçáo da Proposta pela

Seguradora, aceitaçáo êssâ que deverá ser expressa, independentemente de manifestaçáo expressa da SeguradoÍa
sobre o resultado da análise.

Âvla Seguros Erasil S/A - wlN avla com,br
CNPJj 41.182.665/0001-40. I Rua Olimplâdas, n'. 205, Cj 32 - Sáo Paulo - SP ' CEP: 04551-000

SAC:0800 055 00.4a I sac@âvla.com lOuvidone: 0800 885 0044 | www.consumidor.gov.br lWhalsApp pare dollcl€nte Auditivor (11)285900S9 | Comerciâr: (11)2853-0583

Avlâ Ssguros BrásilS/A- Código SUSEP n' 1í14.63E9012022{16
Página 10 dê 17



ovLq:t"i:tr#; í: i: i' 
"A4

'12.8. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice podeÍá coincidir com a
data de inÍcio de execução das obrigações garantidas, condicionado, no entanto, a que o Segurado preste declaração de
inexistência de qualquer indício de inadimplemento.

'12.9. É Íacultado à SêguradoÍa a solicitaÉo de documentos complêmentares, o quê, em se tratando de Tomador
pessoa jurÍdica, poderá ocorrer mais de uma vez, desde que a SêguradoÍa indique os fundamentos do pedido dê novos
elemêntos para a avaliaçáo da Proposta ou a Íixação de Prêmio, ocasião em que o prazo previsto no item 12.3 será
suspenso e retornârá no dia útil subsêquente ao cumprimento das exigências.

12.'10. Caso a aceitâção da Proposta dependa de contrâtação ou alteração de resseguro Íacultativo, não haveÍá
cobertura securitária ate que haja a aceitação expressa da Proposta pela Seguradora, que será precedida de
manifestação formal do ressêgurador,

12.1'1. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao pÍazo de execuçáo das obrigaçóes garantidas, a Seguradora
assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de
oposiçáo do Segurado, â qualque[ tempo, mediântê êxpressa manifestação.

12.12. O Tomador não poderá se opor à manutenção da cobertura pelo prazo de execução das obrigações garantidas,

exceto se ocoÍer a substituição da Apólice por outra garantia aceita pelo Segurado.

'12.13. Caso a Vigência da Apólice seja inÍerior ao prazo de êxecução das obrigaçóês garantidas, a Seguradora
comunicará ao Segurado e ao Tomador, com anlecedência mínima de 90 (noventa) dias, â proximidade do término de
Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicação,
exigir do Tomador a sua renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora.

12.14. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovaçáo da Apólice no prazo de 30 (trinta) dias acima indicado

e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias dê antecedência ao término da Vigência, a

Seguradora flcará automâticamêntê desobrigada dê renováJa.

12.'15. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovaÉo, em descumprimento da exigência nesse sentido

foÍmulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausôncia da Proposta, poderá emitir o Endosso correspondente
visando à manutenção da cobertura durante o prazo de execuçâo das obrigações garantidas, câbendo ao Tomador,

obrigatoriamente, o pagâmento do Prêmio rêspêctivo.

'12.16. Em caso de utilização de meios remotos na emissáo de documentos contratuais, será garantido a possibilidade

de impressão ou download do documento pelo cliente.

,I3. ALTERAçÃO E ATUALIZAçÃO DE VALORES

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a rêquerimento do Segurado ou com a sua expressa concordância

13.2. Quando efetuadês alterâçóes no objeto do Contrato Principâl êm virtude das quais se faça nêcessária

modiÍicação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso tenham sido previamente estipuladas

no Contrato Principal, em legislação especíÍicâ ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco: ou (ii)
poderá acompanhar tais alterações, em situações não abrangidas pelo it€m (i), acima, desde quo emita o respectivo
aceite.

13.2.'1. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora a alteração do Contrato

Principal no prazo de '15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15 (quinze) dias subsequentes ao

recebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador,
que não poderá se recusar a pagá-lo. A não comunicação da alteração do Contrato Principal, ou a sua

comunicação em desacordo com a Cláusula 13.2, somente poderá acanetar ao Segurado a perda do direito à

cobêrtura na hipótese prevista na Cláusulâ 11.'1. (a).
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